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Delegação de competências do administrador dos Serviços de Ação Social do IPV — João 
Manuel Pinto Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19204

PARTE F Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E.
Aviso n.º 34/2019/M:
Procedimento concursal comum, urgente, para um posto de trabalho na categoria de assistente 
da carreira médica, na área hospitalar — especialidade de Psiquiatria . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19204
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PARTE H CIMBAL — Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo
Aviso (extrato) n.º 11188/2019:

Consolidação definitiva de mobilidade intercarreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19205

Aviso (extrato) n.º 11189/2019:

Cessação de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado . . . . . . . . . . . . .  19205

 Município de Braga
Edital n.º 827/2019:

Regulamento do Concurso Inovação Aberta — deliberação de aprovação  . . . . . . . . . . . . . .  19205

 Município de Guimarães
Aviso n.º 11190/2019:

Homologação da lista de ordenação final para recrutamento de um técnico superior, licenciado 
em nutrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19205

 Município de Lagos
Aviso n.º 11191/2019:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19205

 Município da Marinha Grande
Aviso (extrato) n.º 11192/2019:

Convocatória para a realização do método de seleção prova escrita de conhecimentos — Pro-
cedimentos concursais — Referências 19/RH/2019 e 20/RH/2019 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19206

 Município de Pinhel
Aviso n.º 11193/2019:

Regulamento Pinhel Nas Tuas Mãos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19206

 Município do Porto
Aviso n.º 11194/2019:

Procedimentos concursais comuns para constituição de vínculo de emprego público, na moda-
lidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para as carreiras 
de técnico superior e assistente operacional — Audiência prévia no âmbito da apreciação das 
candidaturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19208

Aviso n.º 11195/2019:

Procedimentos concursais comuns para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para as 
carreiras de Técnico Superior e Assistente Operacional — Audiência prévia no âmbito da 
apreciação das candidaturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19208

 Município de Porto Moniz
Aviso n.º 11196/2019:

Homologação das avaliações finais dos períodos experimentais dos técnicos superiores das 
áreas de Direito e Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19208

 Município de Salvaterra de Magos
Aviso n.º 11197/2019:

Procedimento interno de seleção de mudança de nível na categoria de técnico de informática, 
grau 2, nível 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19208

 Município de Santa Maria da Feira
Aviso n.º 11198/2019:

Nomeação no cargo de chefe da Divisão de Gestão Urbanística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19209
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 Município de Santa Marta de Penaguião
Aviso n.º 11199/2019:
Lista Unitária de Ordenação Final do procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de dois postos 
de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional (Auxiliar de Ação Educativa) . . .  19210

 Município de Santiago do Cacém
Aviso n.º 11200/2019:
Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para reserva de recru-
tamento em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para Assistente Técnico (Administrativo), da carreira geral de Assistente Técnico . . . . . . . .  19210

 Município de Santo Tirso
Aviso n.º 11201/2019:
Nomeação de membros do GAP e GAV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19210

 Município de Vagos
Aviso (extrato) n.º 11202/2019:
Delegação de competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19210

 Freguesia de Benavente
Aviso (extrato) n.º 11203/2019:
Celebração de Adendas aos Contratos de Trabalho na sequência de Alterações de Posiciona-
mento Remuneratório  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19210

 União das Freguesias do Seixal, Arrentela e Aldeia de Paio Pires
Aviso (extrato) n.º 11204/2019:
Celebração de contratos e adendas a contratos de trabalho na sequência de alterações de 
posicionamento remuneratório  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19211

 Freguesia de Valongo
Aviso (extrato) n.º 11205/2019:
Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchimento de onze postos de 
trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado 
(termo resolutivo certo), na categoria de assistente operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19211

PARTE J1 Justiça
Direção-Geral da Administração da Justiça:

Aviso n.º 11206/2019:
Procedimento concursal para o cargo de direção intermédia de 2.º grau — chefe da Divisão de 
Cooperação Judiciária Internacional do mapa de pessoal da Direção-Geral da Administração 
da Justiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  19212



Diário da República, 2.ª série — N.º 128 — 8 de julho de 2019  19167

PARTE B

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho (extrato) n.º 6232/2019
Nos termos do disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 46.º da Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços da Assembleia da República, republicada 

pela Lei n.º 28/2003, de 30 de julho, por despacho do Presidente do Grupo Parlamentar do Partido Socialista, de 5 de junho de 2019, cessa funções, 
a seu pedido, no Grupo Parlamentar do Partido Socialista:

Fábio Fernandes Pinto, do cargo de assessor parlamentar estagiário, com efeitos a partir do dia 5 de junho de 2019, inclusive.
17 de junho de 2019. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.

312382821 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 11156/2019
Nos termos do disposto nas disposições conjugadas da alínea a) do 

artigo 3.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, 
de 30 de abril, faz-se público que por meus despachos de 19 e 27 de 
junho de 2019 foi autorizada a abertura de procedimento concursal 
comum, destinado ao recrutamento para ocupação de três postos de 
trabalho a prover no mapa de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros (SGPCM), mediante contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, um na carreira geral 
unicategorial de técnico superior e dois na carreira geral pluricategorial 
de assistente técnico.

De acordo com o estatuído nas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 11.º 
da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, o correspondente aviso 
em texto integral será disponibilizado na Bolsa de Emprego Pú-
blico (BEP) em www.bep.gov.pt e na página eletrónica da SGPCM 
em www.sg.pcm.gov.pt na data da sua publicitação no Diário da 
República.

27 de junho de 2019. — O Secretário-Geral da Presidência do Con-
selho de Ministros, David Xavier.

312417165 

 FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Orçamento

Portaria n.º 418/2019
A Resolução do Conselho de Ministros n.º 55 -A/2014, de 15 de se-

tembro, que aprovou a Estratégia para a Reorganização dos Serviços 
de Atendimento da Administração Pública (Estratégia), preconiza, entre 
outras soluções, a concentração dos serviços públicos com presença no 
território com Lojas de Cidadão, prosseguindo -se esta missão com a 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 1/2017, de 24 de novembro de 
2016, que, mantendo o essencial de um conceito com inegável sucesso 
na aproximação da Administração Pública aos cidadãos, reforça como 

um objetivo do Governo aprofundar um novo modelo de gestão das 
Lojas de Cidadão.

A Estratégia tem comportado uma implementação por fases, e que 
ora se prossegue para o Município de Vila Velha de Ródão, integrado 
na Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa.

A adesão às Lojas de Cidadão acarretará poupanças significativas 
para o erário público, na medida em que se verificará uma substancial 
redução dos montantes despendidos com rendas, para além de permitir 
libertar um conjunto de imóveis cuja utilização era, até à data, pouco 
eficiente.

Assim, a celebração do protocolo para a Loja de Cidadão de Vila Velha 
de Ródão, que dará corpo ao cumprimento do objetivo governamental 
preestabelecido, com a reinstalação do Serviço de Finanças de Vila Velha 
de Ródão, implica, ainda assim, a assunção de encargos plurianuais por 
parte da Autoridade Tributária e Aduaneira.

Considerando que a adesão às Lojas de Cidadão dará origem a encar-
gos orçamentais em mais de um ano económico, prevendo -se a celebra-
ção de protocolo cuja execução financeira tem desenvolvimento entre os 
anos de 2019 e 2034, torna -se necessária a emissão de portaria conjunta 
de extensão de encargos, dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da tutela, a autorizar a repartição plurianual dos 
encargos financeiros, resultantes da sua execução nos anos económicos 
de 2019 a 2034.

Assim, em conformidade com o disposto nos termos conjugados da 
alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, e dos n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 
de junho, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e do n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado 
pela Lei n.º 64/2012, de 20 de dezembro, pela Lei n.º 66 -B/2012, de 
31 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, e da Lei 
n.º 71/2018, de 31 de dezembro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado do Orçamento, ao abrigo da competência delegada pelo Ministro 
das Finanças nos termos do Despacho n.º 7316/2017, de 4 de agosto, 
do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 160, de 21 de agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Assunção de encargos

Fica a Autoridade Tributária e Aduaneira autorizada a assumir os 
encargos orçamentais decorrentes da celebração do protocolo para a 
reinstalação do Serviço de Finanças de Vila Velha de Ródão, na Loja 
de Cidadão de Vila Velha de Ródão, e gestão do respetivo Serviço de 
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Finanças, encargos estimativos esses que não podem, em cada ano eco-
nómico, exceder as seguintes importâncias, quando aplicável: 

Ano Montante

2019 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.019,68 €
2020 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.078,72 €
2021 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.320,29 €
2022 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.566,70 €
2023 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12.818,03 €
2024 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.074,39 €
2025 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.335,88 €
2026 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.602,60 €
2027 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13.874,65 €
2028 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.152,15 €
2029 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.435,19 €
2030 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14.723,89 €
2031 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.018,37 €
2032 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.318,74 €
2033 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15.625,11 €
2034 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.953,21 €

Total . . . . . . . . . . . 207.917,60 €

 Artigo 2.º
Acréscimo de saldos

O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido do 
saldo apurado na execução orçamental do ano anterior.

Artigo 3.º
Inscrição orçamental

Os encargos emergentes da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas, inscritas ou a inscrever no orçamento da entidade 
acima referida.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

19 de junho de 2019. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão.

312391553 

 FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento
e da Secretária de Estado

Adjunta e da Administração Interna

Portaria n.º 419/2019
A Polícia de Segurança Pública, designada por PSP, é uma força de 

segurança, uniformizada e armada, com natureza de serviço público 
e dotada de autonomia administrativa, tendo por missão assegurar a 
legalidade democrática, garantir a segurança interna e os direitos dos 
cidadãos, nos termos da Constituição e da lei.

Atentas as atribuições legalmente acometidas, a PSP, enquanto polícia 
administrativa geral e especial e órgão de polícia criminal, desenvolve 
a atividade nuclear de segurança em diversos domínios e contextos, 
nomeadamente no âmbito da fiscalização e segurança estradal/rodoviária, 
prevenção/repressão criminal, cumprimento de ordens emanadas pelas 
autoridades judiciárias competentes e cooperação/colaboração com 
as demais entidades públicas (v. g. Autoridade Tributária, Autoridade 
Nacional de Segurança Rodoviária ou Instituto da Mobilidade e dos 
Transportes), carecendo assegurar, em continuidade, serviços de remoção 
de veículos da via pública.

Do que antecede e dada a inexistência de recursos materiais próprios 
para salvaguardar a totalidade e a multiplicidade das necessidades, 
de natureza operacional, existentes no dispositivo territorial da PSP, 
a promoção do presente procedimento, cujo objeto consubstancia a 
aquisição de serviços de remoção de veículos em quinze unidades de 

polícia e correspondentes áreas de jurisdição territorial, visa a formação 
e celebração de contratos com os operadores económicos do setor, de 
forma a acautelar este tipo de prestação de serviço no Comando Metro-
politano de Lisboa (COMETLIS) e nos Comandos Distritais de Aveiro, 
Beja, Braga, Castelo Branco, Coimbra, Faro, Guarda, Leiria, Portalegre, 
Santarém, Setúbal, Viana do Castelo e Viseu.

Tendo em conta que o procedimento pressupõe a celebração de 
contrato(s) com vigência de 3 anos (2020, 2021 e 2022) e encargos para 
o mesmo período, a sua efetivação tem de ser precedida de autorização 
para a assunção de compromisso plurianual, conforme previsto no n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho (alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho), uma vez que, com a celebração 
do(s) contrato(s) nos termos estabelecidos nas peças do procedimento, 
a despesa ocorrerá em mais do que um ano económico, implicando o 
registo contabilístico de «compromisso para períodos futuros — n+1, 
n+2 e n+3» de acordo com as normas legais da despesa pública e o 
referencial contabilístico do SNC — AP.

Nestes termos e em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, foi elaborada a «Declaração 
de Cabimento» e registado o respetivo encargo plurianual no Sistema 
Central de Encargos Plurianuais do SIGO, documentos que passam a 
integrar o processo.

Assim:
Nos termos do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 

revogado pelo Decreto -Lei n.º 40/2011, de 22 de março, e repristinado 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de abril, 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, e do n.º 1 
do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de junho, manda o Go-
verno, pelo Secretário de Estado do Orçamento, nos termos da alínea c) 
do n.º 3 do Despacho n.º 7316/2017, datado de 4 de agosto, de Sua Ex-
celência o Ministro das Finanças, e pela Secretária de Estado Adjunta e 
da Administração Interna, nos termos da alínea e) do n.º 5 do Despacho 
n.º 10673/2017, de 16 de novembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 7 de dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica a Polícia de Segurança Pública autorizada a assumir os encargos 

orçamentais relativos à aquisição da prestação de serviços para assegurar 
a remoção de veículos no Comando Metropolitano de Lisboa e nos Co-
mandos Distritais de Aveiro, Beja, Braga, Castelo Branco, Coimbra, Faro, 
Guarda, Leiria, Portalegre, Santarém, Setúbal, Viana do Castelo e Viseu, 
para os anos de 2020 a 2022, até ao montante máximo de 851.251,95€ 
(oitocentos e cinquenta e um mil, duzentos e cinquenta e um euros e 
noventa e cinco cêntimos), acrescido de IVA nos termos legais.

Artigo 2.º
O encargo orçamental resultante da aquisição referida no artigo ante-

rior não poderá, em cada ano económico, exceder os seguintes montantes, 
aos quais acresce IVA nos termos legais:

a) 2020 — 283.750,65 €;
b) 2021 — 283.750,65 €;
c) 2022 — 283.750,65 €.

Artigo 3.º
Os encargos financeiros decorrentes da presente portaria serão sa-

tisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever no orçamento da 
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 4.º
As importâncias fixadas para cada ano económico poderão ser acres-

cidas do saldo apurado no ano anterior.

Artigo 5.º
A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

18 de junho de 2019. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 30 de maio de 2019. — A Secretária 
de Estado Adjunta e da Administração Interna, Maria Isabel Solnado 
Porto Oneto.

312388679 
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 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Caixa Geral de Aposentações, I. P.

Aviso n.º 11157/2019
Em cumprimento no disposto no artigo 100.º do Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro (Estatuto da Aposentação), torna-se pública a lista dos 

aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo mês de agosto, ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados 
da respetiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações: 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

JOÃO JOSÉ NUNES CORREIA ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA-GERAL € 310,91

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
ANA FREIRE ANDRADE MIRA M GODINHO OLIVEIRA ASSESSORA PRINCIPAL ASSEMBLEIA REPÚBLICA € 3 732,35

FINANÇAS
ALFREDO VELOSO AMORIM ASSISTENTE OPERACIONAL D-G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 571,56
ANA VIRGÍNIA FIGUEIREDO C FIGUEIRA ALMEIDA REVERIFICADORA ASSESSORA PRINCIPAL AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 3 590,18
ANABELA MARIA NOGUEIRA SILVA ASSISTENTE TÉCNICA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 820,48
ANTÓNIO ELISEU RODRIGUES FARIA ASSISTENTE TÉCNICO D-G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 894,89
ANTÓNIO FERNANDO FERREIRA RODRIGUES ASSISTENTE TÉCNICO AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 319,60
DANIEL ANTÓNIO OLIVEIRA LIMA TÉCNICO ADMIN. TRIBUT. ADJUNTO N. III AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 905,26
FRANCISCO MARTINS LOPES TÉCNICO SUPERIOR AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 625,78
GRACINDA NEVES RODRIGUES ASSISTENTE TÉCNICA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 685,73
JOAQUIM ANTÓNIO PAUZINHO SOFIO ASSISTENTE OPERACIONAL D-G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 676,44
LURDES JESUS AFONSO GOMES INSPETORA TRIBUTÁRIA ASSESSORA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 590,29
MANUEL JOAQUIM PEREIRA ALVES TÉCNICO ADMIN. TRIBUTÁRIA NÍVEL II AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 164,79
MARIA ÂNGELA PESTANA ASSISTENTE OPERACIONAL D-G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 359,73
MARIA AURORA GONÇALVES CRUZ DURÃES TÉCNICA ADMIN. TRIBUT. ADJUNTA N. III AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 692,21
MARIA CARMO SARAIVA LANITA MARQUES TÉCNICA ADMIN. TRIBUT. ADJUNTA N. III AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 861,97
MARIA CÉU SILVA CARVALHO ASSISTENTE OPERACIONAL D-G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 422,09
MARIA FÁTIMA DIAS ROLA CALDEIRA LOPES ASSISTENTE TÉCNICA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 146,51
MARIA GUILHERMINA SOLANO REBELO ASSISTENTE TÉCNICA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 914,00
MARIA TERESA CORREIA SERRANO ESTRELA TÉCNICA ADMIN. TRIBUTÁRIA NÍVEL II AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 229,71
MARÍLIA JOSÉ LOPES TÉCNICA SUPERIOR AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 958,22
OLGA NATÁLIA MESQUITA SOTTA ASSISTENTE TÉCNICA D-G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 733,82
ROSA ESTELA SILVA GOMES TÉCNICA ESPECIALISTA ORÇAMENTO FINANÇAS DIREÇÃO-GERAL TESOURO E FINANÇAS € 1 257,32

NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
JOAQUIM JOSÉ LEMOS FERREIRA MARQUES EMBAIXADOR SECRETARIA-GERAL € 3 579,40
JOSÉ PASSOS CORDEIRO ASSISTENTE TÉCNICO SECRETARIA-GERAL (QUADRO EXTERNO) € 2 094,53
MANUEL FERNANDO GOMES VERÍSSIMO ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA-GERAL € 876,29
MARIA JESUS CÂMARA CHAVES TÉCNICA SUPERIOR SECRETARIA-GERAL € 2 179,76
MARIA NASCIMENTO DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA-GERAL € 482,48

DEFESA NACIONAL

JORGE MANUEL FERNANDES RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA-GERAL € 935,00
JOSÉ LICÍNIO BARBOSA PEREIRA MÉDICO DE CLÍNICA GERAL ESTADO-MAIOR GENERAL FORÇAS ARMADAS € 1 446,84
MARIA CLARA AMORIM ALEXANDRE ASSISTENTE TÉCNICA ESTADO-MAIOR GENERAL FORÇAS ARMADAS € 900,09
MARIA JOSÉ PIEDADE FERREIRA BARBOSA PEREIRA TÉCNICA ESPECIALISTA 1.ª CLASSE ESTADO-MAIOR GENERAL FORÇAS ARMADAS € 1 987,99
MARIA JÚLIA RIBEIRO DELGADO ASSISTENTE TÉCNICA ESTADO-MAIOR GENERAL FORÇAS ARMADAS € 553,07
MARIA RODRIGUES BRITO ASSISTENTE OPERACIONAL ESTADO-MAIOR GENERAL FORÇAS ARMADAS € 518,44

ESTADO-MAIOR DA ARMADA
ANTÓNIO JOSÉ VALENTE MARTINS CABO 114282 € 1 442,34
ANTÓNIO TOMÉ ROBALO CABRAL CONTRA-ALMIRANTE 291970 € 4 050,50
CARLOS ALBERTO GONÇALVES VILA NOVA XAVIER CABO 100881 € 1 619,69
CARLOS MANUEL FURTADO PACHECO FAROLEIRO 1.ª CLASSE 36001483 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 364,62
CLOTILDE MARIA VIEIRA L CONDE PRADO LACERDA PROFESSORA DIREÇÃO CONTAB E OPERAÇÕES FINANCEIRAS € 2 905,41
HEITOR SEQUEIRA ALVES CAPITÃO DE MAR E GUERRA 078968 € 3 942,54
JOSÉ CARLOS RODRIGUES FLORES ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO CONTAB E OPERAÇÕES FINANCEIRAS € 976,62
MARIA LURDES CHAVES SILVA ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO HIDROGRÁFICO € 1 112,23
RICARDO MANUEL GRAÇA FIALHO SARGENTO-AJUDANTE 500985 € 1 770,43
RUI MANUEL PIRES MONTEIRO CABO 182280 € 1 547,98
ZÉLIA DUARTE PAIVA COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO CONTAB E OPERAÇÕES FINANCEIRAS € 597,52

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO
ANTÓNIO CARLOS SÁ CAMPOS GIL TENENTE-GENERAL 07160674 € 4 662,22
ANTÓNIO JOAQUIM CORDEIRO RIBEIRO ASSISTENTE TÉCNICO DIREÇÃO DE FINANÇAS € 1 026,99
ANTÓNIO JOSÉ ALMEIDA GONÇALVES SARGENTO-MOR 06667683 € 2 104,09
ANTÓNIO MANUEL LEITE MEDEIROS SARGENTO-CHEFE 02943582 € 1 937,26
ARTUR DELGADO DIAS ENCARREGADO OPERACIONAL DIREÇÃO DE FINANÇAS € 884,76
CÂNDIDO AUGUSTO SOUSA MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO DE FINANÇAS € 714,97
CARLOS ALBERTO SILVA FRAGUEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO DE FINANÇAS € 810,33
CATARINA ROSÁRIO BRAGANÇA ASSISTENTE TÉCNICA DIREÇÃO DE FINANÇAS € 872,89
DIOGO MARIA SILVA PINTO SEPÚLVEDA VELOSO CORONEL 19801582 € 3 438,77
JOÃO LUÍS FERNANDES AFONSO SARGENTO-AJUDANTE 15242684 € 1 770,43
JOÃO PAULO ESPIGUINHA CARRIÇO PRIMEIRO-SARGENTO 07074886 € 1 603,59
JOSÉ GLÓRIA RODRIGUES VIEIRA SARGENTO-AJUDANTE 07929588 € 1 770,43
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JOSÉ ROSA SERRANO MARTINS TENENTE-CORONEL 02131078 € 2 771,42
MANUEL ANTÓNIO PEREIRA MACHADO SARGENTO-CHEFE 11396482 € 1 937,26
MANUEL JESUS SANTOS SARGENTO-CHEFE 19312383 € 1 937,26
MARIA DULCE CANHA AGRELA SANTOS SOUSA ASSISTENTE TÉCNICA DIREÇÃO DE FINANÇAS € 919,13
MARIA LURDES NEVES ABREU SOUSA ESTEVES ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO DE FINANÇAS € 889,16
MÁRIO JORGE ASSIS FERREIRA SILVA TENENTE-CORONEL 15754584 € 2 909,59
ÓSCAR FERNANDO CARMO SANTOS PRIMEIRO-SARGENTO 04026074 € 1 603,59
PAULO ALEXANDRE ASSUNÇÃO AMADEU SARGENTO-AJUDANTE 13932490 € 1 905,12
RICARDO AUGUSTO CORREIA TENENTE-CORONEL 16236678 € 2 827,04
VÍTOR MANUEL MADEIRA ABREU SARGENTO-CHEFE 16453085 € 1 937,26

ESTADO-MAIOR DA FORÇA AÉREA

ADELINO LOPES VAZ MAJOR-GENERAL 021500-H € 3 944,37
ALBINA PURIFICAÇÃO MARTINS PENTEADO BALISA ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO € 863,51
ANTÓNIO AGOSTINHO CARDOSO SARGENTO-AJUDANTE 064762-E € 2 117,01
ANTÓNIO AUGUSTO AZEVEDO SANTOS CORONEL 070833-L € 3 700,77
ANTÓNIO CARLOS MIMOSO CARVALHO TENENTE-GENERAL 014563-H € 4 979,83
FAUSTO REDUTO PAULA MAJOR-GENERAL 018504-D € 4 050,50
HERMÍNIO BARNABÉ BENTO SARGENTO-MOR 036181-L € 2 104,09
JOSÉ DOMINGOS LOPES MARUJO GRILO ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO € 507,53
JOSÉ VENTURA CALDEIRA SILVA BARROS TÉCNICO SUPERIOR SERVIÇO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO € 2 834,64
MANUEL GUARDADO GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO € 315,04
MANUEL MARIA PACHECO SILVA SARGENTO-MOR 013386-J € 2 617,51
MARIA GORETE AZEVEDO RODRIGUES SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO € 549,35

INVALIDEZ — EXÉRCITO

ANTÓNIO SARAIVA SANTOS SOLDADO 04830274 € 244,81
CARLOS ALBERTO DIAS CORREIA CARVALHO SOLDADO 07285683 € 239,99
FLORENTINO SILVA RODRIGUES SOLDADO 01940667 € 408,09
JOÃO LOPES TORRES PRIMEIRO-CABO 02158063 € 215,81
JOSÉ FERREIRA MARTINS SOLDADO 04647867 € 250,15
JÚLIO RAMOS CAMPOS PRIMEIRO-CABO 12649969 € 230,24
MAURÍCIO JOSÉ BOAVENTURA SOLDADO 16598270 € 406,06
VIRIATO SANTOS MOUTINHO PRIMEIRO-CABO 08367867 € 244,81

ADMINISTRAÇÃO INTERNA

ABÍLIO MANUEL GONÇALVES FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 408,63
ADÃO JESUS FERNANDES OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VALONGO € 605,83
ALBERTO MANUEL COELHO GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOULÉ € 754,08
ALCIDES ANJOS LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALMADA € 771,88
ALFREDO MANUEL MARQUES NARCISO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SESIMBRA € 745,41
ALFREDO MARQUES SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE COIMBRA € 738,73
ALTINO RODRIGUES DUARTE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VOUZELA € 343,60
ALZIRA PINTO ANTUNES PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MOITA € 431,81
AMADEU CARLOS TAVARES MOREIRA ENCARREGADO OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA € 921,49
AMADEU MARQUES HENRIQUES ASSISTENTE OPERACIONAL SERV MUNICIP TRANSP COLETIVOS BARREIRO € 397,07
AMÉRICO SANTOS CARRADAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MOITA € 790,92
ANA MARIA RIBEIRO SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GUIMARÃES € 525,07
ANA PAULA MARQUES JESUS ABRANTES ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DO AREEIRO € 286,92
ANABELA PEREIRA SANTOS MENDES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TOMAR € 660,17
ÂNGELO SILVA RAMOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MAIA € 550,59
ANTERO PEREIRA PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTO € 942,30
ANTÓNIA MANUEL PIEDADE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOULÉ € 284,67
ANTÓNIO AUGUSTO CONCEIÇÃO FERNANDES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PENICHE € 740,97
ANTÓNIO COELHO CHAVES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA POUCA DE AGUIAR € 465,35
ANTÓNIO FERREIRA FELIZARDO ASSISTENTE TÉCNICO MUNICÍPIO DE AVEIRO € 1 090,49
ANTÓNIO FRANCISCO FERNANDES GRILO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GONDOMAR € 750,87
ANTÓNIO JOSÉ PARADELA SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA POUCA DE AGUIAR € 451,69
ANTÓNIO JOSÉ VEIGA MALVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE COIMBRA € 710,34
ANTÓNIO MANUEL COSTEIRA COSTA ENCARREGADO GERAL OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SETÚBAL € 1 062,77
ANTÓNIO MANUEL FERREIRA RAMOS ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS MAIA € 658,09
ANTÓNIO MANUEL PACHECO PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PAREDES € 422,09
ANTÓNIO MOREIRA SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FELGUEIRAS € 795,04
ANTÓNIO PEREIRA PINTO ENCARREGADO OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MARCO DE CANAVESES € 929,01
ANTÓNIO PINHO COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ESPINHO € 442,74
ANTÓNIO SANTOS GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MACEDO DE CAVALEIROS € 422,09
ARMANDO MANUEL MARQUES MARTINS FISCAL MUNICIPAL 1.ª CLASSE MUNICÍPIO DE CASTELO BRANCO € 589,05
ARNALDO JOSÉ REIS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTIMÃO € 737,61
ARTUR FERREIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 895,52
AVELINO OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VIZELA € 701,34
CARLOS ALBERTO CARVALHO AFONSO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ÓBIDOS € 516,59
CARLOS ALBERTO GUEDES SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SABROSA € 475,99
CARLOS ANTÓNIO GOMES LIMA CASTRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MIRANDELA € 693,55
CARLOS MANUEL TAVARES ABRE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ALENTEJO € 726,12
CELESTINO CHARRAMA CORTEGANO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BARRANCOS € 643,53
CÉLIA MARIA MÁRTIRES SOARES ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE TAVIRA € 745,86
CÉSAR AUGUSTO SILVA RIBEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 770,70
CONCEIÇÃO BARROS VIEIRA ROCHA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PESO DA RÉGUA € 523,84
CUSTÓDIO ROSA COSTA ALEGRIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SETÚBAL € 784,29
DIAMANTINA MARIA FERREIRA DAVIM COSTA ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE MATOSINHOS € 715,04
DIAMANTINO CONCEIÇÃO HENRIQUES ASSISTENTE TÉCNICO FREGUESIA DE SANTA MARIA MAIOR € 838,14
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DIODATA MARIA ESTRÓIA VITAL TREPEÇAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CORUCHE € 266,30
DOMINGOS LUZ LOPES TAVARES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 677,83
DOMINGOS MANUEL CUPIDO RAMA ENCARREGADO GERAL OPERACIONAL MUNICÍPIO DE OEIRAS € 1 092,94
DOMINGOS MANUEL PEREIRA FRAGA CHEFE SERV. ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR MUNICÍPIO DE MONTALEGRE € 1 051,29
EMÍDIO BARTOLOMEU NASCIMENTO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AVIS € 871,54
EMILIANO REIS FERREIRA CUNHA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AMARANTE € 656,61
ERNESTO ALFREDO TORRADO GARCIA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MIRANDA DO DOURO € 435,18
FERNANDA MARIA GONÇALVES OLIVEIRA LOUREIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VALONGO € 422,09
FERNANDO COSTA OLIVEIRA CASEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LEIRIA € 590,62
FERNANDO MANUEL MOURATO REIS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTALEGRE € 774,05
FERNANDO MARQUES ENCARREGADO GERAL OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 1 158,39
FRANCISCO RAMOA VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 422,09
FRANCISCO VIRIATO CARVALHO VIANA ASSISTENTE TÉCNICO EMPRESA ÁGUAS MUNICÍPIO PORTO, E. M. € 1 033,07
ILDA NASCIMENTO PIRES REIS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MOITA € 412,13
ISABEL MARIA ROQUE AGOSTINHO TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE MARINHA GRANDE € 1 819,22
ISABEL MARIA SOARES FERREIRA SAMPAIO ASSISTENTE OPERACIONAL U FREG LORDELO DO OURO E MASSARELOS € 567,01
ISABEL SILVA CABRITA MARIANO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA € 443,36
ISAURA LOPES TRAQUETE SILVA MAGALHÃES COORDENADORA TÉCNICA MUNICÍPIO DE LISBOA € 1 174,01
JERÓNIMO MOREIRA REIS ENCARREGADO OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTO € 945,57
JOÃO MANUEL REBOCHO PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ÉVORA € 438,96
JOAQUIM BARROS FERREIRA ENCARREGADO OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO € 621,97
JOAQUIM CONCEIÇÃO REIS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA € 707,57
JOAQUIM MOTA GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FELGUEIRAS € 703,70
JOSÉ ABEL CUNHA FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 929,10
JOSÉ ALBERTO SANTOS ALMEIDA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MANGUALDE € 422,09
JOSÉ ANTÓNIO CALIXTO MARQUES OLIVEIRA TÉCNICO SUPERIOR MUNICÍPIO DE SETÚBAL € 2 361,20
JOSÉ ANTÓNIO TEIXEIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO € 582,68
JOSÉ ANTÓNIO TOCO MIGUÉNS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTALEGRE € 422,09
JOSÉ AUGUSTO LOURENÇO SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 861,64
JOSÉ COSTA ALMEIDA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DA GUARDA € 578,79
JOSÉ FERNANDO FERNANDES GRILO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GONDOMAR € 602,06
JOSÉ FERNANDO MOREIRA BARBOSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PAREDES € 762,64
JOSÉ FRANCISCO GLÓRIA CANELAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LAGOS € 1 099,04
JOSÉ FRANCISCO MORAIS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ALENTEJO € 811,05
JOSÉ GASPAR LEITE CANTONEIRO UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CERVA E LIMÕES € 284,67
JOSÉ HENRIQUE CAMPOS PINTO MOURÃO TÉCNICO SUPERIOR MUNICÍPIO DE AMADORA € 2 100,87
JOSÉ MANUEL ABLUM RICARDO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SINES € 692,65
JOSÉ MANUEL MENDES MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALMADA € 779,81
JOSÉ MANUEL RODRIGUES SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CONDEIXA-A-NOVA € 776,80
JOSÉ MANUEL SANTOS VAZ ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO € 618,68
JOSÉ MARIA OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ODEMIRA € 434,90
JOSÉ MENDES SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL SERV MUNICIP ÁGUA E SANEAMENTO SINTRA € 1 172,74
JOSÉ PEREIRA ALVES COORDENADOR TÉCNICO MUNICÍPIO DE GONDOMAR € 975,03
JOSÉ SILVA PEREIRA SERVENTE MUNICÍPIO DE MANTEIGAS € 422,09
JULIETA FERREIRA ÁGUAS CAMPOS SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ODEMIRA € 360,18
LINO FERNANDES NASCIMENTO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SINTRA € 830,25
LÚCIA ISABEL SEVERINO SILVA CATALINO DAVID ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE BENAVENTE € 738,54
LUÍS FERNANDO VIEIRA COELHO BOMBEIRO 2.ª CLASSE MUNICÍPIO DE CARTAXO € 513,94
MANUEL ARMANDO TEIXEIRA MAGALHÃES ASSISTENTE OPERACIONAL EMPRESA ÁGUAS MUNICÍPIO PORTO, E. M. € 719,61
MANUEL FERNANDES ROMÃO SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MOITA € 981,24
MANUEL GUIMARÃES SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 808,62
MANUEL JOSÉ CARVALHO ALVES ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS MAIA € 772,87
MANUEL MARQUES FELGUEIRAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SEIXAL € 887,80
MANUEL PEREIRA COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VISEU € 523,93
MARIA ABREU RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VALENÇA € 524,89
MARIA ADÉLIA FERRONHA FERREIRA DIOGO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTO € 480,33
MARIA ALICE DUARTE PIMPÃO ASSISTENTE OPERACIONAL U FREG SANTO ANTÃO E S. JULIÃO DO TOJAL € 266,30
MARIA ALZIRA OLIVEIRA TEIXEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 461,38
MARIA AMÉLIA SOUSA LIMA OLIVEIRA ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE GUIMARÃES € 650,50
MARIA AUGUSTA LUZ ARAÚJO FERNANDES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MATOSINHOS € 480,56
MARIA BÁRBARA VALENTE CASTILHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALMADA € 645,65
MARIA CARMO SANTOS ALVES SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MAFRA € 422,09
MARIA CAROLINA MESTRE LARANJO ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE TAVIRA € 910,30
MARIA CELESTE JESUS MOREIRA SILVA ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE GONDOMAR € 863,52
MARIA CÉU SOUSA ALVES CUNHA ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE CASTELO DE PAIVA € 780,41
MARIA CLEMÊNCIA OLIVEIRA BATISTA MAIA ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS € 491,02
MARIA CONCEIÇÃO PECURTO C CALDAS TEIXEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE ALVALADE LISBOA € 366,72
MARIA DÁLIA SANTOS LAMPREIA CARRASCO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BEJA € 524,76
MARIA DORES SILVA AMORIM MONTE ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DA PÓVOA DE VARZIM € 482,17
MARIA DORES VAZ PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA € 776,56
MARIA ELISA PIRES SEBASTIÃO DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CASTELO BRANCO € 333,48
MARIA FÁTIMA PINELAS Q MARTINS SALVADOR COORDENADORA TÉCNICA MUNICÍPIO DE PENICHE € 1 082,47
MARIA FERNANDA RODRIGUES SOUSA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL SERV MUNIC VIANA CASTELO SANEAM BÁSICO € 437,02
MARIA GERTRUDES VALÉRIO VERÍSSIMO SERRA ASSISTENTE OPERACIONAL U FR SANTO ANTÓNIO CAVALEIROS E FRIELAS € 724,29
MARIA HELENA ABREU TOMÁS MONIZ SOARES ASSISTENTE TÉCNICA SERVIÇO DE ESTRANGEIROS E FRONTEIRAS € 946,16
MARIA HELENA DUARTE CORDEIRO CARLOTA SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SETÚBAL € 395,57
MARIA HELENA RAMOS JERÓNIMO SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA FREGUESIA DE RAMALHAL € 646,81
MARIA ISABEL RODRIGUES SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA € 776,97
MARIA JOANA GRACINDA BATISTA RAIMUNDO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALJEZUR € 394,69
MARIA JOAQUINA CARMELO GRAZINA ASSISTENTE TÉCNICA UNIÃO FREGUESIAS DE BARREIRO E LAVRADIO € 633,26
MARIA JOSÉ FERREIRA FERNANDES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FARO € 422,09
MARIA JOSÉ GOMES MIRANDA ALVES ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE GUIMARÃES € 868,35
MARIA JOSÉ NEVES LOPES TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE ALMADA € 2 436,86
MARIA LOURDES MIRANDA SILVA SOBRAL ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SETÚBAL € 538,83
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MARIA LÚCIA SILVA MARTINS PAULA TÉCNICA SUPERIOR SERV MUNICIP ÁGUA SANEAMENTO OEIRAS € 2 133,72
MARIA LUDOVINA SARUGA PEDROSA OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VENDAS NOVAS € 266,30
MARIA LURDES CARNEIRO GONÇALVES VIEIRA LEITE ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE VIEIRA DO MINHO € 702,55
MARIA MANUELA CONCEIÇÃO FREITAS ASSISTENTE OPERACIONAL U FREG AZEITÃO SÃO LOURENO E SÃO SIMÃO € 422,09
MARIA MANUELA SANTOS MOTA DUARTE MACHADO ENCARREGADA OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MATOSINHOS € 756,55
MARIA ODETE PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MORTÁGUA € 266,30
MARIA PALMIRA CRUZ FREITAS SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE MATOSINHOS € 631,12
MARIA ROGÉLIA VIEGAS AMADO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOULÉ € 309,22
MARIA ROSÁRIO BALTAZAR M GONÇALVES MARTINS ASSISTENTE TÉCNICA FREGUESIA DE AZINHAL € 729,41
MARIA ROSÁRIO LOPES RODRIGUES FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO € 336,93
MARIA SOUSA FERRAZ ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 642,10
MARIA SUSANA GONÇALVES SOARES TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE PORTO € 2 425,28
MARIA TERESA PIMENTA LAMBUZANA GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MOITA € 348,53
MARIA TERESA SANTIAGO BÁRBARA SIMÃO CHEFE SERV. ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR MUNICÍPIO DE SINTRA € 1 040,49
MARIA VELOSO SOUSA AZEVEDO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AMARES € 437,00
MARIANA CONCEIÇÃO SILVA ILDEFONSO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALMADA € 651,49
MARIANA JESUS GONÇALVES GUERREIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PALMELA € 380,34
MARIANA PEREIRA ELVAS LUZ CAMPOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CASCAIS € 613,99
MÁRIO DA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALMADA € 405,64
MAXIMINO GERMANO SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS € 741,48
MÓNICA PATRÍCIA FREITAS R VIEIRA REBELO ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE FELGUEIRAS € 395,57
PAULO SIMÕES AMOROSO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SETÚBAL € 703,77
PRINCIPELINA REIS VIEGAS MESSIAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE OLHÃO € 266,30
RAFAEL MONTEIRO REIS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ESPINHO € 727,77
RAUL ESTEVES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FUNDÃO € 791,27
RODRIGO OLIVEIRA MOREIRA ENCARREGADO GERAL OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MARCO DE CANAVESES € 854,83
ROGÉRIO ALVES REIS ASSISTENTE TÉCNICO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA € 1 158,57
ROGÉRIO SANTOS MOREIRA ROCHA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTO € 842,52
ROSA BRANCA SOUSA RODRIGUES GONÇALVES ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA € 919,13
ROSA JOAQUINA MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO € 684,87
ROSA SAUDADE DOMINGUES DOMINGUES TEIXEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DO BARREIRO € 825,04
ROSA TERESA MARTINS ALVAREZ COORDENADORA TÉCNICA MUNICÍPIO DE VALENÇA € 1 028,81
ROSALINA AZEVEDO SOARES MAGANINHO FALCÃO ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE MATOSINHOS € 432,00
SOLEDADE MARIA BONITO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AZAMBUJA € 535,50
VASCO FERNANDO ALVES DIAS SILVA ASSISTENTE TÉCNICO MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-NOVO € 1 108,51
VASCO MANUEL PALMA FALARDO TÉCNICO DE INFORMÁTICA MUNICÍPIO DE AMADORA € 1 051,22
VÍTOR JOSÉ LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PENICHE € 620,66
VÍTOR MANUEL MARTINS ALVES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 1 039,15
VÍTOR MANUEL PIRES PICA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LOURES € 395,57

GUARDA NACIONAL REPUBLICANA

MANUEL MÁRIO CARO BOLRÃO SARGENTO-MOR 1821055 € 2 104,09

POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

ARMANDO JOÃO MEDEIROS GOMES AGENTE PRINCIPAL 139748 € 1 028,53
ILÍDIO ALVES ROCHINHA AGENTE 150495 € 408,70
JORGE JOSÉ RAMOS ANICETO AGENTE PRINCIPAL 135079 € 1 368,08
JOSÉ APOLINÁRIO MOREIRA FRANCISCO AGENTE PRINCIPAL 134600 € 1 334,55
JOSÉ MANUEL ALVES RODRIGUES AGENTE PRINCIPAL 140331 € 1 563,48
JOSÉ MANUEL SANTOS LALIM CHEFE PRINCIPAL 129148 € 1 716,75

JUSTIÇA

ANTÓNIO CAETANO INSPETOR POLÍCIA JUDICIÁRIA € 2 633,32
ANTÓNIO JOÃO DIAS VARANDAS TÉCNICO DE JUSTIÇA ADJUNTO DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 933,35
ANTÓNIO JOSÉ MACHADO NUNES COSTA NOTÁRIO CART NOT ANTÓNIO JOSÉ MACHADO N COSTA € 4 942,25
ANTÓNIO MANUEL VALE ROCHA GUARDA PRINCIPAL DIR-GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 353,05
CARLA MARIA MAGALHÃES ASSISTENTE OPERACIONAL DIR-GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 813,99
JOAQUIM FRANCISCO GOMES HENRIQUES CHEFE DIR-GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 147,18
JORGE MANUEL CRISPIM BAPTISTA ASSISTENTE TÉCNICO DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 170,56
JOSÉ MANUEL SILVA COELHO CHEFE DIR-GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 461,95
JOSÉ PEREIRA COSTA ALMEIDA GUARDA PRINCIPAL DIR-GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 242,54
LÚCIA ADELAIDE FERREIRA SILVA MARTINS JUÍZA DE DIREITO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA € 5 609,80
MANUEL JOAQUIM OLIVEIRA PINTO HESPANHOL JUIZ CONSELHEIRO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA € 6 129,97
MANUEL REIS COSTA GUARDA PRINCIPAL DIR-GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 269,03
MARIA ANTÓNIA PEREIRA LEITE F MOURA ANES ESPECIALISTA SUPERIOR POLÍCIA JUDICIÁRIA € 2 665,03
MARIA CONCEIÇÃO RODRIGUES PROCURADORA ADJUNTA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA € 5 099,82
MARIA FÁTIMA MIRANDA CALDEIRA ASSISTENTE TÉCNICA DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 141,10
MARIA PAULA BRAZ TAVARES F ALEXANDRE PEREIRA OFICIAL DE REGISTOS INSTITUTO DOS REGISTOS E NOTARIADO, I. P. € 3 076,02
NUNO ALBERTO RAPOSO ANTÓNIO ESCRIVÃO DE DIREITO DIREÇÃO-GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 571,38
PAULA MARIA CARVALHO PIRES SOUSA GOMES ESPECIALISTA ADJUNTA POLÍCIA JUDICIÁRIA € 1 962,46

PLANEAMENTO E INFRAESTRUTURAS

ALBERTO ALVES SANTOS TÉCNICO SUPERIOR COMISSÃO COORD DESENV REGIONAL CENTRO € 3 228,05
ALBERTO GRACIANO CAROLA MARTINS ASSISTENTE TÉCNICO INSTITUTO MOBILIDADE E TRANSPORTES, I. P. € 1 012,85
ELISABETE JOSÉ HORTA AMARO LOPES ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO MOBILIDADE E TRANSPORTES, I. P. € 646,44
FÁTIMA MARIA RIBEIRO LOPES SELORES ASSISTENTE TÉCNICA COMISSÃO COORD DESENV REGIONAL NORTE € 652,74
JOSÉ ANTÓNIO RIBEIRO VIEGAS FREIRE ASSISTENTE TÉCNICO COMISSÃO COORD DESENV REGIONAL NORTE € 1 026,56
MARIA JOSÉ COUTINHO FARIA SANTIAGO DUARTE ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO MOBILIDADE E TRANSPORTES, I. P. € 970,50
MARIA JOSÉ SOUSA ALVES ASSISTENTE TÉCNICA AGÊNCIA DESENVOLVIMENTO E COESÃO, I. P. € 1 041,17
MARIA TERESA CAMPOS NASCIMENTO LIMA ASSISTENTE TÉCNICA COMISSÃO COORD DESENV REGIONAL NORTE € 919,14
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ECONOMIA
ANA MARIA CALDEIRA FREITAS SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA LAB NACIONAL DE ENERGIA E GEOLOGIA, I. P. € 880,51
ANTÓNIO JOSÉ CORREIA GOMES CHEFE DE DIVISÃO DIREÇÃO-GERAL DE ENERGIA E GEOLOGIA € 2 190,21
CARLOS MANUEL MOREIRA SILVA LEAL ASSISTENTE OPERACIONAL LAB NACIONAL DE ENERGIA E GEOLOGIA, I. P. € 582,35
JOÃO MANUEL PERES SEIXAS ASSISTENTE TÉCNICO GABINETE DE ESTRATÉGIA E ESTUDOS € 1 116,09
JOSÉ GUILHERME VIEIRA ROCHA CONTIM TÉCNICO SUPERIOR DIREÇÃO-GERAL DE ENERGIA E GEOLOGIA € 1 281,35
JUDITE FÁTIMA TOMÉ RITA ASSISTENTE OPERACIONAL REGIÃO DE TURISMO DO ALGARVE € 395,57
MARIA ISABEL SANCHES MATALONGA PLANAS TÉCNICA SUPERIOR LAB NACIONAL DE ENERGIA E GEOLOGIA, I. P. € 3 321,04
NELSON ALVES MOREIRA TÉCNICO SUPERIOR DIREÇÃO-GERAL DE ENERGIA E GEOLOGIA € 1 749,35

AMBIENTE
ANTÓNIO AUGUSTO LOPES MIRANDA TÉCNICO SUPERIOR AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE, I. P. € 2 515,21
RUI VASCO BRAGA BRASÃO ANTUNES TÉCNICO SUPERIOR AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE, I. P. € 2 834,64

AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO RURAL
ALEXANDRE VICTOR AZEVEDO ALVES ASSISTENTE TÉCNICO DIR REGIONAL AGRICULTURA PESCAS NORTE € 830,67
ANA AFONSO BARROSO TÉCNICA SUPERIOR DIR REGIONAL AGRICULTURA PESCAS NORTE € 1 823,15
ANTÓNIO MANUEL AMBRÓSIO PEREIRA COELHO ASSISTENTE TÉCNICO INST CONS NATUREZA E DAS FLORESTAS, I. P. € 901,12
ANTÓNIO MANUEL SEABRA PEREIRA CARVALHO INVESTIGADOR AUXILIAR INST NAC INV AGRÁRIA E VETERINÁRIA, I. P. € 3 476,87
CÂNDIDA FÁTIMA SAMPAIO PEREIRA COSTA PINTO ASSISTENTE TÉCNICA DIR REGIONAL AGRICULTURA PESCAS NORTE € 1 018,95
CELCIDINA MARIA MARTINHO PIRES MOURA GOMES TÉCNICA SUPERIOR INST NAC INV AGRÁRIA E VETERINÁRIA, I. P. € 1 977,29
HÉLDER AUGUSTO GOMES SILVA FRANCISCO ASSISTENTE TÉCNICO INST FINANC AGRICULTURA PESCAS-IFAP, I. P. € 1 081,33
JOAQUIM FRANCISCO GUERREIRO ASSISTENTE OPERACIONAL DIR-GERAL DE ALIMENTAÇÃO E VETERINÁRIA € 770,23
JOAQUIM MARTINS ZENHAS TÉCNICO SUPERIOR DIR REGIONAL AGRICULTURA PESCAS CENTRO € 1 417,06
JORGE MANUEL ABREU TRINDADE ASSISTENTE TÉCNICO DIR-GERAL DE ALIMENTAÇÃO E VETERINÁRIA € 942,30
JOSÉ FERNANDO NOGUEIRA ASSISTENTE TÉCNICO DIR REGIONAL AGRICULTURA PESCAS NORTE € 588,17
JOSÉ IGREJA AZEVEDO TÉCNICO SUPERIOR DIR REGIONAL AGRICULTURA PESCAS NORTE € 1 344,93
LUÍS MANUEL SANTOS GUERRA LIMA TÉCNICO SUPERIOR DIR REGIONAL AGRICULTURA PESCAS NORTE € 1 312,08
MARIA CARMINDA SANTOS REIS FAZENDA CORREIA TÉCNICA SUPERIOR DIR-GERAL DE ALIMENTAÇÃO E VETERINÁRIA € 1 816,54
MARIA CONCEIÇÃO GUERREIRO RODRIGUES TÉCNICA DE INFORMÁTICA INST CONS NATUREZA E DAS FLORESTAS, I. P. € 976,89
MARIA GRAÇA LOPES ALBUQUERQUE SACADURA TÉCNICA SUPERIOR INST CONS NATUREZA E DAS FLORESTAS, I. P. € 2 154,94
MARIA LÚCIA CARVALHO S LOURENÇO TORGAL TÉCNICA SUPERIOR DIR REG AGRICULTURA PESCAS LISBOA V TEJO € 1 477,19
MARIA RITA DINIS NEVES ASSISTENTE OPERACIONAL DIR REGIONAL AGRICULTURA PESCAS CENTRO € 422,09
MARIA ROSA SILVEIRA CAPELO SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA DIR REGIONAL AGRICULTURA PESCAS CENTRO € 749,03
NUNO ÁLVARO ALVES JORGE TÉCNICO DE INFORMÁTICA DIR-GERAL DE ALIMENTAÇÃO E VETERINÁRIA € 1 390,28
RAUL MANUEL GOMES RICARDO TÉCNICO SUPERIOR DIR-GERAL DE ALIMENTAÇÃO E VETERINÁRIA € 2 826,74

MAR
MARIA DOLORES QUARESMA BENTO ANTUNES ASSISTENTE TÉCNICA INST PORTUGUÊS DO MAR E ATMOSFERA, I. P. € 450,79

SAÚDE
ABÍLIO CARLOS MATEUS ASSISTENTE TÉCNICO UNIDADE LOCAL DE SAÚDE NORDESTE, E. P. E. € 926,83
ADÉLIA MARQUES DOMINGUES ANTUNES ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 525,12
AIDA MARIA SALGUEIRO MENDES GOMES PINHEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL DE CASTELO BRANCO, E. P. E. € 575,49
ALBERTO MANUEL FERNANDES MAGALHÃES ASSISTENTE PRINCIPAL HOSPITAL ESPÍRITO SANTO DE ÉVORA, E. P. E. € 1 926,69
ALBERTO MÁRIO NUNES SIMPLÍCIO ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 4 506,57
ALMIRA ESTEVINHO PIRES TÉCNICA SUPERIOR DE SERVIÇO SOCIAL CENTRO HOSPIT UNIVERS DO ALGARVE, E. P. E € 1 157,42
ALZIRA VARELA CRUZIO ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 447,44
AMÉLIA JESUS CAEIRO VARELA MATA ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO ALENTEJO, I. P. € 284,67
AMÉRICO AUGUSTO MARTINS MACHADO ASSISTENTE TÉCNICO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 969,64
ANA GONÇALVES GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT UNIVERS DE S. JOÃO, E. P. E. € 389,34
ANA MARGARIDA FERNANDES HEITOR ASSESSORA SUPERIOR DE SAÚDE ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 2 457,29
ANA MARIA FONSECA SARAIVA A FRAZÃO FERREIRA ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 4 712,60
ANTÓNIO ALVES DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 596,24
ANTÓNIO JORGE DUARTE MARTINS ASSISTENTE TÉCNICO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 1 021,29
ANTÓNIO LOPES MORGADO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT DE LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 946,81
ANTÓNIO NASCIMENTO DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E. € 792,40
AUGUSTO JOSÉ ESTEVES ASSISTENTE TÉCNICO ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 395,57
CARLOS ALBERTO SILVA MEIRA ASSISTENTE TÉCNICO ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 1 025,75
CARLOS MANUEL ALVES PAZ ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 3 633,16
CÉLIA SOBREIRA GARCIA RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSP TRÁS-MONTES A DOURO, E. P. E. € 613,37
DOMINGOS CARMO ROCHA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL DO ALTO MINHO, E. P. E. € 462,06
ELDA MARIA SANCHES SOARES GONTÃO ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 4 869,44
ESMERALDA FERREIRA COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL HOSPITAL DISTRITAL DE SANTARÉM, E. P. E. € 920,85
FÁTIMA CONCEIÇÃO SILVA OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT UNIVERS DE S. JOÃO, E. P. E. € 542,92
FERNANDO AGOSTINHO PATRÍCIO MACHADO ENFERMEIRO CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 2 651,17
FLORIBERTA MARIA RIBEIRO GOMES CALIÇO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT BARREIRO MONTIJO, E. P. E. € 422,09
FRANCISCO JOSÉ BARREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL DE SAÚDE NORDESTE, E. P. E. € 377,80
GRAÇA MARIA APARÍCIO MARQUES FLORÊNCIO ENFERMEIRA CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO TEJO, E. P. E. € 1 951,51
HENRIQUE SÁ PAIVA ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 2 304,73
JOÃO AMARAL BAPTISTA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR TONDELA-VISEU, E. P. E. € 687,16
JOÃO CÂNDIDO ABRANTES ROSA PAIS ASSISTENTE GRADUADO CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 2 570,86
JOÃO CARLOS SANTOS FERREIRA ASSISTENTE GRADUADO CENTRO HOSPIT UNIVERS DO ALGARVE, E. P. E € 1 604,44
JOÃO FERNANDO GOMES COSTA CUNHA ASSISTENTE GRADUADO ARS NORTE, I. P. € 2 668,25
JOÃO MANUEL ALVES SILVEIRA RIBEIRO ADMINISTRADOR HOSPITALAR 1.ª CLASSE CENTRO HOSPIT DE LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 3 382,08
JOÃO RUI GAMA MENDES TÉCNICO PRINCIPAL DIAGN. E TERAPÊUTICA I PORT ONCOLOGIA COIMBRA F GENTIL, E. P. E. € 1 501,15
JORGE MANUEL MONTEIRO VIEIRA LIMA ASSISTENTE GRADUADO SÉNIOR CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 2 762,73
JORGE MANUEL RAMOS SILVA MATIAS ASSISTENTE TÉCNICO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 1 069,74
JOSÉ ANTÓNIO ALVES PINTO CARMONA ASSISTENTE GRADUADO HOSPITALAR CENTRO HOSPIT BARREIRO MONTIJO, E. P. E. € 2 565,28
JOSÉ ANTÓNIO MADAÍL RATOLA ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 3 445,12
JOSÉ AUGUSTO SANTOS SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 527,52
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JOSÉ CARLOS CASANOVA RIBEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 779,38
JOSÉ MANUEL SILVA SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 720,95
JOSÉ MARIA SILVA BARROS ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 3 299,11
JÚLIA DORES RIBEIRO OLIVEIRA FIGUEIRAS ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 745,34
JÚLIA MARIA SOUSA CARVALHO GONÇALVES ASSISTENTE GRADUADA UNIDADE LOCAL DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E. € 4 892,95
LUÍS ALBINO ISIDORO ENFERMEIRO CENTRO HOSPITALAR COVA DA BEIRA, E. P. E. € 1 180,57
LUÍS FERNANDO OLIVEIRA SEQUEIRA ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 2 309,01
LUÍS FILIPE FURTADO SOARES TOMÉ ASSISTENTE GRADUADO SÉNIOR CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 4 641,25
LURDES SILVA CARMO SIMÕES ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 688,95
MADALENA BARROS AMORIM SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL DO ALTO MINHO, E. P. E. € 621,98
MANUEL ANTÓNIO COSTA FLORÊNCIO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT DE LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 696,10
MANUEL CARLOS FIDALGO ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 4 753,13
MANUEL DÍLIO PIMENTA ALVES CHEFE DE SERVIÇO CENTRO HOSPIT UNIVERS DE S. JOÃO, E. P. E. € 3 897,58
MANUEL JOÃO TEIXEIRA GOMES ENCARREGADO OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR COVA DA BEIRA, E. P. E. € 825,29
MARGARIDA FILOMENA FERREIRA SEQUEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 539,36
MARIA ADRIANA LEAL BARBOSA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSP VILA N GAIA/ESPINHO, E. P. E. € 687,73
MARIA ALBERTINA LOPES ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 1 061,25
MARIA ALBERTINA PEREIRA SANTOS AZEVEDO ENFERMEIRA CENTRO HOSPITALAR DE LEIRIA, E. P. E. € 1 897,41
MARIA ALEGRE ALVES FRAGOSO ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL NORTE ALENTEJANO, E. P. E. € 422,09
MARIA ANTÓNIA SERRANO FRAGOSO SERAFIM ASSISTENTE TÉCNICA UNIDADE LOCAL DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E. € 1 081,33
MARIA ARMINDA FREIRE CARRASQUEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 647,46
MARIA ASSUNÇÃO TEIXEIRA GOMES MOREIRA ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 3 713,40
MARIA AUGUSTA GAMEIRO SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 769,91
MARIA AURÉLIA CARDOSO CASTRO MONTEIRO ENFERMEIRA CENTRO HOSPIT UNIVERS DO PORTO, E. P. E. € 1 746,49
MARIA AURORA FIGUEIREDO A MORAIS SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 662,99
MARIA CARLOTA ANDRADE LOPES FARIA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT DE LISBOA OCIDENTAL, E. P. E. € 556,00
MARIA CÉU COSTA MESQUITA ASSISTENTE TÉCNICA CENTRO HOSPIT UNIVERS DO PORTO, E. P. E. € 807,35
MARIA CÉU LOURINHO SOARES MACHADO PRESIDENTE CONSELHO DIRETIVO INST NAC FARMÁCIA MEDICAMENTO INFARMED € 4 892,95
MARIA CONCEIÇÃO SANTOS MACEDO ASSISTENTE GRADUADA SÉNIOR ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 5 223,94
MARIA CRISTINA GOMES TEIXEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO ALGARVE, I. P. € 531,05
MARIA DEOLINDA GAMITO VIEGAS ENFERMEIRA CENTRO HOSPIT BARREIRO MONTIJO, E. P. E. € 1 419,14
MARIA EDUARDA VIEIRA BENTO COORDENADOR TÉCNICA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 1 092,34
MARIA ELZITA LEMOS ALEGRIA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT UNIVERS DE S. JOÃO, E. P. E. € 311,72
MARIA EMÍLIA ABREU ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 839,80
MARIA FÁTIMA AMÂNDIO RODRIGUES COORDENADORA TÉCNICA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO ALGARVE, I. P. € 1 158,31
MARIA FÁTIMA FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT DE LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 723,05
MARIA FERNANDA VARGAS REBOCHO TERRAS ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 470,39
MARIA GORETTI ATAÍDE PAULINO COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO ALGARVE, I. P. € 834,51
MARIA GORETTI JESUS SALGUEIRO PAÇO ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL DO ALTO MINHO, E. P. E. € 829,42
MARIA IDALINA COSTA FARIA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO AVE, E. P. E. € 605,42
MARIA ISABEL JESUS MATIAS BARROS ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT DE LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 549,63
MARIA ISABEL OLIVEIRA LEÃO SOARES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 518,57
MARIA ISAURA DIAS GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 761,61
MARIA JOSÉ COUTINHO TORRES BATISTA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT UNIVERS DE S. JOÃO, E. P. E. € 566,81
MARIA JOSÉ DE ALMEIDA MOREIRA PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSP VILA N GAIA/ESPINHO, E. P. E. € 284,67
MARIA JOSÉ SILVA MARQUES ASSISTENTE TÉCNICA CENTRO HOSP ENTRE DOURO E VOUGA, E. P. E. € 714,93
MARIA JULIETA PEREIRA SILVA ENFERMEIRA CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 2 183,22
MARIA LEONOR SANTOS MATOS ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO OESTE, E. P. E. € 447,50
MARIA LOURDES MARQUES OLIVEIRA ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 821,22
MARIA NAZARÉ CARMONA FERRO SEBASTIÃO ASSISTENTE TÉCNICA UNIDADE LOCAL DE CASTELO BRANCO, E. P. E. € 863,51
MARIA PEDRO GASPAR DIAS MOURA ENFERMEIRA GRADUADA CENTRO HOSPIT DE LISBOA OCIDENTAL, E. P. E. € 2 123,04
MARIA PIEDADE NABAIS LEITÃO ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL DE CASTELO BRANCO, E. P. E. € 972,50
MARIA ZULMIRA LOUREIRO NETA ROCHA ENFERMEIRA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 1 261,00
MARIANA CLEMENTINA M BERNARDO CABEDAL ASSISTENTE TÉCNICA UNIDADE LOCAL LITORAL ALENTEJANO, E. P. E. € 774,66
OLINDA SALOMÉ DIZ MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSP TRÁS-MONTES A DOURO, E. P. E. € 597,39
PEDRO JOSÉ CASTRO CORREIA SILVA CHEFE DE SERVIÇO CENTRO HOSPIT UNIVERS DE S. JOÃO, E. P. E. € 3 397,85
PEDRO MANUEL BASTOS MIRANDA GOMES ASSISTENTE GRADUADO CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 2 601,83
RENATO EDMUNDO PROENÇA SANTOS ASSISTENTE GRADUADO SÉNIOR ADMIN REGIONAL SAÚDE DO ALGARVE, I. P. € 4 932,72
ROSA MARIA CABRAL GERALDO FONSECA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS COIMBRA, E. P. E. € 422,09
ROSÁLIA MARIA TEIXEIRA A BAETA PEREIRA ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 4 998,58
RUI MANUEL BIVAR ABRANTES ASSISTENTE GRADUADO UNIDADE LOCAL NORTE ALENTEJANO, E. P. E. € 4 566,77
SARA LEONOR GASPAR SILVA ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 1 258,76
SÉRGIO ALBERTO GOUVEIA COORDENADOR TÉCNICO CENTRO MED REAB REG CENTRO ROVISCO PAIS € 1 278,29
SUSANA MARIA SIMÕES MONCÓVIO TÉCNICA ESPECIALISTA CENTRO HOSP VILA N GAIA/ESPINHO, E. P. E. € 1 364,31
VERÓNICA MARIA NEVES SANTOS TÉCNICA SUP ESPEC. DIAGN. E TERAPÊUTICA CENTRO HOSPIT UNIVERS DO ALGARVE, E. P. E € 1 862,30
VIRGÍNIA AUGUSTA TEIXEIRA ALVES BERÇA ASSISTENTE TÉCNICA UNIDADE LOCAL DE SAÚDE NORDESTE, E. P. E. € 683,17

EDUCAÇÃO
ADRIANA AUGUSTA OLIVEIRA ROCHA PROFESSORA ESC SECUNDÁRIA SOARES REIS € 821,62
ALBERTO FILOMENO ESTEVES CASCALHO PROFESSOR AGRUP ESC MARINHA GRANDE POENTE € 2 364,37
ALBERTO JOSÉ ELEUTÉRIO DINIZ PROFESSOR AGRUP ESC GUIA € 1 562,78
ALBINO AMÉRICO MOURA CUNHA BARBOSA PROFESSOR AGRUP VERTICAL A BEIRA DOURO € 2 698,75
ALEXANDRE JOSÉ REBELO TAVEIRA PROFESSOR AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE VALPAÇOS € 2 782,64
ALTINO SANTOS SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESCOLAS CASTÊLO MAIA € 284,67
ANA MARGARIDA FONSECA CUNHA PROFESSORA AGRUP ESC PINHEIRO E ROSA € 1 834,36
ANA MARIA CRUZ BARBOSA SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA ESC SEC 3.º CICLO E B JOSÉ RÉGIO-VILA CONDE € 470,15
ANA MARIA DOMINGOS ROCHA ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESCOLAS INFANTE D. HENRIQUE € 504,54
ANA MARIA FERRREIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC JOSÉ ESTÊVÃO € 422,09
ANA MARIA GOMES CARVALHO TEIXEIRA PROFESSORA AGRUP VERTICAL MATOSINHOS € 3 218,11
ANA MARIA STANISLAU CARVALHO RIBEIRO PROFESSORA AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE RIBEIRÃO € 2 446,92
ANA PAULA ALMEIDA PENETRA VELASQUEZ PROFESSORA AGRUPAMENTO VERTICAL CLARA DE RESENDE € 2 721,50
ANA PAULA CAMPOS FIGUEIREDO AGUIAR ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC JOSÉ AFONSO, LOURES € 540,37
ANTENOR JESUS FRESCO PROFESSOR AGRUP ESC RIO NOVO DO PRÍNCIPE € 1 829,00
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ANTÓNIO FELISBERTO JESUS PROFESSOR AGRUP ESCOLAS JOÃO VILLARET € 1 540,71
ANTÓNIO JOSÉ OLIVEIRA CARRINHO PROFESSOR AGRUP VERTICAL A BEIRA DOURO € 1 551,39
ANTÓNIO JOSÉ RIBEIRO FARIA PROFESSOR AGRUP ESC BATALHA € 2 000,66
ANTÓNIO JOSÉ RODRIGUES ANDRADE PROFESSOR AGRUP ESC MIRANDELA € 1 999,07
ANTÓNIO MANUEL CARDOSO TAVARES MAGALHÃES PROFESSOR ESC ES/3 DR JOAQUIM G F ALVES — VALADARES € 2 978,45
ARABELA VIEIRA COELHO SILVA FERREIRA CHEFE SERV. ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR AGRUPAMENTO ESCOLAR SÃO GONÇALO € 684,66
BASÍLIO FRANCISCO QUEIRÓS MARTINS PROFESSOR AGRUP ESC GAIA NASCENTE € 2 455,22
BEATRIZ JESUS VAQUEIRINHO C MORCELA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC 1 MONTEMOR-O-NOVO € 462,38
BERNARDINA CONCEIÇÃO C PIMENTA MEIRELES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC VILA VERDE € 509,03
CARLOS JORGE MARQUES JESUS ASSISTENTE TÉCNICO AGRUP ESC DA CAPARICA € 879,74
CARLOS SANTOS TOPETE ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC MOGADOURO € 655,75
CARLOS VERÍSSIMO FERREIRA SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS ZONA URBANA FIGUEIRA FOZ € 318,56
CLARINDA CARVALHO NUNES OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC ANADIA € 485,51
DEOLINDA NUNES DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL RATES € 298,31
DIANA ESMERALDA SOUSA AZEVEDO SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC SOPHIA MELLO BREYNER € 594,41
ELSA MARIA ROCHA MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS GONÇALO MENDES MAIA € 661,02
EMÍLIA LOPES FERREIRA ALVES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC CAROLINA MICHAELIS € 745,34
ERCÍLIA FLORINDA CAMPOS PINHO PROFESSORA AGRUP ESC TROFA € 2 698,66
EULÁLIA JESUS PINHO PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC MOUZINHO SILVEIRA € 1 589,94
FERNANDA MARGARIDA M MACHADO MORAIS PROFESSORA AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE VALPAÇOS € 1 339,33
FERNANDO GOMES DIAS PROFESSOR AGRUP VERTICAL ESC SÁTÃO € 2 434,90
FILIPE MANUEL MORAIS CASTRO ERMIDA PROFESSOR AGRUP ESC SANDE, MARCO DE CANAVESES € 1 028,88
FILOMENA ALMEIDA RODRIGUES CUNHA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUPAMENTO ESCOLAS FORTE DA CASA € 719,64
FLORINDA FERREIRA COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUPAMENTO DE ESCOLAS CADAVAL € 666,14
FRANCISCA CONCEIÇÃO PITEIRA VEIGA LOPES PROFESSORA AGRUP ESC SANTA MARIA OLIVAIS € 2 471,57
FRANCISCO JOSÉ LOURO BAPTISTA FRADINHO PROFESSOR AGRUPAMENTO VERTICAL CLARA DE RESENDE € 2 696,42
FRANCISCO JOSÉ OLIVEIRA CORADO ALVES PROFESSOR AGRUP ESC ALTER DO CHÃO € 1 865,87
FRANCISCO LUÍS NUNES ALVES PROFESSOR AGRUP ESC PADRÃO LÉGUA € 2 133,00
FRANCISCO ROGÉRIO SANTOS SOARES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC GAIA NASCENTE € 796,05
GUILHERME PEDRO RODRIGUES JORGE PROFESSOR AGRUP ESC 4 OUTUBRO € 2 511,70
HELENA MARIA CARVALHO ALVES SILVA CRUZ PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DE PAÇOS DE BRANDÃO € 2 695,75
IDALÉCIA BRITO SANTOS TRINDADE PROFESSORA AGRUP ESC VILA REAL SANTO ANTÓNIO € 1 253,86
ILDA MARIA ALVES FARINHA PROFESSORA AGRUP ESC BONFIM € 2 372,57
ISABEL MATOS CONSTANTINO PROFESSORA AGRUPAMENTO ESCOLAS NISA € 2 162,12
ISAURA MARIA CONCEIÇÃO BARÃO EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP ESC PADRE ANTÓNIO M OLIVEIRA € 1 329,50
JAIME MANUEL GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESC AMARANTE € 461,33
JOÃO BELMIRO FERREIRA MACHADO PROFESSOR AGRUP ESC CAMILO CASTELO BRANCO € 2 756,20
JOÃO PRATA SILVA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS DA LOUSÃ € 2 437,14
JOAQUIM MANUEL FERREIRA SEABRA PROFESSOR AGRUP VERTICAL MACEDO DE CAVALEIROS € 2 725,49
JOAQUIM MARTINS VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC CALDAS VIZELA € 422,09
JOAQUIM SILVA FERREIRA SANTOS PROFESSOR AGRUP ESC BATALHA € 1 978,80
JOAQUINA GARGATÉ CASA NOVA RAMOS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC MARVÃO € 284,67
JORGE MANUEL GOMES SILVA ROCHA PROFESSOR AGRUP DE ESCOLAS RAINHA DONA LEONOR € 2 634,87
JORGE MANUEL MESTRE FARRAJOTA PROFESSOR ESC PROFISSIONAL AGRÍCOLA D. DINIS-PAIÃ € 2 417,76
JOSÉ FERREIRA DUARTE PROFESSOR AGRUPAMENTO ESCOLAS TEMPLÁRIOS € 2 473,14
JOSÉ ILÍDIO BASTOS PIRES PROFESSOR ESC SEC ADOLFO PORTELA, ÁGUEDA € 2 711,70
JOSÉ JOAQUIM JESUS GOMES PROFESSOR AGRUP VERTICAL ESC VILA NOVA CERVEIRA € 1 893,18
JOSÉ LIVRAMENTO RODRIGUES PERDIGÃO ASSISTENTE TÉCNICO SECRETARIA-GERAL € 1 060,90
JOSÉ MANUEL CORREIA PROFESSOR ESC SEC 3.º CICLO E B RAINHA DONA AMÉLIA € 2 695,58
JOSÉ REIS TORRES PROFESSOR AGRUP ESC RIO ARADE € 2 681,66
JÚLIO ANTUNES COSTA VIEIRA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS SÁ DE MIRANDA € 2 544,71
LAURA ISABEL CORDEIRO JESUS ROSA VALENTE ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESC ALJUSTREL € 338,08
LAURINDA FERNANDES NOGUEIRA COORDENADORA TÉCNICA AGRUP ESC RODRIGUES FREITAS € 1 034,99
LIA ASCENSÃO SANTOS CARRERA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC ABADE BAÇAL € 422,09
LÍDIA MATOS PINTO SARAMAGO ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA-GERAL € 895,96
LILIANA FERREIRA R COSTA BRANQUINHO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC SANTA COMBA DÃO € 542,86
LUCINDA ALMEIDA MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESC GIL VICENTE € 699,27
LUÍS FILIPE JESUS FIGUEIREDO PROFESSOR ESC SECUNDÁRIA FERREIRA DIAS € 1 793,26
LUÍS MANUEL FREIRE DELGADO PROFESSOR AGRUP ESC ALMANCIL € 957,62
MANUEL SILVA PEREIRA PROFESSOR ESC SECUNDÁRIA PAREDES € 1 265,86
MANUELA AUGUSTA QUEIRÓS PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL ESC ART CONS MÚSICA CALOUSTE GULBENKIAN € 534,01
MARIA ADELAIDE BARATA PROFESSORA AGRUP ESC D. AFONSO III € 1 889,00
MARIA ADELAIDE LOPES CARRAÇA CARVALHOSA ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESC FRANCISCO SIMÕES € 422,09
MARIA ADELAIDE SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC MIRANDELA € 524,30
MARIA ADÉLIA LINETE B A BOTELHO AMARAL PROFESSORA AGRUP ESCOLAS MARQUESA ALORNA € 2 474,98
MARIA ADÉLIA PIRES COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC ANADIA € 357,40
MARIA ADELINA SILVA PROFESSORA ESC SECUNDÁRIA FILIPA VILHENA € 1 031,94
MARIA ALICE ANTUNES SIMÕES NASCIMENTO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUPAMENTO ESCOLAS FORTE DA CASA € 284,67
MARIA AMÉLIA LEITE BARBOSA ALVES COSTA PROFESSORA AG ESC DR RAMIRO SALGADO, T MONCORVO € 2 966,79
MARIA AMÉLIA MACHADO XAVIER ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESC DOUTOR JÚLIO MARTINS € 704,79
MARIA ANGELINA SAMPAIO LIMA VENÂNCIO PROFESSORA AGRUP ESC SÃO JULIÃO DA BARRA € 2 614,87
MARIA CARMO GARCIA COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS CISTER DE ALCOBAÇA € 468,05
MARIA CELESTE SOARES ALHINHO PROFESSORA AGRUP ESC ARRAIOLOS € 469,49
MARIA CÉU IGREJAS PROFESSORA AGRUP ESC MONÇÃO € 1 814,70
MARIA CÉU PARADA RODRIGUES MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESCOLAS ALFANDEGA DA FÉ € 517,46
MARIA CLARA CAMEIRA BASTOS FONSECA BORGES PROFESSORA AGRUP ESC DANIEL SAMPAIO € 2 119,86
MARIA CONCEIÇÃO CASTRO FELGUEIRAS PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESCOLAS PEDROUÇOS € 2 434,08
MARIA CONCEIÇÃO CRUZ COLAÇO PROFESSORA AGRUP ESC MANUEL FERREIRA PATRÍCIO € 1 685,99
MARIA CONCEIÇÃO TEIXEIRA MONTEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC 1 REGUENGOS DE MONSARAZ € 509,63
MARIA CRISTINA RIBEIRO M C MARQUES TABORDA ASSISTENTE TÉCNICA INST PORT DESPORTO E JUVENTUDE, I. P. € 539,26
MARIA DORES GOMES SILVA C MENINO SILVA PROFESSORA AGRUP DE ESCOLAS AGUALVA MIRA SINTRA € 2 756,38
MARIA ELVIRA FONTE GOMES PEREIRA PROFESSORA AGRUP ESC DIOGO CÃO € 1 370,17
MARIA FÁTIMA GALHIM CONCEIÇÃO PROFESSORA AGRUP ESC COIMBRA OESTE € 2 966,79
MARIA FÁTIMA PALMINHA COSTA PROFESSORA AGRUP ESC FERNANDO PESSOA € 1 536,15
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MARIA FÁTIMA SOUSA MORAIS PROFESSORA AGRUP ESC DR VIEIRA CARVALHO, MAIA € 935,73
MARIA FÁTIMA TAVARES SILVA BRANDÃO PROFESSORA AGRUP ESC AMADEO SOUZA CARDOSO € 1 762,62
MARIA FERNANDA CERDEIRA SOUSA RIBEIRO PROFESSORA AGRUP ESC SENHORA HORA 2 € 2 966,79
MARIA FERNANDA MIRANDA G MOREIRA BARBOSA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DE BARCELOS € 2 782,64
MARIA FRANCISCA CINTRA LOPES ALVES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC JÚLIO DANTAS € 528,93
MARIA GABRIELA CUNHA PESTANA BOAVIDA EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP ESC PADRE ANTÓNIO ANDRADE € 1 307,02
MARIA GEORGINA FORTUNATO VIEIRA MECA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS S. MARTINHO DO PORTO € 701,32
MARIA GLÓRIA TEIXEIRA ROCHA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESCOLAS CORGA LOBÃO € 348,73
MARIA GRAÇA GATO SILVA REIS SANTOS PROFESSORA AGRUP ESC SAMPAIO € 1 949,83
MARIA GRAÇA MIMOSO FERREIRA PROFESSORA AG ES TENENTE CORONEL ADÃO CARRAPATOSO € 2 714,70
MARIA GRAÇA NEVES ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESCOLAS EUGÉNIO DE CASTRO € 1 086,18
MARIA GRAÇA SILVA MOURA AZEVEDO PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC ANTÓNIO C OLIVEIRA € 2 966,79
MARIA HELENA CARIA LOPES CARDOSO PROFESSORA AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE LOURINHÃ € 2 428,09
MARIA HELENA MOREIRA PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC N.º 1 MARCO DE CANAVESES € 567,08
MARIA HELENA MOURA FERREIRA CAMPOS PROFESSORA AGRUP ESC CARLOS AMARANTE € 2 966,79
MARIA HELENA VIEIRA BENEDITO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC NAVEG RODRIGUES SOROMENHO € 397,60
MARIA IDÁLIA AMARAL PINTO PROFESSORA AGRUP ESC VILA NOVA PAIVA € 1 240,57
MARIA IRENE FERREIRA MARQUES PROFESSORA AGRUP ESC JOÃO DE BARROS € 2 966,79
MARIA IRENE VIEIRA GONÇALVES PROFESSORA AGRUP DE ESC CIDADE DO ENTRONCAMENTO € 2 228,47
MARIA ISABEL FERREIRA CARVALHO ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA SECUNDÁRIA DE PINHAL NOVO € 524,49
MARIA ISABEL LEITE C GUIMARÃES CARVALHO PROFESSORA AGRUP ESC AMADEO SOUZA CARDOSO € 2 377,79
MARIA ISILDA NETO CASIMIRO TIMÓTEO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUPAMENTO ESCOLAS MADEIRA TORRES € 743,03
MARIA JOÃO SANTOS VAZ PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ZONA URBANA FIGUEIRA FOZ € 2 461,99
MARIA JOAQUINA MIRANDA PEREIRA SALGUEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC BONFIM € 307,27
MARIA JOSÉ CONCEIÇÃO M RODRIGUES SOBREIRA PROFESSORA AGRUPAMENTO DE ESCOLAS CADAVAL € 2 434,99
MARIA JULIETA ENCARNAÇÃO CAMARINHA ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESC RIO ARADE € 827,51
MARIA JULITA SERRANO F M BAPTISTA SILVA PROFESSORA AGRUP ESC FERNANDO TÁVORA € 2 404,03
MARIA LEONOR OLIVEIRA COSTA PAIAS ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESC PADRE ANTÓNIO M OLIVEIRA € 451,65
MARIA LEOPOLDINA FARIAS FERNANDES MOURA PROFESSORA AGRUP ESC DOUTOR JÚLIO MARTINS € 2 364,66
MARIA LOPES REIS AMADO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC RAINHA STA ISABEL € 422,09
MARIA LOURDES CORREIA ENTRUDO CHEFE SERV. ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR AGRUP ESC DR FRANCISCO FERNANDES LOPES € 1 032,70
MARIA LURDES FAUSTINO FERNANDES FERREIRA PROFESSORA ESC SECUNDÁRIA ALVES MARTINS € 2 430,43
MARIA LURDES SANTOS CUNHA MAIA PROFESSORA AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE LORDELO € 1 777,47
MARIA MANUEL ESTEVES S C ALBUQUERQUE SANTOS PROFESSORA AGRUP ESC LATINO COELHO € 2 808,08
MARIA MANUELA PEREIRA OLIVEIRA ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESC DANIEL SAMPAIO € 977,28
MARIA NATÁLIA DIEGUES BRAGANÇA PIRES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS PÓVOA DE SANTA IRIA € 856,02
MARIA ODETE DIAS SILVA FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS SANTO ANDRÉ-BARREIRO € 440,37
MARIA PAULA FRANÇA MACEDO CUNHA MENDES EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP ESC BRAGA OESTE € 1 360,43
MARIA PAULA TEIXEIRA SOUSA GUEDES FERRÃO PROFESSORA AGRUP ESC PADRE JOÃO COELHO CABANITA € 2 293,96
MARIA ROSA CABRAL RODRIGUES BARROS VIEIRA ASSISTENTE TÉCNICA ESC SECUNDÁRIA RAMADA € 1 058,17
MARIA ROSA REIS PENEDO GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC GARDUNHA XISTO € 461,26
MARIA SÃO JOSÉ CARDOSO SILVA BORGES PROFESSORA AGRUP ESC ESTREMOZ € 2 664,51
MARIA SÃO LUÍS CALHEIROS SOUSA SANTOS PINTO PROFESSORA AGRUP DE ESCOLAS RAINHA DONA LEONOR € 2 038,27
MIGUEL OLIVEIRA LEITÃO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESC ALEXANDRE HERCULANO € 624,91
MIRALDINA SILVA GRACINHAS TORRES PROFESSORA AGRUP ESC ALJUSTREL € 1 719,08
NATÉRCIA BEATRIZ SILVA LOPES SANTOS PROFESSORA AGRUP ESC ANTÓNIO SÉRGIO € 2 966,79
NILDA CONCEIÇÃO FERNANDES GROMICHO PROFESSORA ESCOLA SECUNDÁRIA QUINTA DO MARQUÊS € 1 626,28
ONOFRE JOSÉ MOTA BARBOSA TÉCNICO SUPERIOR AGRUP ESC AMADEO SOUZA CARDOSO € 2 731,44
PAULA MARIA SILVA GONÇALVES RODRIGUES SILVA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS MIRANDA CORVO € 2 450,93
PAULA MARIA TEIXEIRA VELUDO PROFESSORA AGRUP ESC JULIO DINIS € 422,09
RITA ISABEL PEREIRA SANTA BÁRBARA PROFESSORA AGRUP ESC CARLOS GARGATE € 999,09
ROSA MARTINS COSTA AFONSO PROFESSORA AGRUP ESC ALBERTO SAMPAIO € 2 143,80
ROSÁLIA MARIA MASCARENHAS AMADOR PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC AMARANTE € 2 696,86
RUFINO MANUEL JESUS ASSUNÇÃO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESCOLAS LUÍSA TÓDI € 373,68
RUI PIRES ZÊZERE BARRADAS PROFESSOR AGRUP ESC ALANDROAL € 2 700,20
SALOMÉ FÁTIMA PRAZERES ANTÓNIO HENRIQUES PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC ALMODÔVAR € 1 213,82
SEBASTIÃO JOÃO CRISTOVÃO LAICE ASSISTENTE OPERACIONAL INST PORT DESPORTO E JUVENTUDE, I. P. € 695,79
SIMÃO MANUEL COSTA PEREIRA MAGALHÃES PROFESSOR AGRUP ESC FREIXO € 2 108,91
SOFIA MARGARIDA PERIQUITO NUNES MARQUES PROFESSORA AGRUP ESC ADELAIDE CABETTE, ODIVELAS € 702,35
SUSANA SARAIVA BORDALO PROFESSORA AGRUP ESC PINHEL € 2 261,20
TERESA MARIA MACHADO CARVALHO PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC AMARANTE € 1 668,06
VIRGÍNIA MARIA LOPES BISPO PROFESSORA AGRUPAMENTO ESCOLAS AMATO LUSITANO € 2 076,94
VIRIATO SANTOS DIAS GOMES PROFESSOR ESC 2 3 CICLOS VASCO SANTANA € 2 736,38
YOLANDA SANTOS FAIAL PROFESSORA AGRUP ESC DR ANTÓNIO AUGUSTO LOURO € 2 406,84

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

ALCINA CLARINHA MARQUES B JESUS FERNANDES ASSISTENTE OPERACIONAL SERV AÇÃO SOCIAL UNIVERSIDADE DE LISBOA € 493,80
ANTÓNIO RESENDE OLIVEIRA PROFESSOR ASSOCIADO UNIVERSIDADE COIMBRA € 3 830,18
ARLINDO EZEQUIAS TORRADINHAS FLAMINO ASSISTENTE OPERACIONAL UNIVERSIDADE ÉVORA € 551,56
ARMANDO JOSÉ LATOURRETTE OLIVEIRA POMBEIRO PROFESSOR CATEDRÁTICO INST SUPERIOR TÉCNICO € 4 861,39
CARLOS ALBERTO CARVALHO DUARTE GAMAS PROFESSOR AUXILIAR UNIVERSIDADE COIMBRA € 3 581,17
CARLOS MANUEL MENDES NOVO INVESTIGADOR AUXILIAR UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA € 3 553,97
EMÍLIO MANUEL QUENTAL MATEUS PROFESSOR ADJUNTO INST POLITÉCNICO SANTARÉM € 2 657,38
EUNICE RAMOS CRAVEIRO ANTUNES PROFESSORA ADJUNTA INST SUPERIOR ENGENHARIA LISBOA € 2 281,65
FERNANDO SAMPAIO MARTINS AMARO PROFESSOR AUXILIAR UNIVERSIDADE ALGARVE € 2 491,97
HEITOR MARQUES FERREIRA RAPOSO ASSISTENTE OPERACIONAL INST POLITÉCNICO SANTARÉM € 656,52
ISABEL MARIA AMORIM PEREIRA RAMOS PROFESSORA CATEDRÁTICA FACULDADE MEDICINA UNIVERSIDADE PORTO € 4 892,95
IVA CARLA FERNANDES VIEIRA ASSISTENTE CONVIDADA INST POLITÉCNICO PORTO € 1 055,34
JOÃO MANUEL NUNES ALVARINHAS FARELEIRA PROFESSOR ASSOCIADO INST SUPERIOR TÉCNICO € 3 830,18
JORGE JOAQUIM PAMIES TEIXEIRA PROFESSOR CATEDRÁTICO UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA € 4 529,93
JORGE MANUEL FERNANDES RESENDE ASSISTENTE TÉCNICO UNIVERSIDADE COIMBRA € 891,27
JORGE MANUEL LEITÃO DINIS PROFESSOR AUXILIAR UNIVERSIDADE COIMBRA € 2 537,78
JORGE MANUEL MATTA SILVA SANTOS PROFESSOR AUXILIAR UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA € 1 464,96
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JOSÉ HENRIQUE ROCHA DIAS CORREIA PROFESSOR AUXILIAR FAC MED VETERINÁRIA UNIV TÉCNICA LISBOA € 2 817,82
JOSÉ MANUEL BIOUCAS DIAS PROFESSOR CATEDRÁTICO INST SUPERIOR TÉCNICO € 3 397,70
LUCINDA ENCARNAÇÃO COSTA ALVES COORDENADORA TÉCNICA UNIVERSIDADE MINHO € 1 255,12
MARIA ADELAIDE RAMALHO CAMPINO ASSISTENTE TÉCNICA UNIVERSIDADE COIMBRA € 684,58
MARIA ANTÓNIA RAMOS COELHO MOTA PROFESSORA ASSOCIADA FACULDADE LETRAS UNIVERSIDADE LISBOA € 3 830,18
MARIA CONCEIÇÃO FERREIRA FRANÇA ASSISTENTE TÉCNICA UNIVERSIDADE COIMBRA € 867,30
MARIA CONCEIÇÃO GOMES NOGUEIRA PONTES PROFESSORA ADJUNTA INST POLITÉCNICO PORTO € 1 457,44
MARIA EMÍLIA GIL PEDREIRO DOMINGOS ASSISTENTE OPERACIONAL SERV AÇÃO SOCIAL UNIVERSIDADE ALGARVE € 395,57
MARIA HELENA REIS NORONHA RIBEIRO ALMEIDA PROFESSORA ASSOCIADA INST SUPERIOR AGRONOMIA € 3 830,18
MARIA HELENA SEABRA ALMEIDA PROFESSORA ADJUNTA INST POLITÉCNICO COIMBRA € 3 429,74
MARIA HELENA SERRA FERREIRA ANÇA PROFESSORA ASSOCIADA UNIVERSIDADE AVEIRO € 3 903,84
MARIA ISABEL VAREJÃO OLIVEIRA FARIA PROFESSORA AUXILIAR INST SUPERIOR AGRONOMIA € 3 609,21
MARIA JOSÉ MATOS NETO ASSISTENTE TÉCNICA FACULDADE MEDICINA UNIVERSIDADE PORTO € 834,10
MARIA LURDES JESUS ALVES MATEUS ASSISTENTE OPERACIONAL SERV AÇÃO SOCIAL UNIVERSIDADE COIMBRA € 472,39
MARIA LURDES MARÇAL COSTA ANTUNES ASSISTENTE OPERACIONAL FACULDADE LETRAS UNIVERSIDADE LISBOA € 421,28
PAULO JORGE CORREIA MELO PROFESSOR AUXILIAR UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA € 3 609,21
PEDRO MANUEL FERREIRA AMORIM PROFESSOR AUXILIAR FACULDADE CIÊNCIAS UNIVERSIDADE LISBOA € 3 609,21
ROSA MARIA CORREIA JERÓNIMO PEDROSO PROFESSORA COORDENADORA ESC SUPERIOR ENFERMAGEM COIMBRA € 3 217,76
SALVINA CONCEIÇÃO RIBEIRO TÉCNICA DE INFORMÁTICA G. 2 N. 1 INST SUPERIOR TÉCNICO € 1 550,54

TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

ANTÓNIO FRANCISCO POLICARPO CAL ASSISTENTE TÉCNICO INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 034,78
ANTÓNIO HENRIQUES PINHO ASSISTENTE TÉCNICO INST EMPREGO FORMAÇÃO PROFISSIONAL, I. P. € 1 017,71
ANTÓNIO PEDRO BREJO TELES ASSISTENTE TÉCNICO INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 678,02
AUGUSTA MATOS PEREIRA CANDEIAS MEALHA ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 035,37
CARLOS ALBERTO CONSOLAÇÃO ROSÁRIO ASSISTENTE TÉCNICO INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 621,47
DOMICÍLIA COELHO CABRAL AMARAL COSTA ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 909,13
ISABEL MARIA GARRETT COSTA REIS ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 695,33
ISABEL MARIA LUÍS LEMOS PANTOJA AFONSO ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 042,81
ISAURINDA MARIA CORTES NEVES LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 483,65
JOÃO PEDRO FONSECA TÉCNICO ESPECIALISTA DE FISIOTERAPIA CENTRO MEDICINA REABILITAÇÃO ALCOITÃO € 1 727,77
JOSÉ ANTÓNIO SOUSA ALVES TÉCNICO SUPERIOR INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 2 263,70
MANUEL AUGUSTO NABAIS ASSISTENTE TÉCNICO INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 118,39
MARIA AMÉLIA TEIXEIRA ALMEIDA ROQUE ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 783,21
MARIA CAROLINA MARQUES REIS SANTOS ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA-GERAL € 1 224,93
MARIA EMÍLIA NEVES GREGÓRIO ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 037,51
MARIA HELENA CARRASCO FERREIRA ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 129,75
MARIA JOÃO ALFAIA MENDES TÉCNICA DIAGN. E TERAPÊUTICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 671,95
MARIA JOSÉ CAVACO MARTINS PALMA ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DE INFORMÁTICA, I. P. € 535,02
MARIA LUÍSA SÁ LÚCIO ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 752,55
MARIA MADALENA LEMOS SALTER CID TÉCNICA SUPERIOR INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 071,29
MARIA ODETE LUCAS MARREIROS MARQUES ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 693,25
MARIA VITÓRIA FORTUNATO EUSÉBIO ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 728,06
RITA JACINTA RAMOS BISCA ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 071,29
SUSANA CONCEIÇÃO TOPA VIANA TÉCNICA DE FISIOTERAPIA 1.ª CLASSE INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 603,30

CULTURA

JOSÉ ALBERTO SEABRA RODRIGUES CARVALHO DIRETOR DE SERVIÇOS DIREÇÃO-GERAL DO PATRIMÓNIO CULTURAL € 1 434,39
MARIA HELENA MARTINS FIGUEIREDO ASSISTENTE TÉCNICA DIREÇÃO-GERAL DO PATRIMÓNIO CULTURAL € 906,73
MARIA PAULA SÁ PEREIRA PINTO TÉCNICA SUPERIOR DIREÇÃO-GERAL DO PATRIMÓNIO CULTURAL € 1 910,58

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

ÁLVARO ÁVILA PEIXOTO ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REGIONAL AGRICULTURA FLORESTAS € 698,89
ANTÓNIO MANUEL MELO BAPTISTA ENCARREGADO OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LAJES PICO € 928,71
CÂNDIDA JESUS PONCEANO LINHARES ROSA ASSISTENTE OPERACIONAL HOSPITAL SANTO ESPÍRITO DA ILHA TERCEIRA € 293,31
DORVALINO RODRIGUES MEDEIROS ASSISTENTE OPERACIONAL ESC SECUND GERAL BÁSICA ANTERO QUENTAL € 396,37
EMANUEL CÂMARA MEDEIROS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA € 395,57
IDÁLIA MARIA RESENDES LÁZARO ARRUDA ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO REGIONAL RECURSOS FLORESTAIS € 266,30
ISABEL MARIA MEDEIROS CABRAL ARRUDA ASSISTENTE TÉCNICA SECR REG TRANSPORTES OBRAS PUBLICAS € 1 053,72
JOÃO VALENTIM FREITAS MONTEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL DIR REGIONAL DO ORÇAMENTO E TESOURO € 705,05
JOSÉ MANUEL CARREIRO ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE SAÚDE ILHA SÃO MIGUEL € 916,18
JOSÉ MARIA BRITO ROCHA ASSISTENTE TÉCNICO ESC SEC GERAL BÁSICA VITORINO NEMÉSIO € 986,01
JOSÉ SOUSA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DA RIBEIRA GRANDE € 735,94
LAURINDA FREITAS SILVEIRA TEIXEIRA ASSISTENTE TÉCNICA ESC BÁSICA INTEGRADA ANGRA HEROÍSMO € 626,06
LINA MARIA RIBEIRO BOAL FONSECA BRANCO PROFESSORA ESC BÁSICA INTEGRADA ÁGUA DE PAU, LAGOA € 1 268,69
LUÍS SERAFIM CORREIA ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG TRANSP E OBRAS PÚBLICAS — HORTA € 469,61
LUÍSA MARIA ORTINS MEDEIROS CARDOSO ASSISTENTE TÉCNICA DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA € 957,60
MARIA ANJOS REGO PEREIRA DÂMASO ASSISTENTE OPERACIONAL ESC SECUNDÁRIA RIBEIRA GRANDE € 644,98
MARIA CLARINA COTA RODRIGUES PROFESSORA ESC SEC PADRE JERÓNIMO EMILIANO ANDRADE € 2 093,86
MARIA CONCEIÇÃO BORGES PAÍM ASSISTENTE OPERACIONAL ESC SEC PADRE JERÓNIMO EMILIANO ANDRADE € 786,66
MARIA CONCEIÇÃO MELO MOTA AMARAL ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE SAÚDE ILHA SÃO MIGUEL € 513,80
MARIA EVANGELINA ALMEIDA RODRIGUES COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL ESC BÁSICA INTEGRADA BISCOITOS € 664,25
MARIA FÁTIMA GIL SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL HOSPITAL SANTO ESPÍRITO DA ILHA TERCEIRA € 785,75
MARIA FÁTIMA MOTA AMARAL MELO ASSISTENTE OPERACIONAL HOSP DIV ESPÍRITO SANTO P DELGADA, E. P. E. € 863,13
MARIA GRAÇA MIRANDA SILVA DÂMASO PROFESSORA ESC BÁSICA INTEGRADA GINETES € 554,75
MARIA LURDES SILVA ARRUDA ASSISTENTE OPERACIONAL ESC BÁSICA INTEGRADA RIBEIRA GRANDE € 816,00
MARIA ROSÁRIO PAVÃO VIEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO REGIONAL DA CULTURA € 518,29
MARIA TERESA ABELHA DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL ESC BÁSICA INTEGRADA RABO DE PEIXE € 720,93
OLDEMIRO MANUEL SANTOS PICANÇO ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REGIONAL AGRICULTURA FLORESTAS € 544,96
VAGNER CORDEIRO SILVA CHEFE DE DIVISÃO DIREÇÃO REGIONAL DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA € 2 285,71
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

AGOSTINHO CATANHO FERNANDES GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DO FUNCHAL € 848,86
AGOSTINHO TEODORO ASSISTENTE OPERACIONAL INST FLORESTAS E CONS NATUREZA, I. P.-RAM € 580,91
ALBERTINA ELISABETE GOMES ASSISTENTE TÉCNICA SERV SAÚDE REG AUTÓNOMA MADEIRA, E. P. E. € 1 023,72
ANA MARIA SANTOS CATANHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DO FUNCHAL € 422,09
ANTÓNIO FREITAS ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REGIONAL DE AGRICULTURA E PESCAS € 519,39
ANTÓNIO MANUEL ANDRADE BRAZÃO TÉCNICO SUPERIOR ARM-ÁGUAS E RESÍDUOS DA MADEIRA, S. A. € 2 199,95
ANTÓNIO ROMANO NÓBREGA QUINTAL ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DO FUNCHAL € 510,28
BEATRIZ TEIXEIRA MENDONÇA ASSISTENTE OPERACIONAL INST SEGURANÇA SOCIAL MADEIRA, I. P.-RAM € 786,39
CONCEIÇÃO FERREIRA FREITAS COORDENADORA TÉCNICA FREGUESIA DE S ROQUE FAIAL € 1 062,37
DAVID DO Ó DRUMOND ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTO SANTO € 395,57
JOÃO CAIRES JÚNIOR ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS € 560,94
JOÃO DUARTE GOMES SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DO FUNCHAL € 375,68
JOSÉ ALBERTO SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DO FUNCHAL € 693,14
JOSÉ ALFREDO BARROS SOUSA ENCARREGADO OPERACIONAL MUNICÍPIO DO FUNCHAL € 951,53
JOSÉ MANUEL LUÍS NUNES ABREU ASSISTENTE OPERACIONAL ESC SECUNDÁRIA JAIME MONIZ € 660,32
JOSÉ MANUEL REBOLO FARIA ASSISTENTE OPERACIONAL SERV SAÚDE REG AUTÓNOMA MADEIRA, E. P. E. € 650,34
JOSÉ MANUEL SOUSA COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DO FUNCHAL € 596,66
JOSÉ MARIA CALDEIRA FREITAS GOUVEIA ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS € 760,38
MARIA CONCEIÇÃO MACIEL SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL ESC BÁS E SEC COM PRÉ-ESCOLAR DA CALHETA € 585,40
MARIA DORES PEREIRA GALE MORENO ASSISTENTE TÉCNICA INST ADMINISTRAÇÃO DA SAÚDE, I. P.-RAM € 925,01
MARIA DULCE ABREU FREITAS HENRIQUES AUXILIAR DE APOIO E VIGILÂNCIA INST ADMINISTRAÇÃO DA SAÚDE, I. P.-RAM € 284,67
MARIA ELISABETE MELIM CAPELO SOUSA COORDENADORA TÉCNICA MUNICÍPIO DA CALHETA MADEIRA € 928,40
MARIA FILOMENA GOUVEIA VITAL ASSISTENTE OPERACIONAL ESC BÁS E SEC COM PRÉ-ESCOLAR DA CALHETA € 654,19
MARIA GISETE ORNELAS PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL ESC BÁS 2 3 CICLOS DR EDUARDO B CASTRO € 422,09
MARIA GRAÇA GOUVEIA GONÇALVES SPÍNOLA ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REGIONAL DA EDUCAÇÃO MADEIRA € 346,13
MARIA LAURINDA TORRES LIMA ASSISTENTE OPERACIONAL SERV SAÚDE REG AUTÓNOMA MADEIRA, E. P. E. € 453,81
MARIA LORITA ABREU SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REGIONAL DA EDUCAÇÃO MADEIRA € 422,09
MARIA LUCÍLIA LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL SERV SAÚDE REG AUTÓNOMA MADEIRA, E. P. E. € 959,00
MARIA MÉCIA FREITAS SANTOS BETTENCOURT CHEFE DE FINANÇAS VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL € 2 525,75
MARIA NOEMI ABREU FARIA COORDENADORA TÉCNICA SERV SAÚDE REG AUTÓNOMA MADEIRA, E. P. E. € 1 166,29
MARIA SALOMÉ FREITAS ARAÚJO SOL FERNANDES ASSISTENTE OPERACIONAL ESC BÁSICA SECUNDÁRIA SANTA CRUZ € 741,48
MARIA TERESA SILVA JESUS ASSISTENTE OPERACIONAL INST SEGURANÇA SOCIAL MADEIRA, I. P.-RAM € 507,67
MARTINHO TIAGO ABREU ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS € 284,67
VIRGÍLIO VELOSA ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG EQUIPAMENTOS E INFRAESTRUTURAS € 744,46

DOCENTES DO ENSINO PARTICULAR E COOPERATIVO
FRANCISCO JOSÉ SOARES XAVIER PROFESSOR ESCOLA ARTÍSTICA PROFISSIONAL ÁRVORE € 266,30
ROSA MARIA ALVES NABAIS FIGUEIRA PROFESSORA EXT JOÃO ALBERTO FARIA € 762,21

SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE LISBOA
ISABEL MARIA OLIVEIRA CASTELÃO PRÓSPERO ASSISTENTE OPERACIONAL  € 790,92
RUI ALBERTO CAMACHO BRITO FIGUEIROA ASSISTENTE TÉCNICO  € 1 034,99
SÍLVIA LUÍSA BELEZAS SILVA GAGO ASSISTENTE OPERACIONAL  € 937,44

EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES ANÓNIMAS
ADELINO PEREIRA TEIXEIRA CARTEIRO GRAU II CTT-CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 076,88
ARMANDO MANUEL DIAS CARTEIRO GRAU II CTT-CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 119,20
CARLOS JOSÉ CORREIA LOPES PEREIRA CARTEIRO GRAU II CTT-CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 988,06
EVANGELISTA BARBOSA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL € 506,29
JOÃO DINIS DIAS GOMES CHASTRE CHEFE DE SECÇÃO IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A. € 2 095,66
JOSÉ MANUEL RIBEIRO BENTO CARTEIRO GRAU II CTT-CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 238,63
JOSÉ PEDRO CASTRO CARNEIRO VARELA PILOTO DA BARRA ADMIN PORTOS SETÚBAL E SESIMBRA, S. A. € 2 958,86
LUÍS FILIPE NOBRE ALMEIDA TÉCNICO SUPERIOR ASSESSOR IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A. € 3 361,63
LUÍS MANUEL CORDEIRO TEIXEIRA CARTEIRO GRAU II CTT-CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 637,79
MANUEL ALBERTO PALMEIRA PAIVA TÉCNICO ANA-AEROPORTOS DE PORTUGAL, S. A. € 3 079,49
MANUEL ANTÓNIO PEREIRA FERNANDES TÉCNICO DE NEGÓCIO E GESTÃO GRAU III CTT-CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 589,36
MANUEL CALDEIRA BENEDITO CARTEIRO GRAU II CTT-CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 604,32
MANUEL FERNANDO COUTINHO SOARES TÉCNICO ANA-AEROPORTOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 906,41
MARIA CELESTE SOARES ALEXANDRE TÉCNICA DE NEGÓCIO E GESTÃO GRAU III CTT-CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 106,11
MARIA CÉU DIAS TÉCNICA DE NEGÓCIO E GESTÃO GRAU III CTT-CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 364,55
MARIA PAULA LOUZEIRO MOURA RODRIGUES TÉCNICA SÉNIOR IV CTT-CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 303,08
PAULO GUILHERME BARBOSA FRANCO CARTEIRO GRAU II CTT-CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 603,65
ROSA MARIA BETTENCOURT LEAL TÉCNICA DE NEGÓCIO E GESTÃO GRAU III CTT-CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 465,00

LICENÇAS ILIMITADAS OU DE LONGA DURAÇÃO
JORGE MANUEL PINTO GUEDES PROFESSOR DESDE 2019-06-01 € 927,15
MANUEL AUGUSTO PAULO CATARINO TÉCNICO SUPERIOR DESDE 2019-07-01 € 1 266,87
MARIA CÉU NUNES MATEUS SARDINHA ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2019-06-01 € 424,97

ANTIGOS SUBSCRITORES
AIRES MENEZES D ALVA ESCRITURÁRIO EVENTUAL DESDE 2019-01-01 € 255,49
AMARO FILIPE REBOLA GUARDA 2.ª CLASSE DESDE 2019-01-01 € 255,49
AMÉRICO GUEDES SILVA DESENHADOR DESDE 2018-05-01 € 280,19
ANA BELA FREITAS GOUVEIA AUXILIAR DE LIMPEZA DESDE 2018-02-01 € 251,47
ANTÓNIO ALVES MOURA ASSISTENTE ADMINISTRATIVO DESDE 2019-05-01 € 503,11
ANTÓNIO MADEIRA MATOS PINA GUARDA DESDE 2019-04-01 € 255,49
ANTÓNIO MANUEL ALVES MARINHEIRO DESDE 2018-11-01 € 262,11
ANTÓNIO MANUEL JESUS LOPES ESCRITURÁRIO DATILÓGRAFO 1.ª CLASSE DESDE 2019-06-01 € 266,30
CARLOS JESUS MOREIRA CUNHA PROFESSOR DESDE 2018-12-01 € 1 044,30
CARLOS MANUEL FERREIRA CÂNDIDO ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2019-02-01 € 284,67
CÉLIA MARIA COSTA VALENTE PROFESSORA DESDE 2019-06-01 € 872,82
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DELFINA CONCEIÇÃO SANTOS ROCHA DELGADO ADMINISTRATIVA ESPECIALISTA DESDE 2018-11-01 € 466,93
DIANA ROMANA ESCOLÁSTICA MENDES FERNANDES ESCRITURÁRIA DATILÓGRAFA DESDE 2019-04-01 € 255,49
ELISABETE SANTOS FRADIQUE NUNES CONCEIÇÃO ASSISTENTE GRADUADA DESDE 2019-01-01 € 706,44
EMANUEL ANTÓNIO PEREIRA COUTO ESCRITURÁRIO DESDE 2018-12-01 € 281,31
EMÍDIO JOSÉ NAZARÉ DUARTE TÉCNICO DE NEGÓCIO E GESTÃO GRAU III DESDE 2019-05-01 € 978,87
ESMERALDA REIS SILVA SEGUNDA-OFICIAL DESDE 2019-03-01 € 286,71
FERNANDO FERREIRA CAL ASPIRANTE DESDE 2018-09-01 € 251,47
FERNANDO JOSÉ PIEDADE SILVA GUARDA 1.ª CLASSE DESDE 2019-03-01 € 599,39
ILÍDIO NASCIMENTO CRISÓSTOMO CANTONEIRO DE LIMPEZA DESDE 2019-05-01 € 395,57
ISABEL MARIA CORREIA ALVES PROFESSORA DESDE 2019-05-01 € 1 296,05
ISABEL MARIA JESUS SILVA SEGUNDA-OFICIAL DESDE 2019-03-01 € 255,49
JOÃO ADALMO SOARES LIMA GUARDA 2.ª CLASSE DESDE 2018-05-01 € 251,47
JOÃO JOSÉ CARVALHO LOPES 3.º EMPREGADO SUPLEMENTAR DESDE 2019-01-01 € 255,49
JOAQUIM LOURENÇO GONÇALVES TORRES ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2019-05-01 € 422,09
JOSÉ CARLOS FERNANDES RODRIGUES TÉCNICO ANÁLISE MERCADO EMPREGO 3.ª DESDE 2018-11-01 € 251,47
JOSÉ MARIA ESCUDEIRO SOUSA SEGUNDO-OFICIAL DESDE 2018-12-01 € 262,11
JOSÉ VALENTIM BARBIERI DIRETOR ADJUNTO DESDE 2017-12-01 € 1 872,90
JOSUÉ ASSUNÇÃO MOURÃO ABRANTES PROFESSOR DESDE 2019-06-01 € 255,49
LUÍS MANUEL PEREIRA FERREIRA ASSISTENTE TÉCNICO DESDE 2018-11-01 € 502,57
LUÍS PATRÍCIO SILVA ESCRITURÁRIO DE 2.ª DESDE 2019-03-01 € 255,49
MANUEL JESUS PORTELA AJUDANTE DE OPERÁRIO A DESDE 2017-07-01 € 247,02
MANUEL MARTINS SANTOS DELGADO ADMINISTRADOR HOSPITALAR DESDE 2018-08-01 € 3 902,25
MANUEL MIRANDA DUARTE FUZILEIRO DESDE 2018-12-01 € 262,11
MANUEL PINTO GUARDA DESDE 2019-02-01 € 255,49
MARGARIDA MARIA SANTOS RATO PROFESSORA DESDE 2019-05-01 € 420,54
MARIA BELA FERREIRA SILVA PERES PROFESSORA PROVISÓRIA DESDE 2019-06-01 € 319,43
MARIA CÉU FERREIRA MONTEIRO COZINHEIRA DESDE 2018-11-01 € 415,44
MARIA CLARA SOUTO CAVALEIRO H GASPAR LIMA TÉCNICA DE NEGÓCIO E GESTÃO DESDE 2019-06-01 € 1 130,44
MARIA CONCEIÇÃO M M D RISCADO VENÂNCIO ADMINISTRADORA DESDE 2019-05-01 € 2 751,17
MARIA EMÍLIA MARTINS SOUSA R NOGUEIRA SILVA PROFESSORA DESDE 2019-06-01 € 266,30
MARIA FÁTIMA MARQUES PEREIRA TÉCNICA DE EXPLORAÇÃO POSTAL DESDE 2019-07-01 € 1 022,25
MARIA GRAÇA MARTINS CASTRO ANTUNES ASSISTENTE ADMIN. PRINCIPAL DESDE 2019-06-01 € 458,99
MARIA GRACINDA MEIRA ALEGRE ANDRÉ TÉCNICA POSTAL E GESTÃO J DESDE 2019-06-01 € 569,36
MARIA HELENA MAIA ROSA EDUCADORA DE INFÂNCIA DESDE 2019-04-01 € 1 204,82
MARIA INÊS VIEIRA FERNANDES ASSISTENTE TÉCNICA DESDE 2019-03-01 € 883,01
MARIA JOSÉ VALENTE PETISCA B SANTOS ZEFERINO ESCRITURÁRIA 2.ª CLASSE DESDE 2019-06-01 € 255,49
MARIA LEONOR PIMENTEL SOUSA MENEZES PROFESSORA DESDE 2018-09-01 € 2 322,26
MARIA LOURDES CORREIA MARTINS BANAZOL ASSISTENTE GRADUADA DESDE 2019-01-01 € 1 968,65
MARIA LUZ MOREIRA NEVES DUARTE TÉCNICA SUPERIOR DESDE 2018-12-01 € 1 219,05
MARIA MANUELA SEITA MONGE EDUCADORA DE INFÂNCIA DESDE 2019-03-01 € 945,87
MARIA MARGARIDA OLIVEIRA S B LOPES BATISTA PROFESSORA DESDE 2019-05-01 € 904,75
MARIA REGINA COUTO BARREIROS PAIS AZEVEDO PROFESSORA DESDE 2018-12-01 € 1 252,65
MARIA SANTOS FERREIRA DUARTE AUXILIAR AÇÃO MÉDICA PRINCIPAL DESDE 2019-06-01 € 736,34
MARIA TERESA PEREIRA S G CARVALHO SALGADO PROFESSORA DESDE 2019-05-01 € 255,49
MARIA TERESA RAMOS HENRIQUES PROFESSORA DESDE 2019-04-01 € 609,41
MÁRIO ALBERTO RODRIGUES GUARDA PRISIONAL DESDE 2018-10-01 € 262,11
MÁRIO BASTOS SOUSA PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2019-06-01 € 266,30
OLÍVIA MARIA CRUZ GONÇALVES GESTOSA ASSISTENTE ADMIN. PRINCIPAL DESDE 2019-04-01 € 636,19
PAULO MANUEL VALIDO CORREIA SANTOS ENGENHEIRO AGRÓNOMO 2.ª CLASSE DESDE 2018-12-01 € 376,34
PIEDADE CONCEIÇÃO BARREIRA ESCRIVÃ ADJUNTA DESDE 2019-06-01 € 1 318,86
ROGÉRIO ASSIS PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2018-12-01 € 896,69
ROSETE MARÇAL ALMEIDA CORDEIRO CHAMIÇO OPERADORA DE REPROGRAFIA DESDE 2019-05-01 € 255,49
SÓNIA MARIA MESQUITA SPRANGER CRUZ GRAÇA CHEFE DE SECÇÃO DESDE 2018-11-01 € 415,44
TERESA CONCEIÇÃO RODRIGUES TEIXEIRA MARTINS ASSISTENTE TÉCNICA DESDE 2019-06-01 € 1 277,84
VÍTOR MANUEL ROBALO SILVA INSPETOR CHEFE DESDE 2018-12-01 € 1 579,94

 27 de junho de 2019. — O Diretor Central, Vasco Sérgio Costa.
312404789 

 Declaração n.º 41/2019
Declara -se que fica sem efeito a inclusão de Amadeu Marques Henri-

ques, agente único dos Serviços Municipalizados Transportes Coletivos 
Barreiro, publicada no Diário da República, n.º 150, 2.ª série, de 30 de 
junho de 1999 (aviso n.º 10677/99) em virtude de ter sido revogado o 
ato que lhe concedeu a aposentação.

2019 -06 -27. — O Diretor Central, Vasco Sérgio Costa.
312404829 

 Declaração n.º 42/2019
Declara -se que fica sem efeito a inclusão de Maria Licínia Fernandes 

Santos, inspetora da Inspeção -Geral, publicada no Diário da República, 
n.º 66, 2.ª série, de 5 de abril de 2016 (aviso n.º 4552/2016) em virtude 
de ter sido revogado o ato que lhe concedeu a aposentação.

2019 -06 -27. — O Diretor Central, Vasco Sérgio Costa.
312404812 

 Declaração de Retificação n.º 569/2019
No número do Diário da República, a seguir indicado, deve ser 

considerada a seguinte retificação:
Por ter saído com inexatidão o aviso n.º 6316/2019, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 69, de 8 de abril de 2019, retifica -se 

que, a pág. 11077, onde se lê «Maria Joaquina Marques Filipe, assistente 
graduada,» deve ler -se «Maria Joaquina Marques Filipe, assistente 
graduada sénior/chefe de serviço,».

2019 -06 -27. — O Diretor Central, Vasco Sérgio Costa.
312404837 

 DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.º 420/2019
Louvo, por proposta do Chefe do Sub -Registo do Ministério da De-

fesa Nacional, o 01269290 Sargento -ajudante de Transmissões João 
Francisco Teixeira, pela forma excecionalmente competente, dedicada 
e empenhada como, desde março de 2015, desempenhou as funções que 
lhe foram confiadas no Sub -Registo do Ministério da Defesa Nacional 
(SR/MDN).

Inicialmente nas funções de Sargento Adjunto na área da documenta-
ção classificada e mais tarde na área da segurança do pessoal, demonstrou 
permanentemente ser detentor de elevados dotes de carácter, sólida 
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formação militar, assim como de proficiência em áreas tão complexas 
e sensíveis como é o caso da tramitação da informação classificada e 
dos processos de credenciação. Na sua ação evidenciou, em todos os 
momentos, a virtude da lealdade e o sentido de obediência, conjugados 
com um superior espírito de missão e uma preocupação sistemática 
no imprescindível aprofundamento e atualização dos conhecimentos 
necessários para o exemplar cumprimento das suas tarefas, que ficou 
bem retratado em propostas corretas e adequadas que contribuíram para 
o funcionamento do SR/MDN.

Militar com grandes conhecimentos técnicos, dedicação e espírito 
colaborativo, manteve sempre uma estreita e frontal colaboração com 
os Postos de Controlo da DGRDN, da SG e da DGPDN, assim como 
com os responsáveis pela segurança dos locais na dependência funcional 
do SR/MDN, onde é registada, controlada e armazenada a informação 
classificada, mas que não dispõem de Posto de Controlo. A sua ação 
fez -se sentir nas respostas oportunas às solicitações dos diversos in-
tervenientes no sistema de gestão da documentação classificada, bem 
como na organização dos processos de credenciação de todo o pessoal 
do Ministério da Defesa Nacional e das diversas entidades externas na 
sua dependência, nomeadamente a PJM, o IDN e a IGDN.

A sua elevada competência no âmbito técnico profissional e dedica-
ção ficaram bem patentes nas diligências efetuadas para que os Postos 
de Controlo e as entidades na dependência funcional do SR/MDN se 
encontrassem dentro dos parâmetros exigidos aquando das inspeções 
semestrais conduzidas por este Sub -Registo e da inspeção efetuada pelo 
Gabinete Nacional de Segurança.

Pelo seu extraordinário desempenho e relevantes qualidades pessoais, 
que conjugadas com a sua reconhecida competência técnica, é o SAJ 
Teixeira digno de que os serviços por si prestados no SR/MDN, sejam 
reconhecidos como tendo contribuindo significativamente para a eficiên-
cia, prestígio e cumprimento da missão do SR/MDN e consequentemente 
do Ministério da Defesa Nacional.

Assim, nos termos da competência que me é conferida pelo n.º 3, do 
artigo 34.º, e atento ao disposto no artigo 25.º, e na alínea a), do n.º 1 do 
artigo 26.º e da alínea d), do n.º 1, do artigo 27.º, todos do Regulamento 
da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, concedo a 
Medalha da Defesa Nacional, 4.ª classe, ao 01269290 Sargento -ajudante 
de Transmissões João Francisco Teixeira.

19 de junho de 2019. — O Ministro da Defesa Nacional, João Titte-
rington Gomes Cravinho.

312392858 

 Direção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho (extrato) n.º 6233/2019
Na sequência de autorização prévia de Sua Excelência a Secretária de 

Estado da Defesa Nacional, datada de 11 de abril de 2019, é nomeada, 
em comissão normal de serviço, a Sargento -Ajudante OPINF/125270 -E 
Catarina da Silva Flora Fernandes, precedendo anuência de Sua Exce-
lência o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, para prestar serviço na 
Direção -Geral de Politica de Defesa Nacional, nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 147.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, na 
redação dada pela Lei n.º 10/2018, de 2 de março.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 23 de maio de 2019.
27 de maio de 2019. — O Diretor -Geral, Nuno Pinheiro Torres.

312388962 

 Despacho (extrato) n.º 6234/2019
Considerando que a Técnica Superior Maria Alexandra Ferreira Lopes 

Pinto dos Santos se encontra a exercer funções nesta Direção -Geral desde 
1 de setembro de 2018, em regime de mobilidade interna na categoria, 
determino, ouvidas as partes intervenientes, a consolidação da referida 
mobilidade no mapa de pessoal da Direção -Geral de Política de Defesa 
Nacional, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

A presente consolidação produz efeitos a partir de 1 de junho de 2019.
4 de junho de 2019. — O Diretor -Geral, Nuno Pinheiro Torres.

312388905 

 Despacho (extrato) n.º 6235/2019
Considerando que a Assistente Técnica Cristina Mafalda Malheiros 

Silvestre de Freitas se encontra a exercer funções nesta Direção -Geral 
desde 1 de setembro de 2018, em regime de mobilidade interna na ca-
tegoria, determino, ouvidas as partes intervenientes, a consolidação da 
referida mobilidade no mapa de pessoal da Direção -Geral de Política 
de Defesa Nacional, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

A presente consolidação produz efeitos a partir de 1 de junho de 
2019.

4 de junho de 2019. — O Diretor -Geral, Nuno Pinheiro Torres.
312388946 

 Força Aérea

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Aviso n.º 11158/2019

Concursos para admissão aos cursos de formação de oficiais, 
sargentos e praças do regime de contrato 2019 — Vagas

1 — Nos termos do artigo 255.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 10/2018, 
de 2 de março e ao abrigo da Lei do Serviço Militar (LSM) e respetivo 
Regulamento (RLSM), aprovados, respetivamente, pela Lei n.º 174/99 
de 21 de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 289/2000, de 14 de novembro, 
torna -se público que, sem prejuízo do disposto no parágrafo seguinte, 
no âmbito do processo de admissão de pessoal para o ingresso no Re-
gime de Contrato (RC) para o ano de 2019, em aditamento aos avisos 
de abertura de concurso, para Oficiais, Aviso n.º 5779/2019, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 64, de 1 de abril de 2019 e retifi-
cado e republicado através da Declaração de Retificação n.º 418/2019, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 10 de maio de 
2019, para Sargentos, Aviso n.º 5315/2019, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 61, de 27 de março de 2019 e para Praças, Aviso 
n.º 5314/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de 
27 de março de 2019, o número das vagas condicionais para a primeira 
incorporação por categoria e especialidade é o constante do anexo ao 
presente aviso, que dele faz parte integrante.

2 — O número das vagas referidas no parágrafo anterior fica de-
pendente da sua aprovação por despacho conjunto dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da defesa nacional, 
nos termos do n.º 4 do artigo 44.º do EMFAR, que fixa o número de 
vagas para admissão, durante o ano de 2019, de cidadãos para presta-
ção voluntária de serviço militar efetivo em regime de contrato (RC) 
na Força Aérea.

ANEXO 

Oficiais Sargentos Praças

Especialidades vagas Especialidades vagas Especialidades vagas

NAV . . . . . . . . 2 ABST . . . . . . . 6 CAUT. . . . . . . 15
PA -OFI . . . . . . 3 CMI  . . . . . . . . 2 CLAR. . . . . . . 1
RHL -OFI  . . . . 15 MELECA . . . . 4 CMI  . . . . . . . . 4
TS. . . . . . . . . . 7 MELECT  . . . . 2 MARME  . . . . 10

MMT  . . . . . . . 3 MELIAV. . . . . 6
MUS. . . . . . . . 4 MUS. . . . . . . . 5
OPCART  . . . . 4 OPCOM . . . . . 8
OPRDET  . . . . 2 OPINF  . . . . . . 10
PA. . . . . . . . . . 4 OPSAS . . . . . . 25

PA. . . . . . . . . . 40
SAS  . . . . . . . . 15
SS . . . . . . . . . . 12

Total  . . . 27 Total  . . . 31 Total  . . . 151
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 Distribuição das vagas para a especialidade RHL
para 1.ª incorporação de 2019 

Áreas Científicas Vagas 

Ciências da Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ciências da Nutrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Engenharia do Ambiente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Engenharia e Gestão Industrial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Geografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Jornalismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Relações Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Edição de Imagem e Multimédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ciências da Documentação e Informação . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

 3 de junho de 2019. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
Joaquim Manuel Nunes Borrego, General.

312388646 

 ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
e da Administração Interna

Despacho n.º 6236/2019
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do ar-

tigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, determino, a seu 
pedido, a cessação de funções de adjunto do meu gabinete, Tenente-Coronel 
de Administração Militar Norberto António Costa do Nascimento, cargo para 
o qual tinha sido designado pelo Despacho n.º 9857/2017, 30 de outubro 
de 2017, publicado no Diário da República n.º 219/2017, Série II de 14 de 
novembro de 2017.

2 — O presente despacho produz efeitos a 30 de junho de 2019.

19 de junho de 2019. — A Secretária de Estado Adjunta e da Admi-
nistração Interna, Maria Isabel Solnado Porto Oneto.

312393124 

 Despacho n.º 6237/2019
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, determino, 
a seu pedido, a cessação de funções do técnico especialista do meu 
gabinete do licenciado João Diogo Santos Souto Coelho, cargo para o 
qual tinha sido designado pelo Despacho n.º 10122/2017, 30 de outubro 
de 2017, publicado no Diário da República, n.º 225/2017, Série II de 
2017-11-22.

2 — No momento em que cessa funções, presto publicamente louvor 
ao licenciado João Diogo Santos Souto Coelho pelo brio, empenho e 
profissionalismo com que sempre desempenhou as funções que lhe 
foram confiadas, sendo, pois, de inteira justiça, que lhe conceda este 
público louvor.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de julho de 2019.
19 de junho de 2019. — A Secretária de Estado Adjunta e da Admi-

nistração Interna, Maria Isabel Solnado Porto Oneto.
312393051 

 ADJUNTO E ECONOMIA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 11159/2019
1 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e em cumprimento do estabelecido na alínea b) do n.º 1 
e do n.º 2, ambos do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-
-se público que foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 

na categoria da assistente técnica Carla Marina Neves Pinto de Melo, 
ficando posicionada na 6.ª posição remuneratória, nível 11 da tabela 
remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, passando a integrar um posto de trabalho do mapa de pessoal 
desta Secretaria -Geral, tendo -se procedido à celebração do correspon-
dente contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com efeitos reportados a 1 de maio de 2019.

19 de junho de 2019. — A Secretária -Geral, Maria Ermelinda Paulo 
Rodrigues da Silva Carrachás.

312390873 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.º 6238/2019
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 23.º do Estatuto do Pessoal 

Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua reda-
ção atual, para efeitos de eventual renovação da comissão de serviço, 
os titulares dos cargos de direção intermédia, darão conhecimento do 
termo da respetiva comissão de serviço ao respetivo dirigente máximo, 
com a antecedência mínima de 90 dias.

Considerando que o dirigente em apreço cumpriu o estipulado quanto 
ao termo da comissão de serviço e apresentou o relatório de demonstração 
das atividades prosseguidas e resultados obtidos, o qual foi objeto de 
análise circunstanciada.

Considerando que no exercício do cargo alcançou bons resultados e 
demonstrou capacidades de liderança, de gestão e compromisso com 
o serviço público, com respeito pelas normas jurídicas, éticas e deon-
tológicas.

Torno público que por meu despacho, proferido ao abrigo do n.º 1 
do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação 
atual, foi renovada a comissão de serviço da Licenciada Ana Maria 
Rolo Oliveira no cargo de Inspetora-Chefe da Divisão de Informação 
Pública, da Unidade Nacional de Operações, com efeitos a partir de
13 de setembro de 2019.

24 de junho de 2019. — O Inspetor-Geral, Pedro Portugal Gaspar.
312403192 

 Direção-Geral das Atividades Económicas

Despacho n.º 6239/2019
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação 

atual, estabelece no n.º 1 do seu artigo 27.º que os cargos dirigentes 
possam ser exercidos em regime de substituição, em caso de ausência 
do respetivo titular.

Considerando a suspensão da comissão de serviço, nos termos do 
disposto no n.º 1 do artigo 26.º -A da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na atual redação, da respetiva titular do cargo por motivo de designação 
para o Gabinete da Secretária de Estado do Turismo, através do Despacho 
n.º 5759/2019, de 19 de junho, com efeitos a 01 de junho de 2019.

Considerando a ausência da titular do cargo e, de forma a assegurar o 
normal funcionamento das atividades no que se refere à área da coorde-
nação dos assuntos europeus, torna -se necessário proceder à designação 
do Chefe de Divisão em regime de substituição no referido cargo.

Ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua redação atual, determino que seja designado, em regime 
de substituição, o licenciado João Pedro Branco Resendes, que detém a 
competência técnica e a aptidão para o exercício das funções, conforme 
evidencia a respetiva nota curricular em anexo, como Chefe de Divisão 
de Coordenação dos Assuntos Europeus da Direção -Geral das Atividades 
Económicas, cargo de direção intermédia de 2.º grau, com efeitos a 01 
de junho de 2019.

24 de junho de 2019. — A Diretora -Geral, Fernanda Maria dos Santos 
Ferreira Dias.

ANEXO

Nota curricular
Nome: João Pedro Branco Resendes
Ano de nascimento: 1980
Formação académica: Licenciatura (pré -bolonha) em Estudos Euro-

peus e Política Internacional pela Universidade dos Açores (2006).
Formação complementar relevante: Formação em Comunicação e 

Comportamento Organizacional pelo Centro de Formação da Admi-
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nistração Pública dos Açores (CEFAPA); European Seminar on Youth 
Democracy Projects Development, pela Belgium National Agency, 
Salto Youth Participation Resource Centre et La Maison des Cultures 
et de la Cohésion Sociale; Estágio Profissional na Direção Regional da 
Juventude do Governo Regional dos Açores.

Experiência profissional: desde novembro de 2018 — Técnico Supe-
rior na Divisão da Coordenação dos Assuntos Europeus, da Direção Geral 
das Atividades Económicas; novembro 2018/maio 2015 — Técnico 
Superior na Direção Regional da Juventude do Governo Regional dos 
Açores; maio 2015/junho 2010 — contratado pelas Pousadas de Juven-
tude dos Açores S. A., prestou serviços à Direção Regional da Juventude 
do Governo Regional dos Açores, ao abrigo de um Contrato Programa 
estabelecido entre aquelas entidades; junho 2010/julho 2007 — Bolseiro 
na Direção Regional da Juventude do Governo Regional dos Açores.

312397734 

 ADJUNTO E ECONOMIA, EDUCAÇÃO E TRABALHO, 
SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Agência Nacional para a Qualificação 
e o Ensino Profissional, I. P.

Aviso n.º 11160/2019
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e nos termos das disposições constan-
tes da alínea a) do n.º 3 e do n.º 4, ambos do artigo 6.º, bem como dos 
artigos 7.º e 40.º, todos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada em anexo àquela lei, conjugadas com a alínea a) do 
n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, que estabe-
lece os termos da regularização prevista no Programa de Regularização 
Extraordinária dos Vínculos Precários (PREVPAP), torna -se público que, 
na sequência do procedimento concursal aberto no âmbito do referido 
programa, foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com as seguintes trabalhadoras:

Filipa Margarida Pedrosa Bispo Caldeirinha, para o desempenho 
de funções inerentes à carreira e categoria de técnico superior, com 
efeitos a 1 de maio de 2019, auferindo a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória da respetiva categoria, nível 15 da Tabela 
Remuneratória Única, a que corresponde a remuneração base mensal ilí-
quida de € 1.201,48 (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos);

Maria Alexandrina Guimarães Dolores Águas, para o desempenho 
de funções inerentes à carreira e categoria de técnico superior, com 
efeitos a 1 de maio de 2019, auferindo a remuneração correspondente 
à 2.ª posição remuneratória da respetiva categoria, nível 15 da Tabela 
Remuneratória Única, a que corresponde a remuneração base mensal ilí-
quida de € 1.201,48 (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos).

Ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, 
de 29 de dezembro, é dispensado o período experimental relativamente 
aos contratos celebrados com as trabalhadoras identificadas, uma vez que 
em ambos os casos o tempo de serviço prestado pelas mesmas na situa-
ção de exercício de funções a regularizar é superior à duração definida 
para o período experimental intrínseco à respetiva carreira e categoria, 
conforme previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 49.º da LTFP.

18 de junho de 2019. — A Presidente do Conselho Diretivo da 
ANQEP, I. P., Filipa Henriques de Jesus.

312391294 

 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Despacho n.º 6240/2019
No uso dos poderes que me são conferidos pelo artigo 42.º e ao abrigo 

dos artigos 44.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo 
e pelo n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 115/2012, de 25 de maio, 
designo para me substituir durante as minhas férias, no dia 21 de junho 
de 2019, o Senhor Subdiretor -Geral, Doutor David Manuel Gargalo dos 
Santos, a quem delego todos os poderes inerentes ao cargo de Diretor-
-Geral da Direção -Geral do Património Cultural.

19 de junho de 2019. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

312390687 

 Direção Regional de Cultura do Norte

Despacho n.º 6241/2019

O Decreto -Lei n.º 114/2012, de 25 de maio, definiu as atribuições e 
tipo de organização interna das Direções Regionais de Cultura.

A Portaria n.º 227/2012, de 3 de agosto, veio definir a estrutura nu-
clear das Direções Regionais e as competências das respetivas unidades 
orgânicas.

Nos termos do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, compete ao Dirigente máximo do serviço 
a criação de unidades orgânicas flexíveis e a definição das respetivas 
atribuições e competências.

Através do Despacho 1326/2015, publicado na 2.ª série do DR em 
09.02.2015, o serviço dependente que integra a Área Arqueológica do 
Freixo — classificada como Monumento Nacional pelo Decreto 1/86, 
1.ª série, em 03.01.1986, propriedade do Estado e afeto à Direção Re-
gional de Cultura do Norte para efeito de gestão (Portaria 1130/2007 
de 20.12.2007) — ficou a funcionar na dependência direta da Direção 
de Serviços de Bens Culturais.

Decorrido este tempo, importa agora reconfigurar o modelo de gestão 
do Monumento no quadro das competências diretas do Diretor Regional 
de Cultura do Norte, com vista à integral revisão do atual modelo de 
gestão, em direta articulação com a Escola Profissional de Arqueologia, 
sedeada na Área Arqueológica do Freixo, otimizando -se os recursos 
existentes em ambos os Serviços.

Assim, determino que a Área Arqueológica do Freixo fique a funcionar 
na dependência direta do Diretor Regional de Cultura do Norte.

O presente despacho tem efeitos a 1 de junho de 2019.

14 de junho de 2019. — O Diretor Regional de Cultura do Norte, 
Doutor António Ponte.

312391148 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR 
E EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Ministros da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior e da Educação

Despacho n.º 6242/2019
Nos termos da alínea f) do n.º 4 do artigo 20.º da Lei n.º 3/2004, de 

15 de janeiro, que aprova a lei quadro dos institutos públicos, cessa o 
mandato de vogal do conselho diretivo do Instituto de Gestão Financeira 
da Educação, I. P. (IGeFE, I. P.), a seu pedido, Luís Miguel Bernardo 
Farrajota, cargo para o qual havia sido designado, em regime de comissão 
de serviço através do Despacho n.º 7611/2016, publicado no Diário da 
República n.º 110, 2.ª série, de 8 de junho de 2016.

A referida cessação de funções produz efeitos a 28 de fevereiro de 
2019.

24 de junho de 2019. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor. — O Ministro 
da Educação, Tiago Brandão Rodrigues.

312397418 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR, 
AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E MAR

Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P.

Aviso (extrato) n.º 11161/2019

Procedimento concursal de seleção internacional para a contratação 
de um(a) doutorado(a) ao abrigo do Decreto -Lei n.º 57/2016, 
de 29 de agosto, alterado pela Lei n.º 57/2017, de 19 de ju-
lho — EMSO.
1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, torna -se 

público que, a 14 de dezembro de 2018, o Conselho Diretivo do IPMA, 
IP, deliberou autorizar a abertura do procedimento concursal de seleção 
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internacional para o recrutamento de doutorado(a) na área de Ciências 
Naturais — Geologia Marinha, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, pelo prazo de três anos, auto-
maticamente renováveis por períodos de um ano até à duração máxima 
de seis anos, com vista ao exercício de atividades de investigação no 
âmbito do Projeto EMSO — European Multidisciplinary Seafloor and 
Water Colunm Observatory, financiado através das receitas próprias 
provenientes desse programa.

2 — O aviso integral do procedimento será disponibilizado 
na Bolsa de Emprego Público (BEP), nos sítios na internet da 
FCT, I. P., em www.eracareers.pt/ e do Instituto Português do Mar 
e da Atmosfera, I. P., em www.ipma.pt, nas línguas portuguesa e 
inglesa.

21 de junho de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

312393238 

 Declaração de Retificação n.º 570/2019
Retifica -se o Despacho (extrato) n.º 5124/2019, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 99, de 23 de maio de 2019. Assim, onde se lê 
«Luís Manuel Conceição Batista, assistente técnico» deve ler -se «Luís 
Manuel Conceição Batista, assistente operacional).»

19 de junho de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Miguel 
Miranda.

312392209 

 Deliberação n.º 767/2019
Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público, que o Conselho Diretivo, na sua reunião de 
8 de março de 2019, ao abrigo do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na redação atual, deliberou proceder à nomeação, em regime de 
substituição, do Licenciado Fernando Manuel Ventura Rei, no cargo de 
Dirigente Intermédio de 2.º Grau, Chefe de Divisão de Meteorologia Ae-
ronáutica (DivMA), do Instituto Português do Mar e da Atmosfera, I. P., 
com efeitos a 1 de abril de 2019.

21 de junho de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Miguel 
Miranda.

Síntese Curricular
1 — Informação Pessoal
Nome: Fernando Manuel Ventura Rei

2 — Habilitações Académicas
2012 Licenciatura em Meteorologia, Oceanografia e Geofísica — área 

científica de Ciências Geofísicas da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa;

3 — Experiência Profissional
De 2014 e até à presente data Coordenador do Secretariado de Apoio 

ao Sistema de Avaliação (SASA), no âmbito do Sistema de Avaliação de 
Competências do pessoal de meteorologia aeronáutica, IPMA;

De 2013 e até à presente data Focal Point do Centro de Previsão e 
Vigilância Meteorológica — AERO do IPMA nas atividades relacionadas 
com a prevenção de cinzas vulcânicas do EUR/NAT VOLCEX/SG;

De 2004 e até à presente data Coordenador dos horários dos meteo-
rologistas do CPVM — AERO, IPMA;

De 03/2003 e até à presente data, meteorologista aeronáutico, colocado 
em regime de turnos, no Centro de Previsão e Vigilância Meteorológica 
para a Aeronáutica da Divisão de Meteorologia Aeronáutica (AERO), 
IPMA Síntese Curricular — Fernando M. V. Rei 2

De 06/1999 a 02/2003, meteorologista operacional, colocado, em re-
gime de turnos, no Centro de Vigilância, Previsão e Informação, IM;

De 08/1997 a 05/1999, meteorologista operacional, colocado em 
regime de turnos, no Centro de Previsão e Vigilância Meteorológica 
para a Aeronáutica de Lisboa da Divisão de Meteorologia Aeronáutica 
(AERO), IM;

4 — Outras Atividades
 2017 Participação nas II Jornadas do Mar e da Atmosfera, no Departa-

mento de Física da Universidade de Aveiro, com apresentação temática 
«A importância da meteorologia na aviação»;

 2016 Formação a pessoal de meteorologia aeronáutica do INAMET 
em Luanda (Angola), sobre «Sistema de Avaliação de Competências do 
Pessoal de Meteorologia Aeronáutica»;

De 2009 e até à presente data Formação de técnicos superiores em 
regime on -jobtraining, no Centro de Previsão e Vigilância Meteoroló-
gica — AERO, IPMA;

 2008 Participação nas I Jornadas de Meteorologia Aeronáutica, no 
Centro de Formação Militar e Técnica da Força Aérea na OTA, com 
apresentação temática Codificação da previsão meteorológica aeronáu-
tica — Código TAF;

 2003 Participação no Portugal Ai r Show 2003 em Évora, como técnico 
do IM, onde assegurou a vigilância e previsão meteorológica do evento 
e promoveu e divulgou as principais atividades do IM, com especial 
destaque para a par te operacional na componente aeronáutica.

312392266 

 EDUCAÇÃO

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Albergaria-a-Velha

Aviso (extrato) n.º 11162/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para carreira e 
categoria de assistente operacional, tendo em vista assegurar ne-
cessidades permanentes, e constituição de reserva de recrutamento 
interna para o mesmo posto de trabalho, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo, tendo em 
vista assegurar necessidades transitórias.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 11.º da Por-
taria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, torna -se público que, por des-
pacho do Diretor do Agrupamento de Escolas de Albergaria -a -Velha 
de 03/06/2019, no uso das competências que lhe foram delegadas por 
Despacho n.º 2103/2019 da Diretora -Geral da Administração Escolar 
proferido em 25 de fevereiro de 2019, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série — n.º 43 — 1 de março de 2019, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação 
do presente Aviso no Diário da República, o procedimento concursal 
comum para preenchimento de dois postos de trabalho para as funções 
correspondentes à categoria de assistente operacional deste Agrupamento 
de Escolas de Albergaria -a -Velha, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, a constituir por contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Caracterização do posto de trabalho — Os postos de trabalho a 
ocupar caracterizam -se pelo exercício de funções na carreira e categoria 
de assistente operacional, tal como descrito no Anexo referido no n.º 2 
do artigo 88.º da LTFP.

3 — Habilitações literárias:
a) Ser detentor da escolaridade obrigatória (considerando a data de 

nascimento) ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o 
grau de complexidade 1, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 86.º da LTFP.

b) A título excecional, no presente procedimento concursal é admissí-
vel em substituição do nível habilitacional, a relevância da formação ou 
experiência profissionais conforme o n.º 2 do artigo 34.º da LTFP.

4 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis contados a partir do dia 
seguinte ao da publicação do presente aviso na Bolsa de emprego pú-
blico (BEP).

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, o presente aviso é publicitado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, por extrato, bem como no sítio da Internet deste Agrupa-
mento de Escolas de Albergaria -a -Velha e na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da 
República, 2.ª série.

12 de junho de 2019. — O Diretor, Albérico Tavares Vieira.
312373774 
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 Agrupamento de Escolas de Almeirim

Aviso (extrato) n.º 11163/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preen-
chimento de um posto de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
carreira e categoria de assistente operacional, tendo em vista 
assegurar necessidades permanentes, e constituição de reserva de 
recrutamento interna para o mesmo posto de trabalho, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo, 
tendo em vista assegurar necessidades transitórias.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, torna -se público que, por despacho do 
Diretor do Agrupamento de Escolas de Almeirim de 10 de maio de 
2019, no uso das competências que lhe foram delegadas por Despacho 
n.º 2103/2019 da Diretora -Geral da Administração Escolar, proferido em 
25 de fevereiro de 2019, publicado em 1 de março de 2019 no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 43, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente 
Aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum para 
preenchimento de um posto de trabalho para as funções corresponden-
tes à carreira e categoria de assistente operacional do Agrupamento de 
Escolas de Almeirim, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, a constituir por contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Caso se verifique a previsão dos n.os 3 e 4 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, é constituída uma reserva de 
recrutamento interna pelo prazo máximo de 18 (dezoito) meses conta-
dos da data de homologação da lista de ordenação final, a ser utilizada 
quando, nesse período, haja necessidade de ocupação transitória de 
idênticos postos de trabalho, a constituir por contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo aplicando -se, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos artigos 29.º e 30.º

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do regime de valo-
rização profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado parecer pré-
vio à entidade gestora da valorização profissional — INA, que declarou 
a inexistência de trabalhadores em situação de valorização profissional 
para o posto de trabalho a preencher.

4 — Para efeito do disposto no n.º 2 do artigo 32.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo.

5 — Legislação aplicável — O presente procedimento reger -se -á 
pelas disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 125 -A/2019, de 
30 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, e Código do 
Procedimento Administrativo.

6 — Âmbito do recrutamento — O presente recrutamento foi prece-
dido do Despacho n.º 169/2019/SEAEP, e 184/2019/SEAEP, de Sua Ex-
celência a Secretária de Estado da Administração e do Emprego Público, 
respetivamente de 19 e 27 de fevereiro de 2019, de modo a possibilitar o 
recrutamento de trabalhadores com ou sem vínculo de emprego público, 
de acordo com os n.os 3 e 4 do artigo 30.º da LTFP.

7 — Local de trabalho: Escola Sede do Agrupamento de Escolas de 
Almeirim, sita na Rua Moinho de Vento, 2080 -108 Almeirim.

8 — Caraterização do posto de trabalho — O posto de trabalho a 
ocupar caracteriza -se pelo exercício de funções na carreira e categoria 
de assistente operacional, tal como descrito no Anexo referido no n.º 2 
do artigo 88.º da LTFP, e de acordo com as atividades inerentes às 
de assistente operacional, designadamente com o seguinte perfil de 
competências:

a) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores, controlar as entradas e saídas da escola;

b) Prestar informações, utilizar equipamentos de comunicação, in-
cluindo estabelecer ligações telefónicas, receber e transmitir mensa-
gens;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático, 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Exercer atividades de apoio aos serviços de ação social escolar, 
laboratórios, refeitório, bar e biblioteca escolar, de modo a permitir o 
seu normal funcionamento;

e) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, 
assegurando a sua manutenção e gestão de stoks necessários ao seu 
funcionamento;

f) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens com vista a assegurar um bom ambiente educativo;

g) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

h) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde;

i) Efetuar, no interior e exterior tarefas de apoio de modo a permitir 
normal funcionamento dos serviços.

9 — Posicionamento remuneratório — 4.ª posição remuneratória 
da categoria de assistente operacional da carreira de assistente ope-
racional, nível 4 da tabela remuneratória única, à qual corresponde o 
montante pecuniário de 635,07 € (base remuneratória na administração 
pública).

9.1 — Nos casos previstos no n.º 2 do presente aviso, nos quais é apli-
cável o regime de contrato de trabalho a termo resolutivo, a remuneração 
base prevista é também a correspondente à 4.ª posição remuneratória 
da categoria de assistente operacional, nível 4 da tabela remuneratória 
única, à qual corresponde o montante pecuniário de € 635,07.

10 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP, 
nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Ser detentor da escolaridade obrigatória (considerando a data de 
nascimento) ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o 
grau de complexidade 1 de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 86.º da LTFP, não se admitindo a possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

11 — Para efeitos do disposto na alínea k) do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem idênticos 
postos de trabalho previstos no serviço para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

11.1 — Tendo em conta os procedimentos em curso no âmbito do 
programa de regularização extraordinária dos vínculos precários na 
Administração Pública (PREVPAP), considera -se em situação análoga à 
prevista no número anterior os candidatos que, na sequência de parecer 
da CAB da respetiva área governamental, homologado pelos membros 
do Governo competentes, aguardem conclusão do correspondente pro-
cedimento que só a eles diga respeito.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis contados a partir do 

dia seguinte ao da publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego 
Público (BEP).

12.2 — Forma — As candidaturas deverão ser submetidas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio disponibilizado 
eletronicamente no Sistema Interativo de Gestão de Recursos Humanos 
da Educação — SIGRHE> Situação Profissional> PND — Proc. Con-
cursais comuns> Formulário de candidatura no portal da Direção Geral 
da Administração Escolar (www.dgae.mec.pt) e formalizadas através da 
entrega, nas instalações do Agrupamento de Escolas de Almeirim ou 
enviadas pelo correio, para a morada identificada no n.º 6 do presente 
Aviso, em carta registada com aviso de receção, dirigidas ao Diretor do 
Agrupamento de Escolas de Almeirim, com identificação do presente 
aviso de abertura do concurso em D.R. e identificação do candidato, 
até ao último dia do prazo para apresentação das candidaturas, dos 
seguintes documentos:

Curriculum Vitae;
Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
Certificado do registo criminal, de acordo com o artigo 2.º da Lei 

n.º 113/2009, de 17 de setembro;
Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 

frequentadas com indicação da entidade que as promoveu, período em 
que as mesmas decorreram e respetiva duração, caso existam;

Caso seja detentor de relação jurídica de emprego público, declaração 
emitida pelo serviço onde o candidato se encontra a exercer funções, 
devidamente atualizada e autenticada, onde conste, de forma inequívoca 
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a modalidade de vínculo de emprego público, bem como da carreira 
e da categoria de que seja titular, da posição, nível remuneratório e 
remuneração base que detém, com descrição detalhada das funções, 
atividades, atribuições e competências inerentes ao posto de trabalho 
ocupado pelo candidato, devendo a mesma ser complementada com 
informação referente à avaliação do desempenho relativa ao último 
período, não superior a 3 anos.

12.3 — Nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, a não apresentação dos documentos 
atrás referidos determina a exclusão dos candidatos.

12.4 — É garantida a reserva de postos de trabalho para candidatos 
portadores de deficiência com um grau de incapacidade igual ou supe-
rior a 60 %, nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 
de fevereiro.

12.5 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

12.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de seleção
13.1 — Nos termos do artigo 36.º da LTFP e do artigo 5.º da Portaria 

n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, aplicam -se os métodos de seleção obri-
gatórios Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP).

13.2 — Os candidatos que estejam a cumprir ou a executar atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, 
bem como no recrutamento de candidatos em situação de valorização 
profissional que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade, nos termos do n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP, os métodos de seleção a aplicar são a Avaliação Curricular 
(AC) e a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

13.3 — Prova de conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício das funções descritas no n.º 7 do presente Aviso. 
Será valorada de 0 a 20 valores e com expressão até às centésimas.

13.3.1 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos:
Comporta uma única fase, é de realização individual, teórica assu-

mindo a forma escrita e de escolha múltipla, sem consulta, com uma 
duração de sessenta minutos.

13.3.2 — Temas da prova de conhecimentos: O papel de um assis-
tente operacional numa escola, direitos e deveres gerais do trabalhador, 
direitos e deveres do aluno, a indisciplina no espaço escolar, segurança 
e vigilância do aluno, higiene e saúde no espaço escolar.

13.3.3 — Bibliografia necessária: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
(Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas); Lei n.º 51/2012, de 5 
de setembro (Estatuto do Aluno do Ensino não Superior), Decreto -Lei 
n.º 184/2004, de 29 de julho (estabelece o regime estatutário especifico 
do pessoal não docente dos estabelecimentos públicos de educação pré-
-escolar e dos ensinos básico e secundário), alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 262/2007, de 19 de julho.

13.4 — Avaliação psicológica (AP) visa avaliar aptidões, caracte-
rísticas de personalidade e ou competências comportamentais dos can-
didatos, tendo como referência o perfil de competências definido no 
n.º 8 do presente Aviso. A avaliação psicológica pode comportar uma 
ou mais fases e é valorada, em cada fase intermédia, se existir, através 
das menções classificativas de Apto e Não apto e, na última fase do 
método, para os candidatos que a tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

13.5 — Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, considerando e ponderando os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar: Habilitação Académica, Experiência 
Profissional, Formação Profissional e Avaliação de Desempenho. Será 
expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, 
sendo a classificação obtida através da média aritmética ponderada das 
classificações dos elementos a avaliar.

13.6 — Entrevista Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 
informações sobre comportamentos profissionais diretamente relacio-
nados com as competências essenciais para o exercício da função, sendo 
avaliada segundo níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.7 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa 
escala de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas em resultado da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em 

cada método de seleção e será efetuada através de uma das seguintes 
fórmulas:

CF = 0,60 PC + 0,40 AP

ou
CF = 0,50 AC + 0,50 EAC

13.8 — Serão excluídos do procedimento, nos termos do n.º 10 do 
artigo 9.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, os candidatos que 
obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de 
seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13.9 — Atendendo à urgência do presente procedimento concursal, 
a aplicação dos métodos de seleção poderá ser faseada nos termos do 
artigo 7.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, da seguinte forma:

a) Aplicação, à totalidade dos candidatos, do primeiro método de 
seleção obrigatório;

b) Aplicação do segundo método obrigatório apenas a parte dos 
candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a convocar 
por conjuntos sucessivos, por ordem decrescente de classificação, res-
peitando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à 
satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método ou dos métodos seguintes 
aos restantes candidatos, que se consideram excluídos, sem prejuízo do 
disposto na alínea d) do artigo 7.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de 
abril, quando os candidatos aprovados nos termos das alíneas anteriores 
satisfaçam as necessidades de recrutamento do procedimento concursal.

13.10 — Os candidatos aprovados no primeiro método de seleção 
obrigatório a convocar para a realização do segundo método, são no-
tificados por correio eletrónico com recibo de entrega da notificação, 
conforme alínea a) do artigo 10.º da portaria 125 -A/2019, de 30 de abril, 
com cumprimento dos termos e prazos estipulados no artigo 22.º, por 
remissão do n.º 2 do artigo 25.º ambos da portaria já referida.

14 — Composição do Júri:
Presidente: Helena Constança Coutinho Lopes, Subdiretora do Agru-

pamento de Escolas de Almeirim
Vogais efetivos: Maria João Rito da Silva Lourencinho, Chefe de 

Serviços de Administração Escolar, Rosa Maria Cardoso do Nascimento, 
Assistente Técnica.

Vogais suplentes: Helena Isabel Veiga Carvalho Vacas, Adjunta do 
Diretor e Zélia Maria Moreira Nunes, Assistente Técnica.

14.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo vogal efetivo Maria João Rito da Silva Lourencinho.

14.2 — Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 
de 30 de abril, os critérios de apreciação e de ponderação do método de 
seleção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, in-
cluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das atas das reuniões 
do júri do procedimento, as quais são publicitadas no sítio da Internet do 
Agrupamento de Escolas de Almeirim em www.ae -almeirim.pt

15 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificadas pela forma prevista na alínea a) do artigo 10.º 
da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo. 
As alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas em formulário 
próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, pu-
blicado no Diário da República, 2.º Série, n.º 89, de 8 de maio, dispo-
nibilizado no endereço eletrónico da Direção -Geral da Administração 
e Emprego Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser 
obtido na página eletrónica do Agrupamento de Escolas de Almeirim 
em www.ae -almeirim.pt.

16 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas em resultado da classi-
ficação quantitativa obtida no método de seleção.

17 — Critérios de ordenação preferencial:
17.1 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios a adotar são os 

constantes do artigo 27.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril.
17.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 27.º da referida 

Portaria, aos candidatos com deficiência deve ser observado o disposto 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e pela Lei 
n.º 4/2019, de 10 de janeiro.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, para efei-
tos de audiência de interessados, nos termos do artigo 28.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril.

18.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação do Diretor do Agrupamento de Escolas de Almeirim, é afixada 
na Escola Sede em local visível e público e disponibilizada na página 
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eletrónica do Agrupamento de Escolas de Almeirim, www.aealmeirim.pt 
sendo ainda publicado um aviso no Diário da República, 2.ª série, com 
informação sobre a sua publicitação.

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido por 
18 meses para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 32.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 
de 30 de abril.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 
2.ª série, por extrato, bem como no sítio da Internet deste Agrupamento 
de Escolas de Almeirim www.ae -almeirim. pt e na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário 
da República, 2.ª série.

19 de junho de 2019. — O Diretor, José Manuel Batista Carreira.
312388613 

 Agrupamento de Escolas António Gedeão, Almada

Aviso n.º 11164/2019
De acordo com o disposto no artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, 

de 22 de abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, o 
Conselho Geral do Agrupamento de Escolas António Gedeão, reunido em 
01 de abril de 2019, deliberou, por maioria, a recondução do professor 
José Manuel Vasques Godinho para o cargo de Diretor do Agrupamento 
de Escolas António Gedeão, em regime de comissão de serviço, para o 
quadriénio 2019/2023, com início do mandato a 07 de junho de 2019.

7 de junho de 2019. — A Presidente do Conselho Geral, Célia Maria 
Pereira Cadete.

312389301 

 Agrupamento de Escolas Gil Paes, Torres Novas

Aviso (extrato) n.º 11165/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preen-
chimento de 1 (um) posto de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
carreira e categoria de assistente operacional, tendo em vista 
assegurar necessidades permanentes, e constituição de reserva de 
recrutamento interna para o mesmo posto de trabalho, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo, 
tendo em vista assegurar necessidades transitórias.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, torna -se público que, por despacho 
da Diretora do Agrupamento de Escolas Gil Paes, Torres Novas, de 
17/06/2019, no uso das competências que lhe foram delegadas por 
Despacho n.º 2103/2019 da Diretora -Geral da Administração Escolar 
proferido em 25 de fevereiro de 2019, publicado no Diário da República, 
2.ª série — n.º 43 — 1 de março de 2019, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do 
presente Aviso no Diário da República, o procedimento concursal co-
mum para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para as funções 
correspondentes à categoria de assistente operacional deste Agrupamento 
de Escolas Gil Paes, Torres Novas, na modalidade de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, a constituir por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Caso se verifique a previsão nos n.os 3 e 4 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, é constituída uma reserva de 
recrutamento interna pelo prazo máximo de 18 (dezoito) meses conta-
dos da data de homologação da lista de ordenação final, a ser utilizada 
quando, nesse período, haja necessidade de ocupação transitória de 
idênticos postos de trabalho, a constituir por contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo aplicando -se, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos artigos 29.º e 30.º

18 de junho de 2019. — A Diretora, Isilda Maria do Nascimento 
Pereira.

312386159 

 Agrupamento de Escolas das Laranjeiras, Lisboa

Declaração de Retificação n.º 571/2019

Declaração de retificação do Aviso n.º 10249/2019, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 116, de 19 de junho de 2019
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República 

n.º 116/2019, 2.ª série, de 19 de junho de 2019, o Aviso n.º 10249/2019, 
procede-se à sua retificação nos seguintes termos:

Onde se lê «delegação de competências que me foram atribuídas 
pelo Despacho n.º 9676-B/2017, da Exma. Senhora Diretora-Geral 
da Administração Escolar» deve ler-se «no uso das competências que 
me foram delegadas por Despacho n.º 2103/2019 da Exma. Senhora 
Diretora-Geral da Administração Escolar, proferido em 25 de fevereiro 
de 2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 43, de 1 de 
março de 2019».

21 de junho de 2019. — O Diretor, Amílcar Francisco Albuquerque 
dos Santos.

312392169 

 Agrupamento de Escolas de Loureiro, Oliveira de Azeméis

Aviso (extrato) n.º 11166/2019
No cumprimento da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, e na sequência do procedimento concursal prévio e da 
eleição do Diretor, a que se referem os artigos 21.º a 23.º do Decreto-
-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, cujo resultado foi homologado 
tacitamente ao abrigo do ponto 4 do artigo 23.º do mesmo decreto -lei, 
torna -se público que, nos termos do n.º 1 do artigo 24.º do diploma an-
teriormente referido, foi conferida posse, em sessão pública do Conselho 
Geral de 18 de junho do corrente, à professora Ana Maria Quental Rio, 
para o exercício das funções de Diretora do Agrupamento de Escolas 
Loureiro, para o quadriénio de 2019 -2023, com efeitos a partir da data 
da tomada de posse.

21 de junho de 2019. — O Presidente do Conselho Geral, Felisberto 
Augusto Moura Neves.

312393384 

 Agrupamento de Escolas Marquesa de Alorna, Lisboa

Aviso n.º 11167/2019
Torna -se público que a professora Mafalda Teresa Anastácio Alves e 

Pinho de Almeida, professora do Quadro de Zona Pedagógica de Lisboa, 
do código de recrutamento 230, colocada no Agrupamento de Escolas 
Marquesa de Alorna — Lisboa em 1 de setembro 2008, em licença sem 
vencimento para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro, 
solicitou a renúncia do contrato de trabalho em funções públicas em 
17 de junho de 2019, ao abrigo do artigo 304.º da Lei n.º 35/2014, Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas.

17 de junho de 2019. — O Diretor do Agrupamento, Pedro Manuel 
da Costa Frazão de Faria.

312389237 

 Agrupamento de Escolas de Palmela

Aviso n.º 11168/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o 
preenchimento de 1 posto de trabalho em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
carreira e categoria de assistente operacional, tendo em vista 
assegurar necessidades permanentes, e constituição de reserva de 
recrutamento interna para o mesmo posto de trabalho, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo, 
tendo em vista assegurar necessidades transitórias.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, torna -se público que, por despacho do 
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Diretor do Agrupamento de Escolas de Palmela, no uso das competências 
que lhe foram delegadas por Despacho n.º 2103/2019 da Diretora -Geral 
da Administração Escolar proferido em 25 de fevereiro de 2019, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 43, de 1 de março de 2019, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir do dia 
seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da República, o 
procedimento concursal comum para preenchimento de 1 posto de traba-
lho para as funções correspondentes à categoria de assistente operacional 
deste Agrupamento de Escolas de Palmela, na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, a constituir por 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Caso se verifique a previsão nos n.os 3 e 4 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, é constituída uma reserva de 
recrutamento interna pelo prazo máximo de 18 (dezoito) meses conta-
dos da data de homologação da lista de ordenação final, a ser utilizada 
quando, nesse período, haja necessidade de ocupação transitória de 
idênticos postos de trabalho, a constituir por contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo aplicando -se, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos artigos 29.º e 30.º

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do regime de valo-
rização profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado parecer pré-
vio à entidade gestora da valorização profissional — INA, que declarou 
a inexistência de trabalhadores em situação de valorização profissional 
para os postos de trabalho a preencher.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 32.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo.

5 — Legislação aplicável — O presente procedimento rege -se pe-
las disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 125 -A/2019, de 
30 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Código do 
Procedimento Administrativo.

6 — Âmbito do recrutamento — O presente recrutamento foi prece-
dido do Despacho n.º 169/2019/SEAEP, e 184/2019/SEAEP, de Sua Ex-
celência a Secretária de Estado da Administração e do Emprego Público, 
respetivamente de 19 e 27 de fevereiro de 2019, de modo a possibilitar o 
recrutamento de trabalhadores com ou sem vínculo de emprego público, 
de acordo com os n.os 3 e 4 do artigo 30.º da LTFP.

7 — Local de trabalho — Agrupamento de Escolasde Palmela, sita 
Rua da escola preparatória Hermenegildo Capelo n.º 2, Palmela.

8 — Caracterização do posto de trabalho — Os postos de trabalho a 
ocupar caracterizam -se pelo exercício de funções na carreira e categoria 
de assistente operacional, tal como descrito no Anexo referido no n.º 2 
do artigo 88.º da LTFP, e de acordo com as atividades inerentes às de 
auxiliar de ação educativa, de acordo designadamente com o seguinte 
perfil de competências:

a) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

b) Prestar informações, utilizar equipamentos de comunicação, in-
cluindo estabelecer ligações telefónicas, receber e transmitir mensa-
gens;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Exercer atividades de apoio aos serviços de ação social escolar, 
laboratórios, refeitório, bar e bibliotecas escolares, de modo a permitir 
o seu normal funcionamento;

e) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, 
assegurando a sua manutenção e gestão de stocks necessários ao seu 
funcionamento;

f) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens com vista a assegurar um bom ambiente educativo;

g) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

h) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde;

i) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

9 — Posicionamento remuneratório — 4.ª posição remuneratória da 
categoria de assistente operacional, nível 4 da tabela remuneratória 
única, à qual corresponde o montante pecuniário de € 635,07 (base 
remuneratória na Administração Pública).

9.1 — Nos casos previstos no n.º 2 do presente aviso, nos quais é apli-
cável o regime de contrato de trabalho a termo resolutivo, a remuneração 
base prevista é também a correspondente à 4.ª posição remuneratória 

da categoria de assistente operacional, nível 4 da tabela remuneratória 
única, à qual corresponde o montante pecuniário de € 635,07.

10 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP, 
nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Ser detentor da escolaridade obrigatória (considerando a data de 
nascimento) ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o 
grau de complexidade 1, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 86.º da LTFP.

c) A título excecional, no presente procedimento concursal é admissí-
vel em substituição do nível habilitacional, a relevância da formação ou 
experiência profissionais conforme o n.º 2 do artigo 34.º da LTFP.

11 — Para efeitos do disposto na alínea K) do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem idênticos 
postos de trabalho previstos no serviço para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

11.1 — Tendo em conta os procedimentos em curso no âmbito do 
programa de regularização extraordinária dos vínculos precários na 
Administração Pública (PREVPAP), considera -se em situação análoga à 
prevista no número anterior os candidatos que, na sequência de parecer 
da CAB da respetiva área governamental, homologado pelos membros 
do Governo competentes, aguardem conclusão do correspondente pro-
cedimento que só a eles diga respeito.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis contados a partir do 

dia seguinte ao da publicação do presente aviso na Bolsa de emprego 
público (BEP).

12.2 — Forma — As candidaturas deverão ser submetidas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio disponibilizado 
eletronicamente no Sistema Interativo de Gestão de Recursos Humanos 
da Educação — SIGRHE > Situação Profissional > PND — Proc. con-
cursais comuns > Formulário de candidatura no portal da Direção-Geral 
da Administração Escolar (www.dgae.mec.pt) e formalizadas através 
da entrega, nas instalações do Agrupamento de Escolas de Palmela, ou 
enviadas pelo correio, para a morada identificada no n.º 7 do presente 
Aviso, em carta registada com Aviso de receção, dirigidas ao Diretor do 
Agrupamento de Escolas até ao último dia do prazo para apresentação 
das candidaturas, dos seguintes documentos:

Curriculum Vitae;
Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
Certificado do registo criminal, de acordo com o artigo 2.º da Lei 

n.º 113/2009, de 17 de setembro;
Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 

frequentadas com indicação da entidade que as promoveu, período em 
que as mesmas decorreram e respetiva duração, caso existam;

Caso seja detentor de relação jurídica de emprego público, declaração 
emitida pelo serviço onde o candidato se encontra a exercer funções, 
devidamente atualizada e autenticada, onde conste, de forma inequívoca 
a modalidade de vínculo de emprego público, bem como da carreira 
e da categoria de que seja titular, da posição, nível remuneratório e 
remuneração base que detém, com descrição detalhada das funções, 
atividades, atribuições e competências inerentes ao posto de trabalho 
ocupado pelo candidato, devendo a mesma ser complementada com 
informação referente à avaliação do desempenho relativa ao último 
período, não superior a 3 anos.

12.3 — Nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 125 -A/2009, a não apresentação dos documentos atrás referidos 
determina a exclusão dos candidatos.

12.4 — É garantida a reserva de postos de trabalho para candidatos 
portadores de deficiência com um grau de incapacidade igual ou supe-
rior a 60 %, nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 
de fevereiro.

12.5 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
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devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

12.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de seleção
13.1 — Nos termos do artigo 36.º da LTFP e do artigo 5.º da Portaria 

n.º 125 -A/2019, aplicam -se os métodos de seleção obrigatórios Prova 
de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP).

13.2 — Os candidatos que estejam a cumprir ou a executar atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, 
bem como no recrutamento de candidatos em situação de valorização 
profissional que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade, nos termos do n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP, os métodos de seleção a aplicar são a Avaliação Curricular 
(AC) e a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

13.3 — Prova de conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício das funções descritas no n.º 8 do presente Aviso. 
Será valorada de 0 a 20 valores e com expressão até às centésimas.

13.3.1 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos: Prova 
escrita, com duração de 60 minutos.

13.3.2 — Temas da prova de conhecimentos: Gestão de conflitos e 
tarefas/funções existentes numa escola.

13.3.3 — Bibliografia necessária: Legislação em vigor.
13.4 — Avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 

de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade 
e competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competências definido no n.º 8 do 
presente Aviso. A avaliação psicológica pode comportar uma ou mais 
fases e é valorada, em cada fase intermédia, se existir, através das 
menções classificativas de Apto e Não apto e, na última fase do mé-
todo, para os candidatos que a tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

13.5 — Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que obrigatoriamente 
são os seguintes: Habilitação Académica de Base ou Curso equiparado, 
Experiência Profissional, Formação Profissional e Avaliação de Desem-
penho. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração às 
centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

13.6 — Entrevista Avaliação de Competências (EAC) visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais diretamente relacionados com as competências essenciais 
para o exercício da função, sendo avaliada segundo níveis classifi-
cativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

13.7 — Nos termos do artigo 6.º da Portaria n.º 125 -A/2019, aplica-
-se o método de seleção facultativo Entrevista Profissional de Seleção 
(EPS).

13.8 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. A entrevista é pública, 
sendo o local, data e hora da sua realização atempadamente afixados em 
local visível e público nas instalações da entidade empregadora pública 
e disponibilizada na sua página eletrónica.

13.9 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa 
escala de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas em resultado da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em 
cada método de seleção e será efetuada através de uma das seguintes 
fórmulas:

CF = 0,45 PC + 0,25 AP + 0,30 EPS

ou
CF = 0,45 AC + 0,25 EAC + 0,30 EPS

13.10 — Serão excluídos do procedimento, nos termos do n.º 10 do 
artigo 9.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, os candidatos que 

obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de 
seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13.11 — Atendendo à urgência do presente procedimento concursal, 
a aplicação dos métodos de seleção poderá ser faseada nos termos do ar-
tigo 7.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, da seguinte forma:

a) Aplicação, à totalidade dos candidatos, do primeiro método de 
seleção obrigatório;

b) Aplicação do segundo método obrigatório apenas a parte dos 
candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a convocar 
por conjuntos sucessivos, por ordem decrescente de classificação, res-
peitando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à 
satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método ou dos métodos seguintes 
aos restantes candidatos, que se consideram excluídos, sem prejuízo 
do disposto na alínea d), quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades de recrutamento do 
procedimento concursal.

13.12 — Os candidatos aprovados no método de seleção obrigatório a 
convocar para a realização do segundo método, são notificados por uma 
das formas previstas no artigo 10.º, por remissão do n.º 2 do artigo 25.º, 
ambos da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril.

14 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Isabel Covas, subdiretora.
Vogais efetivos: Maria Assunção Gonçalves e Maria Luisa Basilio, 

coordenadoras.
Vogais suplentes: Manuel Barbeitos, adjunto da direção e Margarida 

Guerreiro, assistente técnica.

14.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

14.2 — Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 
de 30 de abril, os critérios de apreciação e de ponderação do método 
de seleção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, 
incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das atas das reu-
niões do júri do procedimento, as quais são publicitadas no sítio da 
Internet da entidade.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no artigo 10.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, para realização da audiência dos interes-
sados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

16 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas em resultado da classi-
ficação quantitativa obtida no método de seleção.

17 — Critérios de ordenação preferencial
17.1 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de ordena-

ção preferencial a adotar são os constantes do artigo 27.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019.

17.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 27.º da referida 
Portaria, aos candidatos com deficiência deve ser observado o disposto 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e pela Lei 
n.º 4/2019, de 10 de janeiro.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, para efei-
tos de audiência de interessados, nos termos do artigo 28.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril.

18.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor do Agrupamento de Escolas de Palmela, é afixada 
nas respetivas instalações em local visível e público e disponibilizada na 
página eletrónica do Agrupamento de Escolas de Palmela, sendo ainda 
publicado um aviso no Diário da República, 2.ª série, com informação 
sobre a sua publicitação.

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido por 
18 meses para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 32.º da Portaria n.º 125 -A/2019.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 
2.ª série, por extrato, bem como no sítio da Internet deste Agrupamento de 
Escolas/ de Palmela e na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), 
no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, 2.ª série.

19 de junho de 2019. — A Diretora, Ana Ludovina Calção Serra.
312388079 
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 Agrupamento de Escolas de Porto de Mós

Aviso (extrato) n.º 11169/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para a carreira e 
categoria de assistente operacional.
Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho e do disposto no artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019 
de 30 de abril, torna -se público que, por Despacho do Diretor do Agru-
pamento de Escolas de Porto de Mós de 19/06/2019, no uso das com-
petências que lhe foram delegadas pelo Despacho n.º 2103/2019 da 
Diretora -Geral da Administração Escolar proferido em 25 de fevereiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 43, de 1 de março de 
2019, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir 
do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da Repú-
blica, o procedimento concursal comum para preenchimento de 1 posto 
de trabalho para as funções correspondentes à carreira e categoria de 
assistente operacional deste Agrupamento de Escolas de Porto de Mós, 
na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado, a constituir por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, sendo detentor da escolaridade obrigatória 
(considerando a data de nascimento) ou de curso que lhe seja equiparado, 
a que corresponde o grau de complexidade 1, de acordo com o previsto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da LTFP ou, a título excecional, no 
presente procedimento concursal é admissível em substituição do nível 
habilitacional, a relevância da formação ou experiência profissionais 
conforme o n.º 2 do artigo 34.º da LTFP.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exigido, 
do conteúdo funcional, da composição do júri e dos métodos de seleção 
serão publicitados na Bolsa de Emprego Público (BEP) e página do 
agrupamento em http://aepmos.ccems.pt.

Todas as candidaturas deverão ser submetidas, obrigatoriamente, 
no prazo máximo de 10 dias úteis a contar da publicitação da BEP, 
mediante preenchimento de formulário próprio disponibilizado eletro-
nicamente no Sistema Interativo de Gestão de Recursos Humanos da 
Educação — SIGHRE> Situação Profissional> PND — Proc. Concur-
sais comuns> Formulário de candidatura no portal da Direção Geral da 
Administração Escolar (www.dgae.mec.pt) e formalizadas através da 
entrega, nas instalações do Agrupamento de Escolas de Porto de Mós 
ou enviadas pelo correio.

Esta publicação não dispensa a leitura do aviso completo publicado 
na página da BEP (Bolsa de Emprego Público) — www.bep.gov.pt ou 
na página deste Agrupamento de Escolas — http://aepmos.ccems.pt.

19 de junho de 2019. — O Diretor, Rui Cláudio Ferreira de Almeida.
312388557 

 Agrupamento de Escolas Póvoa de Santa Iria, 
Vila Franca de Xira

Aviso n.º 11170/2019

Anulação do Aviso n.º 6844/2019 publicado no Diário
 da República, 2.ª série, n.º 75, de 16 de abril de 2019

Por despacho de 17 de maio de 2019 do Sr. Diretor do Agrupamento 
de Escolas Póvoa de Santa Iria, é anulado o Procedimento Concursal 
comum de recrutamento para o preenchimento de três postos de trabalho 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado para carreira e categoria de assistente operacional, publicado 
pelo Aviso n.º 6844/2019 publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 75, de 16 de abril de 2019

17 de maio de 2019. — O Diretor, Pedro Miguel Soares Ferreira.
312388476 

 Aviso n.º 11171/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preen-
chimento de três postos de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
carreira e categoria de assistente operacional.
Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e do disposto no artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 

de 30 de abril, torna -se público que, por despacho do Diretor do Agru-
pamento de Escolas Póvoa de Santa Iria, de 14/06/2019, no uso das 
competências que lhe foram delegadas por Despacho n.º 2103/2019 da 
Diretora -Geral da Administração Escolar proferido em 25 de fevereiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 43, 1 de março de 2019, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir do dia 
seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum para preenchimento de 3 postos 
de trabalho para as funções correspondentes à carreira e categoria de 
assistente operacional deste Agrupamento de Escolas Póvoa de Santa 
Iria, na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.

A publicação integral do aviso de abertura, com a indicação dos requi-
sitos formais de candidatura, do perfil exigido, do conteúdo funcional, 
da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
e página do agrupamento em www.aepsi.pt e na Bolsa de Emprego 
Público (BEP).

14 de junho de 2019. — O Diretor, Pedro Miguel Soares Ferreira.
312393068 

 Agrupamento de Escolas da Quinta do Conde, Sesimbra

Aviso n.º 11172/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para carreira e 
categoria de assistente operacional, tendo em vista assegurar ne-
cessidades permanentes, e constituição de reserva de recrutamento 
interna para o mesmo posto de trabalho, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo, tendo em 
vista assegurar necessidades transitórias.

1 — Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 11.º da Por-
taria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, torna -se público que, por des-
pacho do Diretor do Agrupamento de Escolas da Quinta do Conde, 
de 13/05/19, no uso das competências que lhe foram delegadas por 
Despacho n.º 2103/2019 da Diretora -Geral da Administração Escolar 
proferido em 25 de fevereiro de 2019, publicado no Diário da República, 
2.ª série — N.º 43 — 1 de março de 2019, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação 
do presente Aviso no Diário da República, o procedimento concursal 
comum para preenchimento de 2 postos de trabalho para as funções 
correspondentes à categoria de assistente operacional deste Agrupamento 
de Escolas da Quinta do Conde, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, a constituir por contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Caso se verifique a previsão nos n.os 3 e 4 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, é constituída uma reserva de 
recrutamento interna pelo prazo máximo de 18 (dezoito) meses conta-
dos da data de homologação da lista de ordenação final, a ser utilizada 
quando, nesse período, haja necessidade de ocupação transitória de 
idênticos postos de trabalho, a constituir por contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo aplicando -se, com as necessárias 
adaptações, o disposto nos artigos 29.º e 30.º

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do regime de valo-
rização profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado parecer pré-
vio à entidade gestora da valorização profissional — INA, que declarou 
a inexistência de trabalhadores em situação de valorização profissional 
para os postos de trabalho a preencher.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 32.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo.

5 — Legislação aplicável — O presente procedimento rege -se pe-
las disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 125 -A/2019, de 
30 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Código do 
Procedimento Administrativo.

6 — Âmbito do recrutamento — O presente recrutamento foi prece-
dido do Despacho n.º 169/2019/SEAEP, e 184/2019/SEAEP, de Sua Ex-
celência a Secretária de Estado da Administração e do Emprego Público, 
respetivamente de 19 e 27 de fevereiro de 2019, de modo a possibilitar o 
recrutamento de trabalhadores com ou sem vínculo de emprego público, 
de acordo com os n.os 3 e 4 do artigo 30.º da LTFP.
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7 — Local de trabalho — Agrupamento de Escolas da Quinta do 
Conde, sita na Rua António José de Almeida, 2975 -316 Quinta do 
Conde.

8 — Caracterização do posto de trabalho — Os postos de trabalho a 
ocupar caracterizam -se pelo exercício de funções na carreira e categoria 
de assistente operacional, tal como descrito no Anexo referido no n.º 2 
do artigo 88.º da LTFP, e de acordo com as atividades inerentes às de 
auxiliar de ação educativa, de acordo designadamente com o seguinte 
perfil de competências:

a) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

b) Prestar informações, utilizar equipamentos de comunicação, in-
cluindo estabelecer ligações telefónicas, receber e transmitir mensagens;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Exercer atividades de apoio aos serviços de ação social escolar, 
laboratórios, refeitório, bar e bibliotecas escolares, de modo a permitir 
o seu normal funcionamento;

e) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, 
assegurando a sua manutenção e gestão de stocks necessários ao seu 
funcionamento;

f) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens com vista a assegurar um bom ambiente educativo;

g) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

h) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde;

i) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

9 — Posicionamento remuneratório — 4.ª posição remuneratória da 
categoria de assistente operacional, nível 4 da tabela remuneratória 
única, à qual corresponde o montante pecuniário de € 635,07 (base 
remuneratória na Administração Pública).

9.1 — Nos casos previstos no n.º 2 do presente aviso, nos quais é apli-
cável o regime de contrato de trabalho a termo resolutivo, a remuneração 
base prevista é também a correspondente à 4.ª posição remuneratória 
da categoria de assistente operacional, nível 4 da tabela remuneratória 
única, à qual corresponde o montante pecuniário de € 635,07.

10 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LTFP, 
nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Ser detentor da escolaridade obrigatória (considerando a data de 
nascimento) ou de curso que lhe seja equiparado, a que corresponde o 
grau de complexidade 1, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 
do artigo 86.º da LTFP.

c) A título excecional, no presente procedimento concursal é admis-
sível em substituição do nível habilitacional, a relevância da formação 
ou experiência profissionais conforme o n.º 2 do artigo 34.º da LTFP.

11 — Para efeitos do disposto na alínea K) do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem idênticos 
postos de trabalho previstos no serviço para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

11.1 — Tendo em conta os procedimentos em curso no âmbito do 
programa de regularização extraordinária dos vínculos precários na 
Administração Pública (PREVPAP), considera -se em situação análoga à 
prevista no número anterior os candidatos que, na sequência de parecer 
da CAB da respetiva área governamental, homologado pelos membros 
do Governo competentes, aguardem conclusão do correspondente pro-
cedimento que só a eles diga respeito.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis contados a partir do 

dia seguinte ao da publicação do presente aviso na Bolsa de emprego 
público (BEP).

12.2 — Forma — As candidaturas deverão ser submetidas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio disponibilizado 
eletronicamente no Sistema Interativo de Gestão de Recursos Humanos 
da Educação — SIGRHE > Situação Profissional > PND — Proc. con-
cursais comuns > Formulário de candidatura no portal da Direção Geral 
da Administração Escolar (www.dgae.mec.pt) e formalizadas através 
da entrega, nas instalações do Agrupamento de Escolas da Quinta do 
Conde, ou enviadas pelo correio, para a morada identificada no n.º 7 
do presente Aviso, em carta registada com Aviso de receção, dirigidas 
ao Diretor do Agrupamento de Escolas ou Escola não Agrupada até ao 
último dia do prazo para apresentação das candidaturas, dos seguintes 
documentos:

Curriculum Vitae;
Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
Certificado do registo criminal, de acordo com o artigo 2.º da Lei 

n.º 113/2009, de 17 de setembro;
Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 

frequentadas com indicação da entidade que as promoveu, período em 
que as mesmas decorreram e respetiva duração, caso existam;

Caso seja detentor de relação jurídica de emprego público, declaração 
emitida pelo serviço onde o candidato se encontra a exercer funções, 
devidamente atualizada e autenticada, onde conste, de forma inequívoca 
a modalidade de vínculo de emprego público, bem como da carreira 
e da categoria de que seja titular, da posição, nível remuneratório e 
remuneração base que detém, com descrição detalhada das funções, 
atividades, atribuições e competências inerentes ao posto de trabalho 
ocupado pelo candidato, devendo a mesma ser complementada com 
informação referente à avaliação do desempenho relativa ao último 
período, não superior a 3 anos.

12.3 — Nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 125 -A/2009, a não apresentação dos documentos atrás referidos 
determina a exclusão dos candidatos.

12.4 — É garantida a reserva de postos de trabalho para candidatos 
portadores de deficiência com um grau de incapacidade igual ou su-
perior a 60 %, nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro.

12.5 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

12.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de seleção
13.1 — Nos termos do artigo 36.º da LTFP e do artigo 5.º da Portaria 

n.º 125 -A/2019, aplicam -se os métodos de seleção obrigatórios Prova 
de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP).

13.2 — Os candidatos que estejam a cumprir ou a executar atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em 
causa, bem como no recrutamento de candidatos em situação de valo-
rização profissional que, imediatamente antes, tenham desempenhado 
aquela atribuição, competência ou atividade, nos termos do n.º 2 do 
artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção a aplicar são a Avaliação 
Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

13.3 — Prova de conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício das funções descritas no n.º 8 do presente Aviso. 
Será valorada de 0 a 20 valores e com expressão até às centésimas.

13.3.1 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos: Prova 
Escrita de caráter teórico de natureza individual, mas de realização co-
letiva e comportará uma única fase com duração de 90 minutos sendo 
constituída por 10 itens de resposta fechada e 1 item de resposta aberta.

13.3.2 — Temas da prova de conhecimentos: Funções e competências 
do Assistentes Operacionais com possibilidade de consulta da legislação 
infra indicada sem anotações e/ou comentários e não sendo permitida 
a utilização de qualquer equipamento informático.

13.3.3 — Bibliografia necessária: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
e Lei n.º 66/2007 de 28 de dezembro; Regulamento Interno do Agru-
pamento; Projeto Educativo do Agrupamento; Manual de Primeiros 
Socorros. Esta bibliografia encontra -se disponível na Página Eletrónica 
do Agrupamento.

13.4 — Avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências definido no n.º 8 do presente 
Aviso. A avaliação psicológica pode comportar uma ou mais fases e 
é valorada, em cada fase intermédia, se existir, através das menções 
classificativas de Apto e Não apto e, na última fase do método, para os 
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candidatos que a tenham completado, através dos níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.5 — Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que obrigatoriamente 
são os seguintes: Habilitação Académica de Base ou Curso equiparado, 
Experiência Profissional, Formação Profissional e Avaliação de Desem-
penho. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração às 
centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

13.6 — Entrevista Avaliação de Competências (EAC) visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências essenciais para 
o exercício da função, sendo avaliada segundo níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.7 — Nos termos do artigo 6.º da Portaria n.º 125 -A/2019, aplica -se 
o método de seleção facultativo Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

13.8 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal. A entrevista é pública, 
sendo o local, data e hora da sua realização atempadamente afixados em 
local visível e público nas instalações da entidade empregadora pública 
e disponibilizada na sua página eletrónica.

13.9 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa 
escala de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas em resultado da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em 
cada método de seleção e será efetuada através de uma das seguintes 
fórmulas:

CF = 0,45 PC + 0,25 AP + 0,30 EPS
ou

CF = 0,45 AC + 0,25 EAC + 0,30 EPS

13.10 — Serão excluídos do procedimento, nos termos do n.º 10 do 
artigo 9.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, os candidatos que 
obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de 
seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13.11 — Atendendo à urgência do presente procedimento concursal, 
a aplicação dos métodos de seleção poderá ser faseada nos termos do ar-
tigo 7.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, da seguinte forma:

a) Aplicação, à totalidade dos candidatos, do primeiro método de 
seleção obrigatório;

b) Aplicação do segundo método obrigatório apenas a parte dos 
candidatos aprovados no método imediatamente anterior, a convocar 
por conjuntos sucessivos, por ordem decrescente de classificação, res-
peitando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à 
satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método ou dos métodos seguintes 
aos restantes candidatos, que se consideram excluídos, sem prejuízo 
do disposto na alínea d), quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades de recrutamento do 
procedimento concursal.

13.12 — Os candidatos aprovados no método de seleção obriga-
tório a convocar para a realização do segundo método, são notifi-
cados por uma das formas previstas no artigo 10.º, por remissão do 
n.º 2 do artigo 25.º, ambos da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril.

14 — Composição do Júri:
Presidente: Bráulia Pereira, Coordenadora dos Assistentes Operacionais.
Vogais efectivos: Maria José Canhoto, Assistente Operacional, Ana 

Nozes, Adjunta do Diretor, Germana Braz, Assistente Operacional e 
Francisco Nunes, Subdiretor.

Vogais suplentes: Sofia Almeida, Adjunta do Diretor, e Natércia 
Lopes, Assistente Técnica.

14.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

14.2 — Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 
de 30 de abril, os critérios de apreciação e de ponderação do método 
de seleção, bem como o sistema de classificação final dos candidatos, 
incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das atas das reu-
niões do júri do procedimento, as quais são publicitadas no sítio da 
Internet da entidade.

15 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no artigo 10.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, para realização da audiência dos interes-
sados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

16 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas em resultado da classi-
ficação quantitativa obtida no método de seleção.

17 — Critérios de ordenação preferencial
17.1 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de ordena-

ção preferencial a adotar são os constantes do artigo 27.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019.

17.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 27.º da referida 
Portaria, aos candidatos com deficiência deve ser observado o disposto 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e pela Lei 
n.º 4/2019, de 10 de janeiro.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, para efei-
tos de audiência de interessados, nos termos do artigo 28.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril.

18.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor do Agrupamento de Escolas da Quinta do Conde, 
é afixada nas respetivas instalações em local visível e público e dispo-
nibilizada na página eletrónica do Agrupamento de Escolas da Quinta 
do Conde, sendo ainda publicado um aviso no Diário da República, 
2.ª série, com informação sobre a sua publicitação.

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido por 
18 meses para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 32.º da Portaria n.º 125 -A/2019.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 2.ª série, 
por extrato, bem como no sítio da Internet deste Agrupamento de Escolas da 
Quinta do Conde e na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à publicação no Diário da República, 2.ª série.

24 de junho de 2019. — O Diretor, Luís Pacheco.
312394412 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 6243/2019
Através da Portaria n.º 594/2007, de 17 de maio, foi criada a Medalha 

de Honra da Segurança Social destinada a galardoar as individualidades 
que, com elevada dedicação ao serviço público, se tenham distinguido 
pelo prosseguimento de atividades relevantes no âmbito do sistema de 
segurança social.

Considerando o trabalho desenvolvido pelo engenheiro João An-
tónio Gomes Proença ao longo da sua carreira, como dirigente sin-
dical, tendo sido Secretário -Geral da UGT e fundador e primeiro 
Secretário -Geral do SINTAP — Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
da Administração Pública, na fundação de outras estruturas como o 
CPCS — Conselho Permanente de Concertação Social, o Diálogo 
Social Europeu, o CES — Conselho Económico e Social e a Confe-
deração Sindical dos Países de Língua Portuguesa, em algumas das 
quais exerceu também cargos de direção, e ainda enquanto membro 
do Conselho Económico e Social Europeu da União Europeia, sempre 
em defesa do estado social e da preservação do modelo de proteção 
social;

Considerando também a forma íntegra como exerceu o cargo de 
primeiro Presidente eleito do Centro de Relações Laborais, Orga-
nismo Tripartido do MTSSS, o seu desempenho construtivo enquanto 
deputado à Assembleia da República, a sua carreira académica, os 
desafios que sempre lançou às políticas públicas, a forma empenhada, 
com sentido de justiça social e consequente, como participou no diá-
logo social, em Portugal e internacionalmente, em prol da garantia 
dos direitos sociais e da redução da pobreza, da exclusão social e das 
desigualdades, a sua subscrição de todos os acordos de concertação 
social de 1984 a 2013 e a sua defesa intransigente de uma segurança 
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social pública e universal, tendo sido subscritor de todos os acordos 
tripartidos para a sua reforma:

Nos termos do artigo 2.º da Portaria n.º 594/2007, de 17 de maio, 
determino que seja concedida a Medalha de Honra da Segurança Social 
e o respetivo diploma ao engenheiro João António Gomes Proença.

3 de maio de 2019. — O Ministro do Trabalho, Solidariedade e Se-
gurança Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

312385649 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 768/2019
O Conselho Diretivo delibera, nos termos e ao abrigo do disposto na 

alínea g), do n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro e 
dos artigos 27.º e 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua versão 
atual, nomear, em regime de substituição, a seguinte trabalhadora do 
mapa de pessoal do ISS, I. P., que detém a competência técnica e aptidão 
para o exercício das referidas funções, conforme evidencia a respetiva 
nota curricular anexa à presente Deliberação:

Dina Manuela Barros Pina, assistente técnica, no cargo de Chefe da 
Equipa de Processamento VI1, da Unidade de Processamento de Pres-
tações de Sobrevivência, do Centro Nacional de Pensões.

A presente Deliberação produz efeitos a 2 de maio de 2019.
2 de maio de 2019. — Pelo Conselho Diretivo, o Vice -Presidente, 

Gabriel Bastos.
Nota Curricular

Dina Manuela Barros Pina, com 12.º ano de escolaridade, é Assistente 
Técnica, do quadro do Instituto da Segurança Social, I. P., com um 
percurso de 21 anos na Segurança Social.

Exerceu funções como Assistente Técnica, na Unidade de Previdência e 
Apoio à Família, no Núcleo de Prestações Diferidas, Secção de Benefícios 
Diferidos, desde 01 julho de 1997 até 31 julho de 1999; exerceu funções como 
Assistente Técnica, na Unidade de Prestações e Atendimento, no Núcleo de 
Prestações do Sistema Previdencial, Equipa de Benefícios Diferidos, desde 
janeiro de 2002 até outubro de 2013; exerceu funções como Assistente Técnica, 
na Unidade de Prestações e Contribuições, no Núcleo de Prestações Previ-
denciais, Equipa de Prestações de Doença e Parentalidade, desde novembro 
de 2013 até agosto de 2015; exerce funções como Assistente Técnica, na 
Unidade de Prestações e Contribuições, no Núcleo de Prestações Previden-
ciais, Equipa de Prestações Diferidas e de Verificação de Incapacidades, 
desde setembro de 2015 até à presente data. Substitui o Chefe de Equipa 
de Prestações Diferidas e de Verificação de Incapacidades, na sua ausência.

312390662 

 SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso (extrato) n.º 11173/2019

Procedimento concursal comum para preenchimento de um (1) 
posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no ar-

tigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, torna -se público que, por deliberação de 10 
de maio de 2019, do Conselho Diretivo da ACSS, I. P., se encontra aberto, 
procedimento concursal comum, pelo prazo de dez dias úteis, contados a partir 
da data da publicitação da oferta na bolsa de emprego público (BEP), tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de técnico 
superior, na modalidade de relação jurídica de emprego público, titulada por 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, o presente aviso será publicitado in-
tegralmente na BEP (www.bep.gov.pt), até ao 2.º dia útil após a data 
da publicação do presente aviso no Diário da República e na página 
eletrónica da ACSS, I. P. (www.acss.min -saude.pt), disponível para 
consulta a partir data da publicação na BEP.

18 de junho de 2019. — A Presidente do Conselho Diretivo, Márcia 
Roque.

312388605 

 Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Aviso n.º 11174/2019
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2, do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que após reconhecimento 
da situação de exercício de funções sem vinculo adequado, efetuado nos 
termos do previsto no n.º 2 do artigo 3.º, da Lei n.º 112/2017, de 29 de 
dezembro, e na sequência de procedimento concursal para preenchimento 
de um posto de trabalho na carreira de técnico superior de diagnóstico 
e terapêutica, área de terapia ocupacional, do mapa de pessoal do Agru-
pamento de Centros de Saúde do Alentejo Central (ACES/AC), aberto 
no âmbito do Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos 
Precários (PREVPAP), foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, na carreira e categoria de técnico 
superior de diagnóstico e terapêutica, área de terapia ocupacional, com a 
candidata Joana Meira Concha, com efeitos a 01 de junho de 2019, cuja 
remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória da carreira e ao 
nível 15 da tabela remuneratória única, no valor de 1.201,48€.

18 de junho de 2019. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula 
Alexandra Ângelo Ribeiro Marques.

312393295 

 Hospital do Arcebispo João Crisóstomo
Cantanhede

Aviso (extrato) n.º 11175/2019
Por despacho de 14 -06 -2019 do Conselho Diretivo do Hospital do 

Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede, foi homologada a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do 
procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de 
trabalho do mapa de pessoal deste Hospital, na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, da categoria de 
Técnico de Informática, Grau 1, Nível 1, restrito a candidatos abrangidos 
pelo PREVPAP — Programa de Regularização Extraordinária de Vín-
culos Precários na Administração Pública, publicitado na BEP — Bolsa 
de Emprego Público, sob o n.º OE201904/0031.

A presente lista será afixada no placard do Hospital e disponibilizada 
na sua página eletrónica, em www.hdcantanhede.min -saude.pt.

18 -06 -2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, Dr. António José 
Costa Sequeira.

312389067 

 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso n.º 11176/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de 25 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado na categoria de 
enfermeiro na carreira especial de enfermagem do mapa de pes-
soal do Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.
1 — Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e artigo 33.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de setembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 71/2019, de 27 de maio, conjugado com a alínea a) do 
n.º 1 do artigo 4.º, artigo 5.º e seguintes da Portaria n.º 250/2014, de 28 
de novembro, alterada pela Portaria n.º 323/2016, de 19 de dezembro, 
torna -se público que, por deliberação de 15 de maio de 2019, do Con-
selho Diretivo do Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P., no 
âmbito das suas competências, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente 
Aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum para 
o preenchimento de 25 postos de trabalho previstos e não ocupados na 
categoria de enfermeiro da carreira especial de enfermagem, no mapa 
de pessoal do Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P. (INEM) 
na modalidade de vínculo de emprego público titulada por contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do regime de valo-
rização profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado parecer 
prévio à entidade gestora da valorização profissional — Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, que 



Diário da República, 2.ª série — N.º 128 — 8 de julho de 2019  19193

declarou a inexistência de trabalhadores em situação de valorização 
profissional para os postos de trabalho a preencher.

3 — Legislação aplicável — o presente procedimento rege -se pelas 
disposições contidas no Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de novembro, 
com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 122/2010, de 11 
de novembro, e 71/2019, de 27 de maio, na Portaria n.º 250/2014, de 28 
de novembro, alterada pela Portaria n.º 323/2016, de 19 de dezembro, 
na Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril e no Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Local de trabalho:
4.1 — 10 postos de trabalho na área geográfica abrangida pela Dele-

gação Regional do Norte do INEM;
4.2 — 15 postos de trabalho na área geográfica abrangida pela Dele-

gação Regional do Sul do INEM.
5 — Caracterização dos postos de trabalho — os postos de trabalho 

a ocupar correspondem ao grau 3 de complexidade funcional, nos ter-
mos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de novembro, 
e caracterizam -se genericamente pelo conteúdo funcional descrito no 
artigo 9.º do mesmo diploma legal alterado pelo Decreto -Lei n.º 71/2019, 
de 27 de maio, e, especificamente a atividade a exercer compreende a 
prestação de cuidados a doentes urgentes/emergentes, na área de atuação 
das ambulâncias de emergência das respetivas Delegações Regionais 
do INEM.

6 — Remuneração base — A posição remuneratória de referência 
será a 1.ª posição remuneratória da categoria de enfermeiro da carreira 
especial de enfermagem, nível 15 da tabela remuneratória única de 
acordo com o previsto na tabela remuneratória constante do anexo I ao 
Decreto -Lei n.º 71/2019, de 27 de maio, a que se refere o seu artigo 7.º, 
a que corresponde o vencimento de € 1.201,48 €.

7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor dos requisitos gerais previstos no artigo 17.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Ser detentor de vínculo de emprego público por tempo indeter-
minado;

c) Ser detentor de título profissional de enfermeiro e da titulação em 
cédula profissional definitiva atribuídos pela Ordem dos Enfermeiros, 
nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 248/2009, de 22 de novembro.

7.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publica o procedimento de acordo com o previsto na alínea i) 
do n.º 3 do artigo 11.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas obrigatoriamente 

através de preenchimento do formulário da candidatura disponível na 
página eletrónica do INEM, I. P. (www.inem.pt) em Institucional > 
Recrutamento > Procedimentos Concursais Carreira de Enfermagem, 
devendo os candidatos identificar, inequivocamente, no formulário de 
candidatura o posto de trabalho pretendido pela identificação do presente 
aviso e enviado por correio registado com aviso de receção, expedido 
até ao último dia do prazo fixado, para a Rua Almirante Barroso, n.º 36, 
1000 -013 Lisboa, em envelope fechado com indicação no exterior de 
“Procedimento Concursal Ref. ENF -01/2019”

8.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

8.3 — A candidatura deverá ser acompanhada, de acordo com o ar-
tigo 20.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, dos seguintes 
documentos:

a) Três exemplares do Curriculum Vitae que, embora elaborado em 
modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
com os factos relevantes para avaliação relatados de forma cronológica 
anexando os documentos comprovativos;

b) Documento comprovativo da posse de vínculo de emprego público 
por tempo indeterminado;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou equivalente 
legal, com a respetiva classificação final;

d) Fotocópia legível da cédula profissional da Ordem dos Enfermeiros 
e do título de enfermeiro válidos;

e) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-
damente atualizada, da qual conste a modalidade de vínculo de emprego 
público que detém, o tempo de execução das atividades inerentes ao 
posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das mesmas, bem 
como a identificação da carreira em que se encontra integrado, categoria, 
posição na categoria, nível na tabela remuneratória única e remuneração 
base auferida à data da candidatura, a avaliação do desempenho relativa 
ao último período, não superior a 3 anos/biénios, quando exista e o tempo 
de serviço se aplicável;

f) Documentos comprovativos de cursos e ações de formação frequen-
tadas, referidas no Curriculum Vitae, sob pena de não serem consideradas 
em sede de avaliação curricular;

g) Declaração do candidato a dar consentimento ao INEM para que as 
notificações no âmbito do presente procedimento possam ser efetuadas 
por correio eletrónico, conforme disposto no artigo 63.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro;

h) Outros documentos relevantes para avaliação da candidatura.

8.4 — A não apresentação do formulário de candidatura referido no 
ponto 8.1 e dos documentos exigidos nas alíneas a) a e) do ponto 8.3 
determina:

a) A exclusão do candidato do procedimento, quando, nos termos da 
publicitação, a falta desses documentos impossibilite a sua admissão 
ou avaliação;

b) A impossibilidade de constituição de vínculo de emprego público, 
nos restantes casos.

9 — Métodos de seleção:
9.1 — Aplicam -se os métodos de seleção avaliação curricular, com 

caráter eliminatório, complementada pela entrevista profissional de 
seleção, nos termos do artigo 6.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de 
novembro.

9.2 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. 
Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração até às centé-
simas, sendo a classificação obtida através da média aritmética simples 
ou ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

9.3 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, sendo avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

9.4 — Serão excluídos do procedimento, nos termos do n.º 3 do 
artigo 26.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, os candidatos 
que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

9.5 — Os candidatos aprovados no primeiro método de seleção a 
convocar para a realização do segundo método são notificados por uma 
das formas previstas no n.º 2 do artigo 22.º da Portaria n.º 250/2014, de 
28 de novembro.

9.6 — A classificação final (CF), será expressa numa escala de 0 a 
20 valores e resultará da valoração dos métodos anteriormente referidos, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0,70 AC + 0,30 EPS

9.7 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 27.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro.

10 — Composição do Júri:
Presidente — Rui Manuel Pedro Rocha, enfermeiro da carreira espe-

cial de enfermagem em funções de chefia e gestão regional da Delegação 
Regional do Norte do INEM;

Vogais efetivos:
José Fernando da Silva Monteiro Oliveira de Magalhães, enfermeiro 

da carreira especial de enfermagem em funções de chefia e coordenação 
de meios regional da Delegação Regional do Norte do INEM;

Tiago Nobre Dias, enfermeiro da carreira especial de enfermagem 
em funções de chefia e gestão regional da Delegação Regional do Sul 
do INEM;
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Vogais suplentes:
Sandra Marina Santos Nunes, enfermeiro da carreira especial de 

enfermagem em funções de chefia e coordenação de meios regional da 
Delegação Regional do Sul do INEM;

Ândrea Marina Gaspar Figueiredo, enfermeiro da carreira especial 
de enfermagem em funções de chefia e coordenação de meios regional 
da Delegação Regional do Centro do INEM.

10.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos pelo vogal efetivo José Fernando da Silva Monteiro Oliveira de 
Magalhães, enfermeiro da carreira especial de enfermagem em funções 
de chefia e coordenação de meios regional da Delegação Regional do 
Norte do INEM.

11 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final dos métodos, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a respetiva situação, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

13 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 2 do 
artigo 22.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de novembro, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

14 — A lista de ordenação final dos candidatos, após homologação 
do Presidente do Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P. será 
publicada na 2.ª série do Diário da República e disponibilizada na página 
eletrónica do INEM (www.inem.pt).

15 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do pre-
visto no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 250/2014, de 28 de dezembro, 
conjugado com os n. os 3 e 4 do artigo 30.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 
de 30 de abril.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

17 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 250/2014, de 28 de novembro, o presente Aviso é publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à publicação no Diário da República, 2.ª série, na página eletrónica do 
INEM (www.inem.pt) e em jornal de expansão nacional, por extrato, no 
prazo de três dias úteis a contar da publicação do presente Aviso.

4 de junho de 2019. — A Diretora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, Teresa de Almeida Augusto.

312386004 

 PLANEAMENTO

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 11177/2019
Torna -se público a cessação do procedimento concursal, aberto pelo 

aviso n.º 4501/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 54, 

 AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.º 6244/2019
Com vista à execução do novo reservatório da Reserva de Lever 

Sul veio a empresa Águas do Douro e Paiva Norte, S. A., constituída 
nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 16/2017, de 1 de fevereiro e 
concessionária do Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água 
da Área Sul do Grande Porto, requerer, ao abrigo das disposições con-
jugadas do n.º 1 do artigo 10.º, da alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º e dos 
n.os 1 e 2 do artigo 15.º do Código das Expropriações, aprovado pela 
Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, a declaração de 
utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação das parcelas 
de terreno identificadas no mapa de áreas e plantas parcelares anexas 
ao presente despacho, localizadas na união das freguesias de Sandim, 
Olival, Lever e Crestuma, no concelho de Vila Nova de Gaia.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pelo 
Ministro do Ambiente e da Transição Energética, para os efeitos do dis-
posto da subalínea v), da alínea d), do n.º 2 do Despacho n.º 4580/2019, 
de 25 de abril de 2019, publicado na 2.ª série do Diário da República 
n.º 86, de 6 de maio de 2019, nos termos e para os efeitos do disposto 
no Decreto-Lei n.º 34021, de 11 de outubro de 1944, e no artigo 8.º 
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 
de setembro, na sua atual redação e com base nos fundamentos da 
Informação n.º I001396 — 201901- ARHN, de 28-01-2019, determino 
o seguinte:

1 — A declaração de utilidade pública da expropriação das parcelas 
de terreno, identificadas no mapa de áreas e nas plantas parcelares que 
se publicam em anexo ao presente despacho e que dele fazem parte 
integrante, que se destina à execução do novo reservatório da reserva 
de Lever Sul.

2 — O reconhecimento do carácter de urgência do processo de ex-
propriação, em conformidade com o artigo 15.º da Lei n.º 168/99, de 
18 de setembro, na sua atual redação, o que confere de imediato a posse 
administrativa à empresa Águas do Douro e Paiva Norte, S. A., do bem 
a expropriar.

3 — Os encargos com as expropriações resultantes deste despacho 
são suportados pela Águas do Douro e Paiva, S. A., podendo o mapa 
e as plantas referidos no n.º 1 ser consultados na sede da referida em-
presa., sita na rua de Vilar 235, 4050-626 Porto, nos termos previstos 
na Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, que aprova o regime de acesso à 
informação administrativa e ambiental e de reutilização dos documentos 
administrativos.

15 de junho de 2019. — O Secretário de Estado do Ambiente, João 
Albino Rainho Ataíde das Neves. 

de 18 de março, tendente ao preenchimento de 2 (dois) postos de traba-
lho na carreira não revista de especialista de informática, categoria de 
especialista de informática do grau 1, nível 2, da Unidade de Sistemas 
de Informação do mapa de pessoal da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., na modalidade de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, por inexistência de candidatos para 
preenchimento dos postos de trabalho.

19 de junho de 2019. — O Presidente do Conselho Diretivo, António 
Costa Dieb.

312389659 
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 312385446 

 Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aviso (extrato) n.º 11178/2019

Procedimento concursal comum para o preenchimento de dois (2) 
postos de trabalho da carreira e categoria de técnico superior
Nos termos previstos do n.º 5 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 

de 30 de abril, e por meu despacho de 3 de junho de 2019, faz -se público 
que a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA) vai proceder à aber-
tura, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação na Bolsa 
de Emprego Público (BEP), de procedimento concursal comum para 
o preenchimento de dois (2) postos de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior, previstos e não ocupados no mapa de pessoal da 
APA, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

1 — Nível Habilitacional: Licenciatura, preferencialmente em Enge-
nharia do Ambiente, Ciências Químicas e do Ambiente, Engenharia Re-
cursos Hídricos ou Engenharia Civil, não havendo possibilidade de subs-
tituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

2 — Caracterização do posto de trabalho na Divisão de Avaliação 
das Disponibilidades de Água do Departamento de Recursos Hídricos: 
Desempenho de funções consultivas, de estudo, planeamento e aplicação 
de métodos e processos de natureza técnica que fundamentem e preparem 
a decisão, na área da gestão dos recursos hídricos, nomeadamente no 
que se refere aos aspetos quantitativos das águas superficiais. O posto 
de trabalho define -se pelo carregamento e validação de dados relativos 
às redes meteorológica, hidrométrica e de qualidade da água, medição 
de caudal com tecnologia ADCP e tratamento dos dados, elaboração de 
novas curvas de vazão e das existentes, manutenção dos equipamentos 
das estações hidrometeorológicas e de qualidade de água, montagem de 
estações hidrométricas, meteorológicas e de qualidade da água, modela-
ção das disponibilidades hídricas, elaboração de boletins de precipitação 
e escoamento, implementação da diretiva relativa à avaliação e gestão 
dos riscos de inundações.
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3 — A publicação integral do presente procedimento concursal encontra-
-se disponível na Bolsa de Emprego Público, em https://www.bep.gov.pt.

24 de junho de 2019. — A Vogal do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Ana Teresa Perez.

312415748 

 Aviso (extrato) n.º 11179/2019

Procedimento concursal comum para o preenchimento de um (1) 
posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior
Nos termos previstos do n.º 5 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 

de 30 de abril, e por meu despacho de 22 de maio de 2019, faz -se pú-
blico que a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA) vai proceder 
à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), de procedimento concursal comum 
para o preenchimento de um (1) posto de trabalho da carreira e catego-
ria de técnico superior, previsto e não ocupado no mapa de pessoal da 
APA, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

1 — Nível Habilitacional: Licenciatura, preferencialmente em En-
genharia Eletrotécnica ou áreas conexas, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

2 — Caracterização do posto de trabalho na Equipa de Gestão do 
Património, Aprovisionamento e Logística do Departamento Finan-
ceiro e de Recursos Gerais: Desempenho de funções consultivas, de 
estudo, planeamento e aplicação de métodos e processos de natureza 
técnica que fundamentem e preparem a decisão, na área de gestão e 
manutenção de edifícios, designadamente as atividades de elaboração 
de documentos técnicos nas diferentes áreas da engenharia eletrotécnica, 
apreciação e elaboração de pareceres sobre projetos de instalações, 
equipamentos e sistemas elétricos, sistemas de segurança integrada e 
sistemas de gestão técnica centralizada e gestão dos respetivos projetos, 
acompanhamento dos processos, na área da engenharia eletrotécnica, 
elaboração de documentos técnicos, nos domínios da engenharia ele-
trotécnica, serviços e Gestor Local de Energia, apreciação e elaboração 
de pareceres sobre as correspondentes propostas e gestão dos respetivos 
processos, desenvolvimento de metodologias de avaliação na área da 
engenharia eletrotécnica e gestão de processos relacionados com a área 
da eficiência energética.

3 — A publicação integral do presente procedimento concur-
sal encontra -se disponível na Bolsa de Emprego Público, em 
https://www.bep.gov.pt.

24 de junho de 2019. — A Vogal do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Ana Teresa Perez.

312411162 

 Aviso (extrato) n.º 11180/2019

Procedimento concursal comum para o preenchimento de um (1) 
posto de trabalho da carreira e categoria de técnico superior
Nos termos previstos do n.º 5 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 

de 30 de abril, e por meu despacho de 22 de maio de 2019, faz -se pú-
blico que a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA) vai proceder 
à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), de procedimento concursal comum 
para o preenchimento de um (1) posto de trabalho da carreira e catego-
ria de técnico superior, previsto e não ocupado no mapa de pessoal da 
APA, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

1 — Nível Habilitacional: Licenciatura, preferencialmente em Enge-
nharia Civil ou áreas conexas, não havendo possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

2 — Caracterização do posto de trabalho na Equipa de Gestão do 
Património, Aprovisionamento e Logística do Departamento Financeiro 
e de Recursos Gerais: Desempenho de funções consultivas, de estudo, 
planeamento e aplicação de métodos e processos de natureza técnica que 
fundamentem e preparem a decisão, na área de gestão e manutenção de 
edifícios, designadamente as atividades de elaboração de documentos 
técnicos nas diferentes áreas da engenharia civil, apreciação e elaboração 
de pareceres sobre projetos de fundações e estruturas e de construção 
civil e gestão dos respetivos projetos, acompanhamento dos processos 
na área da engenharia civil, elaboração de documentos técnicos, nos 
domínios da engenharia civil com conhecimento em contratação pú-
blica, apreciação e elaboração de pareceres sobre as correspondentes 
propostas e gestão dos respetivos processos e elaboração de pareceres 
técnicos sobre investimentos.

3 — A publicação integral do presente procedimento concur-
sal encontra -se disponível na Bolsa de Emprego Público, em 
https://www.bep.gov.pt.

24 de junho de 2019. — A Vogal do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Ana Teresa Perez.

312411202 

 Aviso (extrato) n.º 11181/2019

Procedimento concursal comum para o preenchimento
de um (1) posto de trabalho

da carreira e categoria de assistente operacional
Nos termos previstos do n.º 5 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 

de 30 de abril, e por meu despacho de 29 de janeiro de 2019, faz -se 
público que a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA) vai proceder 
à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), de procedimento concursal comum 
para o preenchimento de um (1) posto de trabalho da carreira e categoria 
de assistente operacional, previstos e não ocupados no mapa de pessoal 
da APA, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

1 — Nível Habilitacional: escolaridade obrigatória.
2 — Caracterização do posto de trabalho da Divisão de Atendimento: 

Em conformidade com o estabelecido no Mapa de Pessoal da APA, as 
funções a exercer são as enquadráveis no conteúdo funcional da categoria 
e carreira geral de assistente operacional, compreendendo, generica-
mente, o exercício de funções no âmbito da execução de tarefas de apoio 
elementar administrativo, designadamente na receção, registo, prepara-
ção e expedição do correio geral e atendimento presencial ao público.

3 — A publicação integral do presente procedimento concursal encontra-
-se disponível na Bolsa de Emprego Público, em https://www.bep.gov.pt.

25 de junho de 2019. — A Vogal do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Ana Teresa Perez.

312415764 

 Aviso (extrato) n.º 11182/2019

Procedimento concursal comum para o preenchimento de dois (2) 
postos de trabalho da carreira e categoria de assistente técnico
Nos termos previstos do n.º 5 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 

de 30 de abril, e por meu despacho de 29 de janeiro de 2019, faz -se 
público que a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA) vai proceder 
à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação 
na Bolsa de Emprego Público (BEP), de procedimento concursal co-
mum para o preenchimento de dois (2) postos de trabalho da carreira 
e categoria de assistente técnico, previstos e não ocupados no mapa 
de pessoal da APA, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

1 — Nível Habilitacional: 12.º ano de escolaridade.
2 — Caracterização do posto de trabalho da Divisão de Atendimento: 

Em conformidade com o estabelecido no Mapa de Pessoal da APA, as 
funções a exercer são as enquadráveis no conteúdo funcional da categoria 
e carreira geral de assistente técnico, compreendendo, preferencialmente, 
conhecimentos básicos de informática na ótica do utilizador e de funções 
de expediente e utilização de programas de gestão documental.

3 — A publicação integral do presente procedimento concursal encontra-
-se disponível na Bolsa de Emprego Público, em https://www.bep.gov.pt.

25 de junho de 2019. — A Vogal do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Ana Teresa Perez.

312415797 

 Aviso (extrato) n.º 11183/2019

Procedimento concursal comum, com vista ao recrutamento
de quatro (4) trabalhadores

para a categoria e carreira de assistente operacional
Nos termos previstos do n.º 5 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, 

de 30 de abril, e por meu despacho de 12 de junho de 2019, faz -se pú-
blico que a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA) vai proceder à 
abertura pelo prazo de dez dias úteis, a contar do dia de publicitação na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), do presente procedimento concursal 
comum, com vista ao recrutamento de quatro (4) trabalhadores para a 
categoria e carreira de assistente operacional, para o exercício de funções 
de motorista de ligeiros do mapa de pessoal da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., (APA,I. P.) a afetar à Equipa Multidisciplinar de 
Gestão do Património, Logística e Aprovisionamento do Departamento 
Financeiro e de Recursos Gerais, mediante celebração de contrato de 
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trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para a ocupação 
de postos de trabalho previstos e criados no mapa de pessoal da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P.

1 — Nível Habilitacional: Serem detentores da escolaridade mínima 
obrigatória. Não havendo possibilidade de substituição do nível habili-
tacional por formação ou experiência profissional;

2 — Caracterização dos postos de trabalho: As funções a exercer são 
as enquadráveis no conteúdo funcional do assistente operacional da 
carreira geral de assistente operacional, inseridas na área funcional de 
motorista, constantes do anexo a que se refere o artigo n.º 2 do artigo 88.º 
da LTFP, integrado na Equipa Multidisciplinar de Gestão do Patrimó-
nio, Logística e Aprovisionamento, do Departamento Financeiro e de 
Recursos Gerais, compreendendo, especificamente, o desempenho de 
funções operativas na área da condução de veículos para transporte de 
passageiros e ou materiais e, no caso destes, zelar pela correta arrumação, 
acondicionamento, descarga e entrega e cuidar da manutenção da viatura 
que lhe for distribuída nos termos regulamentares, podendo, quando 
necessário, utilizando a viatura, fazer a entrega de correio, mensagens 
ou pequenos volumes de acordo com as determinações dadas.

3 — A publicação integral do presente procedimento concursal encontra-
-se disponível na Bolsa de Emprego Público, em https://www.bep.gov.pt.

25 de junho de 2019. — A Vogal do Conselho Diretivo da APA, I. P., 
Ana Teresa Perez.

312402739 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Despacho n.º 6245/2019
Por Despacho n.º 5532 -B/2019, do Exmo. Secretário de Estado da 

Energia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 109, de 6 de ju-
nho de 2019, foi determinada a abertura de procedimento concorrencial, 
sob a forma de leilão eletrónico, para atribuição de reserva de capacidade 
de injeção em pontos de ligação à Rede Elétrica de Serviço Público para 
energia solar fotovoltaica, produzida em Centro Eletroprodutor, bem 
como aprovadas as peças do procedimento, constituídas pelo programa 
do procedimento e caderno de encargos.

O Programa do Procedimento prevê no n.º 2 do artigo 4.º conjugado 
com o n.º 2 do artigo 5.º que o Diretor Geral de Energia e Geologia 
proceda à nomeação do júri do procedimento.

Assim, designo o júri do procedimento com a seguinte composição:
Presidente — Vitor Manuel da Silva Santos, Professor Catedrático do 

ISEG — Lisbon School Of Economics and Management;
Vogal — Jorge Manuel Garcia Esteves, Diretor de Infraestruturas e 

Redes da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE)
Vogal — António Luiz Moura Joyce, Investigador Principal do La-

boratório Nacional de Energia e Geologia.
17 de junho de 2019. — O Diretor -Geral de Energia e Geologia, João 

Correia Bernardo.
312386953 

 Édito n.º 126/2019

Processo EPU n.º 14855
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da Câmara 
Municipal de Castro Verde e na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral, 
sita em Zona Industrial de Almeirim, 18; 7005 -639 Évora, com o telefone 
266750450, fax 266743530, e -mail energia.alentejo@dgeg.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a 
contar da publicação deste édito no Diário da República, o projeto apre-
sentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção Rede e Conces-
sões Sul, para o estabelecimento de linha aérea de MT a 15 (30) kV, (BJ 
15 -23 -12 -01 -01 -05 -01 -02), com 1778,52 metros, com origem no apoio 
n.º 21 da linha de MT a 15 (30) kV (BJ 15 -23 -12 -01 -01 -05 -01) para Monte 
Vale de Rouça e término no PTD -CVR -120 -AS; PT tipo aéreo — R100 
com 100 kVA/15 kV; Rede de Baixa Tensão (RBT -CVR -120), em Monte 
do Deserto Velho, freguesias de Entradas e São Marcos da Ataboeira, 
concelho de Castro Verde, a que se refere o processo mencionado em 
epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Área Sul -Alentejo desta Direção-Geral ou na Secretaria 
daquela Câmara Municipal, dentro do citado prazo.

8 -05 -2019. — A Subdiretora -Geral, Maria José Espírito Santo.
312390362 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 6246/2019
Criada em 1999, a Medalha de Honra da Agricultura, Florestas e 

Desenvolvimento Rural visa reconhecer publicamente e distinguir as 
pessoas ou organizações que, de forma particularmente dedicada e em-
penhada, através da sua ação continuada, contribuem ou contribuíram 
para o desenvolvimento e valorização da agricultura nacional.

Fundada em 1949, a AGROS tem como atividade a recolha, o trans-
porte e a comercialização da produção de leite a granel na região de 
Entre Douro e Minho e Trás -os -Montes, além da prestação de servi-
ços técnicos aos produtores associados das 44 cooperativas que hoje 
constituem a organização. A AGROS é responsável pela recolha de 
mais de 500 milhões de litros de leite por ano, produzidos por mais de 
1000 produtores associados, que representam 80 % da produção de leite 
da região, correspondentes a 30 % da produção nacional.

Em 1951, a AGROS criou uma rede de postos de receção de leite, 
tendo iniciado a instalação de salas coletivas de ordenha em 1969. 
Em 1974, a AGROS introduziu o leite UHT (ultrapasteurizado) no 
mercado nacional, valorizando o leite do ponto de vista da segurança 
alimentar. Em 1990, a AGROS inaugurou as suas instalações industriais 
e dois anos depois completou a rede de refrigeração nos postos de rece-
ção. Em 1996, a partir da AGROS, foi criada a LACTOGAL, empresa 
de vocação industrial e comercial responsável pela transformação e 
colocação da produção nacional no mercado, apostando em marcas 
reconhecidas pela excelência da qualidade. Em 2013, a AGROS orga-
nizou a primeira edição da Agro -Semana, uma mostra do setor leiteiro 
que procura valorizar o mundo rural junto do público e que constitui 
uma verdadeira montra da atividade agrícola.

Com uma prática assente nos valores da ética e deontologia, na aposta 
na valorização humana e no respeito mútuo, a AGROS tem prosseguido 
uma trajetória no sentido da gestão responsável, transparente e susten-
tável, cultivando estratégias ligadas à preservação do meio ambiente 
e ao bem -estar animal. Hoje, a AGROS tem como objetivo continuar 
a ser reconhecida como uma empresa credível, dinâmica e inovadora, 
assumindo um papel relevante no movimento cooperativo agrícola 
nacional, contribuindo para que as novas gerações de produtores de 
leite usufruam de um desenvolvimento económico, social e cultural 
equilibrado e sustentável, mantendo o foco no cliente e na satisfação 
contínua das suas necessidades, em conformidade com os seus requisitos, 
e, sempre que possível, exceder as suas expectativas.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 294 -A/2016, de 
25 de novembro, que estabelece o regime de atribuição da Medalha de 
Honra, concedo a Medalha de Honra da Agricultura, Florestas e Desen-
volvimento Rural à União de Cooperativas AGROS, em reconhecimento 
público pelo seu valioso e excecional contributo em prol da defesa dos 
interesses gerais do setor do leite e dos consumidores, nomeadamente 
na defesa da saúde pública através da salvaguarda da qualidade e da 
segurança alimentar.

26 de junho de 2019. — O Ministro da Agricultura, Florestas e De-
senvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos.

312401142 

 Gabinete do Secretário de Estado das Florestas 
e do Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 6247/2019
A Portaria n.º 11/2009, de 7 de janeiro, com as alterações introduzidas 

pela Portaria n.º 312/2012, de 10 de outubro, aprova o regulamento que 
tipifica e contextualiza as Organizações do Sector da Caça (OSC), bem 
como determina a criação e o funcionamento da Comissão Científica 
e Técnica da Caça (CCTC) e a forma de constituição e de organização 
da Comissão Nacional de Homologação de Troféus (CNHT), reconhe-
cendo a mesma como a entidade técnica responsável pela avaliação, 
classificação e homologação de troféus de caça.

Considerando que a CNHT integra na sua composição até 10 per-
sonalidades de reconhecido mérito científico e técnico, bem como um 
secretário técnico, designados por despacho do membro do Governo 
responsável pelo sector da Caça;

Considerando que, nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do anexo da 
Portaria n.º 11/2009, de 7 de janeiro, na sua redação atual, a designação 
das 10 personalidades de reconhecido mérito científico e técnico é feita 
pelo período de 3 anos;
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Nos termos do disposto nos n.os 3 e 7 do artigo 11.º do anexo da Por-
taria n.º 11/2009, de 7 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 312/2012, de 10 de outubro, e da subalínea iv) da alínea b) 
do n.º 5 do Despacho n.º 5564/2017, de 1 de junho, na redação dada pelo 
Despacho n.º 7088/2017, de 21 de julho, do Ministro da Agricultura, 
Florestas e Desenvolvimento Rural:

1 — Designo, para integrarem a Comissão Nacional de Homologação 
de Troféus como personalidades de reconhecido mérito científico e téc-
nico, João Bernardino Almeida Faria, José Carlos Pedreira Reina, Carlos 
Manuel Santos Fonseca, Álvaro Rodrigues Moreira, Pedro Alexandre 
Lima Delgado, Vítor Manuel Bota Palmilha, José Luís Manteigas Passos, 
Luso Alves Matias, Ivo Gonçalves Lemos e António Teixeira Neves.

2 — Nomeio Carlos Filipe Pina Santos como secretário técnico da 
CNHT.

3 — Revogo o Despacho n.º 3159/2016, de 22 de fevereiro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 1 de março.

17 de junho de 2019. — O Secretário de Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, Miguel João Pisoeiro de Freitas.

312388987 

 Despacho n.º 6248/2019
A presença da Vespa velutina tem vindo a aumentar no território 

nacional ao longo dos anos, afetando diversos setores, em particular o 
da apicultura, mas também outros, como o agrícola e o florestal, pela 
diminuição da quantidade de insetos polinizadores e óbvios efeitos que 
causarão sobre a sustentabilidade dos respetivos ecossistemas, também 
já ameaçados por outros fatores de natureza biótica (doenças, pragas) e 
mesmo abiótica (alterações climáticas).

Através do Despacho n.º 1147/2019, de 24 de janeiro, publicado 
no Diário República, 2.ª série, n.º 23, de 1 de fevereiro de 2019, foi 
considerada a existência de uma necessidade de intervenção urgente, 
tendo sido encontrada uma solução financeira para apoiar a destruição 
dos ninhos de Vespa velutina.

Foi assim criada uma campanha nacional de destruição dos ninhos de 
Vespa velutina, operacionalizada através da atribuição de ajuda forfetária 
a conceder aos municípios que demonstrem a destruição dos ninhos de 
Vespa velutina, contribuindo decididamente para a redução do efetivo 
desta espécie no território nacional, bem como para o controlo da sua 
dispersão.

Considerando que é objetivo do FFP, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 63/2004, de 22 de março, alterado pela Lei n.º 82 -D/2014, de 31 de 
dezembro, valorizar e promover as funções ecológicas, sociais e culturais 
dos espaços florestais e apoiar a prestação de serviços ambientais e de 
conservação dos recursos naturais, nos termos da alínea e) do artigo 2.º 
do referido decreto -lei.

Considerando que o Regulamento do FFP, aprovado em anexo à 
Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, na sua redação atual, prevê a 
atribuição de apoios financeiros a ações que se inserem no eixo de in-
tervenção «funções ecológicas, sociais e culturais da floresta», alínea d) 
do n.º 1 do artigo 5.º , e na tipologia de ação «intervenções relativas aos 
recursos cinegéticos, aquícolas e endógenos», subalínea iii) da alínea d) 
do n.º 1 do artigo 6.º

Considera -se, por isso, que o combate à Vespa velutina, através da 
destruição dos respetivos ninhos/colónias, conforme estabelecido no 
Plano de Ação para a Vigilância e Controlo da Vespa velutina em Por-
tugal, tem enquadramento no âmbito dos apoios financeiros a atribuir 
pelo FFP.

Considerando o elevado número de candidaturas apresentadas junto 
do FFP, torna -se necessário reforçar a dotação orçamental inicialmente 
prevista no supramencionado despacho.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º e no artigo 27.º do 
Regulamento do FFP, e ao abrigo da subalínea ii) da alínea a) do n.º 5 do 
Despacho n.º 5564/2017, de 1 de junho, na redação dada pelo Despacho 
n.º 7088/2017, de 21 de julho, do Ministro da Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural, determino o seguinte:

1 — A afetação adicional de dotação orçamental de 400 000,00 euros 
para apoiar a campanha nacional de destruição dos ninhos de Vespa 
velutina da responsabilidade dos municípios, durante o ano de 2019.

2 — O presente apoio segue os trâmites previstos no Despacho 
n.º 1147/2019, de 24 de janeiro, publicado no Diário República, 2.ª série, 
n.º 23, de 1 de fevereiro de 2019.

3 — O presente despacho produz efeitos a 2 de fevereiro de 2019.
19 de junho de 2019. — O Secretário de Estado das Florestas e do 

Desenvolvimento Rural, Miguel João Pisoeiro de Freitas.
312390695 

 Despacho n.º 6249/2019
Ao abrigo do artigo 9.º do Regulamento (UE) n.º 1151/2012 do Par-

lamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, e ao 
abrigo da subalínea i) da alínea a) do n.º 5 do Despacho n.º 5564/2017, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de junho, 
com a redação dada pelo Despacho n.º 7088/2017, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 156, de 14 de agosto, determino que seja 
conferida, a nível nacional, proteção à denominação Azeitona Galega da 
Beira Baixa como Indicação Geográfica, com efeitos a partir de 8 de maio 
de 2019, data de apresentação do pedido de registo à Comissão. O uso 
desta indicação geográfica fica reservado aos produtos que obedeçam às 
disposições constantes no respetivo caderno de especificações depositado 
na Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural.

19 de junho de 2019. — O Secretário de Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, Miguel João Pisoeiro de Freitas.

312390679 

 AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO 
RURAL E MAR

Gabinetes da Ministra do Mar e do Secretário
de Estado da Agricultura e Alimentação

Despacho n.º 6250/2019
Ao abrigo do disposto no n.º 12 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, e com a última alteração da Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, e na 
sequência de procedimento concursal aberto nos termos do artigo 18.º 
da mesma Lei, e no uso das competências delegadas nos termos da 
subalínea iii) da alínea a) do n.º 3 do Despacho n.º 5564/2017, de 01 
de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de 
junho, alterado pelo Despacho n.º 7088/2017, de 21 de julho, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 14 de agosto e alínea b) do 
n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 43/2019, de 01 de março.

1 — Designa -se o Engenheiro Mário Nuno Valente Lopes Dias, para 
exercer, em regime de comissão de serviço por 5 anos, o cargo de 
Diretor Regional Adjunto de Agricultura e Pescas do Algarve, a que se 
refere o n.º 1 do artigo 3.º e n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar 
n.º 39/2012, de 11 de abril.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com a última alteração da Lei n.º 128/2015, de 03 
de setembro, a nota curricular do designado é publicada em anexo ao 
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.
25 de junho de 2019. — A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes 

Vitorino. — O Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação, Luís 
Medeiros Vieira.

Nota Curricular
Nome: Mário Nuno Valente Lopes Dias
Data de nascimento: 5 de setembro de 1962
Naturalidade: Évora
Habilitações académicas e profissionais relevantes
1991 — Licenciatura em Engenharia Zootécnica — Ramo de Exten-

são Rural, pela Universidade de Évora.
Cédula Profissional da Ordem dos Engenheiros (Colégio de 

Agronomia) — n.º 26745

Formação complementar relevante
2017 — Pós -graduação em Gestão Sustentável dos Espaços Rurais, 

pela Universidade do Algarve
2006 — Curso “FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pú-

blica”, organizado pelo Instituo Nacional de Administração (INA);

Experiência Profissional
De 12/2012 até ao presente — Técnico Superior da Direção Regional 

de Agricultura e Pescas do Algarve em assessoria técnica ao gabinete 
do Diretor Regional;

2007 a 2012 — Diretor de Serviços de Valorização Ambiental e Apoio 
à Sustentabilidade da Direcção Regional de Agricultura e Pescas do 
Algarve;
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2005 a 2007 — Diretor de Serviços de Desenvolvimento Rural da 
Direção Regional de Agricultura do Algarve (DRAALG) e Coordenador 
do Agrupamento de Zonas Agrárias do Sotavento Algarvio

2004 a 2005 — Técnico Superior Principal na Divisão de Produção 
Pecuária da Direção de Serviços de Agricultura da DRAALG;

2000 a 2004 — Chefe de Divisão de Associativismo e Renovação do 
Tecido Produtivo da Direcção de Serviços de Desenvolvimento Rural 
na DRAALG;

1997 a 2000 — Técnico Superior de 2.ª classe, na Divisão de Asso-
ciativismo e Renovação do Tecido Produtivo;

1994 a 1997 — Técnico da Zona Agrária do Sotavento, Tavira, da 
DRAALG;

1991 a 1994 — Responsável Técnico nos núcleos de Extensão Ru-
ral de Martinlongo e Azinhal, na Zona Agrária de Alcoutim (ZAA), 
DRAALG.

1989 a 1991 — Técnico (na qualidade de estagiário) do Núcleo de Ex-
tensão Rural de Martinlongo, da Zona Agrária de Alcoutim, da DRAALG.

Experiência paralela

2017 a 2019 — Vereador da Câmara Municipal de Castro Marim
2012 a 2016 — Membro da Assembleia Municipal de Faro
2001 a 2005 — Membro da Assembleia Municipal de Castro Marim
2018 até ao presente — Presidente da Assembleia Geral da Associação 

de Proprietários Florestais das Cumeadas do Baixo Guadiana
312398488 

 Despacho n.º 6251/2019
Ao abrigo do disposto no n.º 12 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, e com a última alteração da Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, e na 
sequência de procedimento concursal aberto nos termos do artigo 18.º 
da mesma Lei, e no uso das competências delegadas nos termos da 
subalínea iii) da alínea a) do n.º 3 do Despacho n.º 5564/2017, de 01 
de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de 
junho, alterado pelo Despacho n.º 7088/2017, de 21 de julho, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 14 de agosto e alínea b) do 
n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 43/2019, de 01 de março.

1 — Designa -se o Engenheiro José Manuel Moreira Nunes Matias, 
para exercer, em regime de comissão de serviço por 5 anos, o cargo de 
Diretor Regional Adjunto de Agricultura e Pescas do Norte, a que se 
refere o n.º 1 do artigo 3.º e n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar 
n.º 39/2012, de 11 de abril.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com a última alteração da Lei n.º 128/2015, de 03 
de setembro, a nota curricular do designado é publicada em anexo ao 
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.
25 de junho de 2019. — A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes 

Vitorino. — O Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação, Luís 
Medeiros Vieira.

Nota curricular
José Manuel Moreira Nunes Matias, nasceu em Lamego a 15 de 

julho de 1962.
Licenciado em Engenharia Zootécnica pela Universidade de Trás -os-

-Montes e Alto Douro.
Possui uma pós graduação em Desenvolvimento Local: território, 

sociedade e cidadania.
Desde 9 de novembro de 2012 é assessor do Gabinete do Sr.º Diretor 

Regional de Agricultura e Pescas do Norte, tendo como principais res-
ponsabilidades e atividades o apoio ao gabinete do Sr. Diretor Regio-
nal em temáticas essencialmente relacionadas com o investimento na 
atividade agrícola.

Colabora com a Direção de Serviços de Controlo e Estatística na 
realização de controlos no local a projetos do PROMAR e MAR2020 e a 
projetos de investimento no âmbito do PRODER e PDR 2020 e também 
nas verificações das condições de reconhecimento ou manutenção do 
reconhecimento das Organizações de Produtores.

Entre 19 de outubro de 2007 e 04 de outubro de 2012, foi Diretor de 
Serviços de Inovação e Competitividade da Direção Regional de Agri-
cultura e Pescas do Norte, tendo tido como principais responsabilidades e 
atividades, o encerramento do QCAIII, o acompanhamento das medidas 

florestais, nomeadamente o programa 2080 e RURIS -Florestação de 
terrenos agrícolas e o lançamento do PRODER, o novo quadro comu-
nitário de apoio na área do investimento agroindustrial.

Entre 7 de maio de 1997 a 28 de dezembro de 2004 e posteriormente 
entre 17 de outubro de 2005 e 28 de fevereiro de 2007, foi Supervisor 
do Agrupamento de Zonas Agrárias do Alto Trás -os -Montes, tendo tido 
como principais responsabilidades a gestão técnica e administrativa 
dos concelhos de Montalegre, Boticas, Chaves, Valpaços, Murça e Vila 
Pouca de Aguiar.

Fez parte das equipas de acompanhamento dos Planos Diretores 
Municipais de Chaves, Vila Pouca de Aguiar, Murça e Valpaços.

Entre agosto de 1987 e maio de 1997 foi técnico superior na Zona 
Agrária de Vila Pouca de Aguiar da Direção Regional de Agricultura 
de Trás -os -Montes, tendo desenvolvidos atividades de apoio aos agri-
cultores, nomeadamente, no acesso às ajudas comunitárias, foi ainda 
monitor de cursos de jovens empresários agrícolas.

Formação profissional
Frequentou várias ações de formação relacionadas com o funciona-

mento de gestão da Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte, 
nomeadamente:

FORGEP (Programa de Formação em Gestão Pública) — 2007;
CAF (Estrutura Comum de Avaliação)  -2012;
FACOP (Formação Avançada em Controlo e Análise de Proces-

sos) — 2013
Liderança e Gestão por objetivos — 2013
Integração de diferentes instrumentos de gestão na construção do 

orçamento — 2013
312398325 

 Despacho n.º 6252/2019
Ao abrigo do disposto no n.º 12 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, e com a última alteração da Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, e na 
sequência de procedimento concursal aberto nos termos do artigo 18.º 
da mesma Lei, e no uso das competências delegadas nos termos da 
subalínea iii) da alínea a) do n.º 3 do Despacho n.º 5564/2017, de 01 
de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de 
junho, alterado pelo Despacho n.º 7088/2017, de 21 de julho, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 14 de agosto e alínea b) do 
n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 43/2019, de 01 de março.

1 — Designa -se o Engenheiro Rui Manuel Pereira Martins, para 
exercer, em regime de comissão de serviço por 5 anos, o cargo de 
Diretor Regional Adjunto de Agricultura e Pescas do Norte, a que se 
refere o n.º 1 do artigo 3.º e n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Regulamentar 
n.º 39/2012, de 11 de abril.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 16 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com a última alteração da Lei n.º 128/2015, de 03 
de setembro, a nota curricular do designado é publicada em anexo ao 
presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.
25 de junho de 2019. — A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes 

Vitorino. — O Secretário de Estado da Agricultura e Alimentação, Luís 
Medeiros Vieira.

Natural de S. João de Lobrigos, Santa Marta de Penaguião, Vila Real, 
nascido em 25 de Janeiro de 1957, atualmente residente em Braga.

Licenciatura em Engenharia Zootécnica pela Universidade de Trás-
-os -Montes e Alto Douro, Curso de Especialização em Gestão e Ad-
ministração Pública, pela Universidade do Minho, Curso Gestão por 
Objetivos e Curso FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pú-
blica, promovido e ministrado pelo Instituto Nacional de Administração, 
componente “Conferências” do Curso de Defesa Nacional, ministrado 
pelo Instituto de Defesa Nacional.

Durante o seu percurso profissional, exerceu funções de:
Chefe de Divisão de Experimentação e Fomento da Produção Animal 

(1987 a 1993) da DRAEDM — Direção Regional de Agricultura de 
Entre Douro e Minho;

Diretor de Serviços de Experimentação, de Diretor de Serviços de 
Agricultura e Diretor de Serviços de Desenvolvimento Rural da DRA-
EDM (1993 a 2007);
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Diretor de Serviços de Valorização Ambiental e Apoio à Sustenta-
bilidade da DRAPN — Direção Regional de Agricultura e Pescas do 
Norte (2007 a 2012);

Técnico da Delegação Regional de Entre Douro e Vouga, da DRAPN 
(2012 a 2016);

Gestor Público, em regime de cedência por interesse público, na Socie-
dade Instaladora de Mercados Agrícolas, SA, como Vogal Do Conselho 
de Administração, ao abrigo Estatuto do Gestor Público — EGP (Julho 
de 2016 a Dezembro de 2018);

Técnico da Delegação Regional de Entre Douro e Vouga, da DRAPN 
(desde Dezembro de 2018).

No quadro das diferentes funções desempenhadas, assegurou a reali-
zação ou a coordenação de várias atividades e ações relacionadas com 
a definição, preparação, formulação, promoção, aplicação, controlo e 
avaliação de Medidas de Apoio Setorial no quadro do PEDAP e suces-
sivos Quadros Comunitários de Apoio, entre as quis se destacam as de 
Gestor do Programa Agropecuário Leite da Região de Entre Douro e 
Minho (PIDDAC 1985);

Representante da DRAEDM na elaboração e acompanhamento de 
Programas Regionais (Ajudas de Pré -Adesão Portugal/CEE — 1985) 
como “Instalação da Rede Regional de Abate, Melhoria das Condições 
de Comercialização de Gado no Entre Douro e Minho” e “Programa de 
Recria de Novilhas (1.ª fase)”;

Coordenação da candidatura de projetos de I&DE ao Programa 
PRAXIS XXI e ao Programa AGRO (1996 a 2003) — elaboração de 
candidaturas e execução de projetos de I&DE, no quadro de equi-
pas multidisciplinares e plurinstitucionais e difusão de resultados 
relevantes junto dos agentes do setor agrícola; Coordenação das 
atividades de promoção e execução de várias medidas de apoio ao 
Desenvolvimento Rural da DRAEDM e da DRAPN — Programa 
AGRIS (2004 -2007);

Coordenação da atividade de divulgação, análise, decisão, acompa-
nhamento e pagamentos no âmbito das Medidas do Programa AGRIS 
dirigidas ao investimento de apoio ao desenvolvimento rural (investimen-
tos, privados e públicos, associados a Planos Integrados de recuperação 
de património agrícola e rural) e melhoria de infraestruturas de caráter 
coletivo (regadios tradicionais e caminhos agrícolas e rurais);

Coordenação das atividades de divulgação, análise, decisão, acompa-
nhamento e pagamentos no âmbito das Medidas do PRODER, no âmbito 
da melhoria de infraestruturas de caráter coletivo (regadios tradicionais 
e caminhos agrícolas e rurais);

Coordenação da atividade da DRAPN no apoio aos AP no domínio da 
concretização de propostas de cadernos de especificações para obtenção 
de reconhecimento de produtos como DOP, IGP e ETG;

Responsável, no quadro de todo o Grupo SIMAB, SA, pelas áreas 
funcionais de Apoio à Administração e Gestão de Recursos, Auditoria, 
Controlo Interno e Eficiência de Recursos, Sistemas de Informação, 
Cooperação Institucional e Parcerias Estratégicas, responsável pela 
operação do Mercado Abastecedor de Braga (MARB), Presidente 
da “Associação5 Ao Dia”, o projeto de responsabilidade social da 
SIMAB, SA, interlocutor da SIMAB, SA junto do Programa Portugal 
Sou Eu.

Entre outras atividades relevantes, destacam -se ainda as de Coopera-
ção ativa com as Organizações Setoriais nas regiões de Trás -os -Montes 
e Entre Douro e Minho e as de coordenação do funcionamento da 
Comissão Regional da Reserva Agrícola Nacional a nível regional, 
bem como a coordenação da intervenção DRAEDM e da DRAPN no 
âmbito da participação institucional no domínio dos instrumentos de 
Ordenamento do Território (2006 a 2012), em estreita colaboração com 
os Municípios.

Braga, 25 de março de 2019.
312398439 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Despacho n.º 6253/2019
Encontrando -se a decorrer o procedimento concursal para o cargo 

de direção intermédia de 2.º grau correspondente a Chefe de Divisão 
de Recursos Humanos, Financeiros e Patrimoniais e, a necessidade 
de assegurar o regular funcionamento da respetiva unidade orgânica 
flexível, designo para o cargo de direção intermédia de 2.º grau, em 
regime de substituição, nos termos do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, na sua redação atual (EPD), até à conclusão do referido 
procedimento, Chefe de Divisão de Recursos Humanos Financeiros e 
Patrimoniais, a licenciada Maria José da Silva Quintão.

A presente designação, fundamentada na reconhecida aptidão da 
visada, tem ainda como suporte o respetivo currículo vitae.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 29 de maio 2019, 
inclusive.

Nota curricular
Dados Pessoais

Maria José da Silva Quintão, nascida em 18 de dezembro de 1966, 
natural da Vila de Prado, Vila Verde.

Formação Académica

Licenciatura em Administração Pública Regional e Local

Formação Profissional

Ao longo da sua carreira profissional obteve formação em vários 
domínios designadamente nas áreas da gestão de recursos humanos, 
financeiros e planeamento, destacando -se o curso de Formação em 
Gestão Pública — FORGEP e a especialização em Compras Públicas. 
Na área informática, frequentou diversos cursos ao nível do utilizador. 
Participou em diversos congressos e seminários ligados à gestão orça-
mental e financeira e ministrou ações de formação neste âmbito.

Experiência Profissional:

Inicia a sua vida profissional em 1990, como técnica superior, as-
sumindo a gestão administrativa/financeira do PEDAP — Programa 
Específico de Desenvolvimento da Agricultura Portuguesa, na região 
de Entre Douro e Minho;

De 1994 a 1997, exerce as funções de Responsável pelo Núcleo de 
Gestão de Programas Comunitários tendo desenvolvido todo o processo 
de implementação da portaria 809/94, de 12 de setembro — Regime 
de aplicação das medidas do PAMAF (Programa de Apoio à Moder-
nização Agrícola e Florestal) e bem assim dos restantes instrumentos 
de apoio para o setor agrícola (INTERREG, Medidas Agroambientais, 
PRONORTE, Lei da Aprendizagem, PRAXIS).

De 1995 a 1999, representou a Direção Regional de Agricultura de 
Entre Douro e Minho no Conselho Fiscal da Associação para o Apoio 
à Bovinicultura Leiteira do Norte (ABLN);

De 1997 a 1999 exerce as funções de Responsável pela Divisão 
Financeira e Controlo Orçamental, e implementa a reorganização das 
Direções Regionais de Agricultura decorrente da integração dos serviços 
florestais nestas estruturas.

Em 1999 é nomeada Chefe de Divisão Financeira e Controlo Orça-
mental, exercendo estas funções até 2007.

Em 2008 é nomeada Chefe de Divisão de Gestão de Recursos da 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte, em resultado da 
reestruturação do Ministério da Agricultura levada a efeito no âm-
bito do Programa de Reestruturação da Administração Pública, tendo, 
face ao contexto organizacional da DRAPN, decorrente da fusão da 
Ex. DRAEDM e DRAPN, e da sua dispersão territorial, desenvolvido 
e aplicado com sucesso uma estratégia baseada na unificação e rees-
truturação de processos e procedimentos administrativos apoiada na 
implementação de sistemas de informação.

Em 2012 é nomeada Chefe de Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos Financeiros e Patrimoniais, cargo que ocupa até à presente 
data tendo Implementado de entre outros processos o POCP e o SNCAP 
na DRAPN.

13 de junho de 2019. — A Diretora Regional de Agricultura e Pescas 
do Norte, Carla Maria Gonçalves Alves Pereira.

312389253 

 Despacho n.º 6254/2019
Considerando que se encontra a decorrer o procedimento concursal 

para o cargo de direção intermédia de 1.º grau correspondente a Dire-
tora de Serviços de Desenvolvimento Agroalimentar e Licenciamento 
e, a necessidade de assegurar o regular funcionamento da respetiva 
unidade orgânica nuclear, designo para o cargo de direção intermédia 
de 1.º grau, em regime de substituição, nos termos do artigo 27.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual (E.P.D.) e até à 
conclusão do referido procedimento, Diretora de Serviços de Desen-
volvimento Agroalimentar e Licenciamento, a licenciada Maria Manuel 
Gonçalves de Mesquita.
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A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do vi-
sado, tem ainda como suporte o respetivo currículo.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 19 de maio 2019, 
inclusive.

Nota curricular
Nome: Maria Manuel Gonçalves Mesquita
Carreira/categoria: Técnica Superior
Dados pessoais:
Data de nascimento: 21 dezembro de 1960
Naturalidade: S. Martinho de Anta, concelho de Sabrosa

Formação académica:
Licenciatura em Engenharia Agrícola (1985), pela Universidade de 

Trás -os -Montes e Alto Douro.

Formação profissional:
Curso de atualização em Gestão Pública FORGEP, promovido pelo 

INA, 2014/2015
Seminário sobre o Regulamento Geral de Proteção de Dados, pro-

movido pelo IGAP, 2017
Curso SIADAP — Vínculos, carreiras e remunerações, promovido 

pela DRPN, 2017
Curso sobre o código do procedimento administrativo, promovido 

pela faculdade de direito do Porto, 2015
Curso de formação em responsabilidade financeira, pessoal e dis-

ciplinar dos dirigentes e outros trabalhadores em funções, promovido 
pelo IGAP, 2014

Curso de Auditoria e Controlo Interno promovido pela DRAPN, 
2009

Curso de Gestão Estratégica na DRAP Norte, promovido pela 
DRAPN, 2008/2009

Curso SIADAP — Sistemas Integrado de Avaliação de Desempenho 
na Administração Pública promovida pela DRAPN, 2008

Participou em diversas ações de formação, nas seguintes áreas:
Inspeção Fitossanitária de Vegetais e Produtos de Origem Vegetal;
Controlo e Certificação da Qualidade Alimentar;
Comercialização, Distribuição e Aplicação de Produtos Fitofarma-

cêuticos;
Proteção e Produção Integrada das Culturas;
Política Agrícola Comum e Desenvolvimento Rural;
Contabilidade e Gestão da Empresa Agrícola;
Recursos Humanos;
Ciências Comportamentais;
Técnicas de Informação e Conhecimento.

Experiência Profissional
1985 — Ingresso na Direção Regional de Agricultura de Trás -os-

-Montes (DRATM) como técnica Superior de 2.ª classe da carreira de 
engenheiro;

1985 -1987 — Técnica da Direção de Serviços de Experimentação e 
Fomento da Produção Agropecuária da DRATM, tendo colaborado com 
o Centro Nacional de Proteção da Produção Agrícola (CNPPA), onde 
foi responsável pelos estudos de adaptação de várias espécies de cereais 
com vista à sua introdução no Catálogo Nacional de Variedades;

1987 -1993 — Técnica da Divisão de Associativismo e Gestão da 
Empresa Agrícola da DRATM, onde exerceu funções de coordenação, 
em cinco Zonas Agrárias, do trabalho de implementação e introdução 
de contabilidade de gestão nas explorações agrícolas. Teve também a 
seu cargo a responsabilidade do fomento, criação, supervisão e apoio 
técnico dos Serviços de Gestão da Empresa Agrícola;

1993 -1997 — Técnica da Divisão de Medidas Sócio Estruturais da 
DRATM, onde exerceu funções de análise de candidaturas e verifica-
ção da execução material de projetos apresentados por Cooperativas 
e Associações de Agricultores, no âmbito do programa de “reforço 
da capacidade técnica e de gestão das organizações de agricultores” 
PROAGRI;

1997 -2005 — Técnica da Divisão de Controlo Fitossanitário da 
DRATM, nomeada Inspetora Fitossanitária para a área agrícola (Des-
pacho de 9 de junho de 1998).

2005 — Nomeada para o cargo de Chefe de Divisão de Controlo 
Fitossanitário, em regime de substituição, conforme Despacho do 
Sr. Diretor Regional de Agricultura de Trás -os -Montes de 12 de se-
tembro de 2005. A 14 de dezembro, nomeada em Comissão de Ser-
viço, mediante concurso público, para o cargo de Chefe de Divisão de 
Controlo Fitossanitário, conforme Despacho n.º 575/2006, publicado 
no D.R. n.º 7, 2.ª série, de 10 de janeiro de 2006;

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve

Despacho (extrato) n.º 6255/2019
Através do aviso n.º 3473/2019, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 44 de 04 de março, e nos termos do publicitado na BEP sob 
o código de oferta de emprego OE201902/0019, de 06 de março de 2019, 
publicitou -se o procedimento concursal com vista ao provimento do 
cargo de direção intermédia de 2.º grau de Chefe de Divisão de Incentivos 
desta Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve.

Concluído o respetivo procedimento concursal e de acordo com pro-
posta fundamentada do correspondente júri, nos termos dos nos 9 e 
10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na atual redação, 
nomeadamente a conferida e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, designo, em comissão de serviço, pelo período de três anos, 
para provimento do referido lugar, a licenciada Helena Margarida de 
Jesus Lopes, da carreira de técnico superior do mapa de pessoal desta 
Direção Regional, no cargo de Chefe de Divisão de Incentivos.

A nomeada possui competência técnica e aptidão para o exercício do 
cargo e para prosseguir as atribuições e objetivos do serviço, correspon-
dendo ao perfil exigido no procedimento concursal.

A designação produz efeitos à data do presente despacho.
4 de junho de 2019. — O Diretor Regional, Pedro Valadas Monteiro.

Nota curricular
Nome: Helena Margarida de Jesus Lopes
Data de nascimento: 20 -12 -1972
Categoria: Técnico Superior
Formação Académica
Licenciatura em Engenharia Florestal, UTAD, Vila Real, 1997
Experiência Profissional
Técnica Superior com mais de 20 anos na função e na carreira, exerceu 

funções no IFAP, no Secretariado Técnico da Autoridade de Gestão do 
PRODER e nas Direções Regionais de Agricultura e Pescas de Lisboa 
e Vale do Tejo e do Algarve

Chefe de Divisão na área do Investimento, na Direção Regional de 
Agricultura do Algarve desde outubro 2012 até ao presente.

312387844 

2007 — Nomeada responsável pela Divisão de Proteção e Controlo 
Fitossanitário, conforme Despacho n.º 8/DRAP -N/2007 do Sr. Diretor 
Regional de Agricultura e Pescas do Norte de 19 de março. A 11 de maio 
nomeado em regime de substituição, para o cargo de Chefe de Divisão de 
Proteção e Controlo Fitossanitário da Direção Regional de Agricultura 
e Pescas do Norte, conforme Despacho n.º 12171/2007 publicado no 
D. R. n.º 116, 2.ª série, de 18 de setembro;

2008 — Nomeada em Comissão de Serviço, mediante concurso pú-
blico, para o cargo de Chefe de Divisão de Proteção e Controlo Fitossa-
nitário, conforme Despacho n.º 23582/2008, publicado no D.R. n.º 181, 
2.ª série, de 18 de setembro.

2011 — Nomeada em regime de substituição, para o cargo de Chefe 
de Divisão de Proteção e Controlo Fitossanitário da Direção Regional 
de Agricultura e Pescas do Norte, conforme Despacho n.º 16917/2011 
publicado no D. R. n.º 240, 2.ª série, de 16 de dezembro.

2012 — Nomeada em regime de substituição, para o cargo de Dire-
tora de Serviços de Desenvolvimento Agroalimentar e Licenciamento 
da Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte, conforme Des-
pacho n.º 13438/2012 publicado no D. R. n.º 199, 2.ª série, de 15 de 
outubro.

2013 — Nomeada em Comissão de Serviço, mediante concurso 
público, para o cargo de Diretora de Serviços de Desenvolvimento 
Agroalimentar e Licenciamento, conforme Despacho n.º 4136/2013, 
publicado no D.R. n.º 56, 2.ª série, de 20 de março.

2016 — Renovada a comissão de serviço para o cargo de Diretora 
de Serviços de Desenvolvimento Agroalimentar e Licenciamento, con-
forme Despacho n.º 1319/2016, publicado no D.R. n.º 18, 2.ª série, de 
27 de janeiro.

Desde 2016 — Desempenha o cargo de Diretora de Diretora de Ser-
viços de Desenvolvimento Agroalimentar e Licenciamento.

13 de junho de 2019. — A Diretora Regional de Agricultura e Pescas 
do Norte, Carla Maria Gonçalves Alves Pereira.

312389204 
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PARTE E

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.º 11184/2019
Sob proposta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda 

da Universidade de Aveiro; Considerando o disposto no artigo 40.º  -U 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 65/2018, de 16 de agosto, aprovo nos termos do anexo 
ao presente Aviso, as alterações ao referencial de competências, à es-
trutura curricular e ao plano de estudos, do Curso Técnico Superior 
Profissional de Tecnologia Mecânica, publicado como anexo ao Aviso 
n.º 3628/2018 no Diário da República, 2.ª série, n.º 56, de 20 de março de 
2018. Esta alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior 
a 01/04/2019, com o número R/Cr 25.1/2016.

20 de maio de 2019. — O Vice -Reitor, Prof. Doutor Jorge Adelino 
Rodrigues da Costa.

ANEXO
1 — Número de registo: R/Cr 25.1/2016
2 — Referencial de competências:
2.1 — Conhecimentos
a) Conhecimento fundamental de ferramentas de matemática.
b) Conhecimento abrangente de ferramentas informáticas de cálculo, 

base de dados e de gestão de projetos
c) Conhecimento fundamental sobre as leis da mecânica clássica
d) Conhecimento especializado em desenho técnico.
e) Conhecimento especializado em modelação 3 -D.
f) Conhecimento abrangente e especializado em materiais metálicos: 

propriedades e aplicações
g) Conhecimento especializado em ensaio e caracterização dos ma-

teriais
h) Conhecimento especializado em processamento dos materiais 

metálicos
i) Conhecimento fundamental em processamento de materiais não 

metálicos
j) Conhecimento abrangente e especializado sobre maquinação
k) Conhecimento abrangente e especializado sobre soldadura
l) Conhecimento abrangente e especializado sobre fundição
m) Conhecimento especializado sobre programação, manual ou com 

recurso a software, e operação de máquinas equipadas com controlo 
numérico computorizado

n) Conhecimento abrangente e especializado sobre processos de 
conformação plástica

o) Conhecimento abrangente e especializado em química, aplicada 
aos materiais

p) Conhecimento abrangente em planeamento da produção

q) Conhecimento fundamental da língua inglesa relacionada com a 
área da metalomecânica

2.2 — Aptidões
a) Executar desenhos técnicos de conceção, de definição e de fabrico 

de peças e equipamentos
b) Executar projetos de peças e equipamentos com recurso a software 

de modelação 3 -D
c) Realizar os principais ensaios de caracterização dos materiais 

metálicos e interpretar os resultados obtidos
d) Selecionar materiais e estabelecer os tratamentos térmicos/de su-

perfície de acordo com as aplicações e propriedades pretendidas
e) Selecionar os equipamentos e as ferramentas para a maquinação 

de peças e determinar os parâmetros de operação
f) Executar maquinação de peças utilizando máquinas ferramenta 

convencionais: fresadora, torno, retificadora
g) Selecionar processos de soldadura e definir os parâmetros de sol-

dadura
h) Executar juntas soldadas
i) Definir parâmetros e métodos mais adequados para a elaboração 

de moldes para fundição de peças
j) Definir parâmetros, ferramentas e procedimentos associados aos 

processos de conformação plástica
k) Programar máquinas ferramenta com comando numérico
l) Controlar equipamentos de maquinação munidos de controlo nu-

mérico computorizado
m) Executar peças por fundição, incluindo o projeto e construção 

do molde
n) Coordenar os recursos técnicos materiais e humanos dos processos 

produtivos
o) Consultar e interpretar documentação técnica em inglês

3 — Estrutura curricular 

Área de educação e formação Créditos % do total
de créditos

461 — Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 5 %
441 — Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 5 %
442 — Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 70 %
521 — Metalurgia e metalomecânica  . . . . . . 84 5 %
482 — Informática na ótica do utilizador  . . . 6 5 %
222 — Línguas e literaturas estrangeiras. . . . 6 5 %
345 — Gestão e Administração . . . . . . . . . . . 6 5 %

Total . . . . . . . . . . . . . 120 100 %

 4 — Plano de estudos: 

Unidade curricular
(1)

Área de educação e formação
(2)

Componente
de formação

(3)

Ano
curricular

(4)
Duração

(5)

Horas
de

contacto
(6)

Das quais
de aplicação

(6.1)

Outras
horas

de
trabalho

(7)

Das quais
correspondem

apenas
ao estágio

(7.1)

Horas
de trabalho

totais
(8) = (6) + (7)

Créditos
(9)

Tópicos de Matemática . . . . 461 — Matemática. . . . . . Geral e científica 1.º ano Semestral  . . . 60 102 162 6
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . 441 — Física  . . . . . . . . . . Geral e científica 1.º ano Semestral  . . . 60 102 162 6
Química dos Materiais   . . . . 442 — Química  . . . . . . . . Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 40 102 162 6
Desenho Técnico . . . . . . . . . 521 — Metalurgia e metalo-

mecânica.
Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 50 102 162 6

Desenho Assistido por Com-
putador.

521 — Metalurgia e metalo-
mecânica.

Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 55 102 162 6

Tecnologia dos Materiais   . . . 521 — Metalurgia e metalo-
mecânica.

Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 40 102 162 6

Desenho de Construção Me-
cânica.

521 — Metalurgia e metalo-
mecânica.

Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 50 102 162 6

Aplicações Informáticas. . . . 482 — Informática na ótica 
do utilizador.

Geral e científica 1.º ano Semestral  . . . 60 102 162 6

Maquinação . . . . . . . . . . . . . 521 — Metalurgia e metalo-
mecânica.

Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 30 102 162 6

Projeto em Maquinação . . . . 521 — Metalurgia e metalo-
mecânica.

Técnica. . . . . . . 1.º ano Semestral  . . . 60 60 102 162 6

Organização e Gestão da Pro-
dução.

345 — Gestão e Adminis-
tração.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral  . . . 60 30 102 162 6
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Unidade curricular
(1)

Área de educação e formação
(2)

Componente
de formação

(3)

Ano
curricular

(4)
Duração

(5)

Horas
de

contacto
(6)

Das quais
de aplicação

(6.1)

Outras
horas

de
trabalho

(7)

Das quais
correspondem

apenas
ao estágio

(7.1)

Horas
de trabalho

totais
(8) = (6) + (7)

Créditos
(9)

Inglês Técnico  . . . . . . . . . . . 222 — Línguas e literaturas 
estrangeiras.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral  . . . 60 45 102 162 6

Processos de Conformação Plás-
tica e de Soldadura.

521 — Metalurgia e metalo-
mecânica.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral  . . . 60 30 102 162 6

Fundição. . . . . . . . . . . . . . . . 521 — Metalurgia e metalo-
mecânica.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral  . . . 60 30 102 162 6

Projeto em Fundição  . . . . . . 521 — Metalurgia e metalo-
mecânica.

Técnica. . . . . . . 2.º ano Semestral  . . . 60 60 102 162 6

Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . . 521 — Metalurgia e metalo-
mecânica.

Em contexto de 
trabalho.

2.º ano Semestral  . . . 810 680 810 30

Total . . . . . . . . . 900 520 2 340 680 3 240 120

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 11185/2019
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 28.º da Porta-

ria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, na sua redação atual, torna -se público 
que a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, no âm-
bito do procedimento concursal comum destinado ao recrutamento para 
ocupação de dois postos de trabalho da carreira e categoria de técnico 
superior, mediante a constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado do mapa de pessoal da Universidade de Coim-
bra, Aviso n.º 2994/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 46, de 06/03, foi homologada por despacho de 04/06/2019 do Mag-
nífico Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Amílcar Falcão 
e afixada nas instalações da Administração desta Universidade e dispo-
nibilizada na página eletrónica deste serviço (url: www.uc.pt/emprego).

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação todos os 
candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da apli-
cação dos métodos de seleção.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
07/06/2019. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana Isabel Salgueiro Valente Santos.
312376147 

 Aviso n.º 11186/2019
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 28.º da Porta-

ria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, na sua redação atual, torna -se público 
que a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, no âm-
bito do procedimento concursal comum destinado ao recrutamento para 
ocupação de quatro postos de trabalho da carreira e categoria de técnico 
superior, mediante a constituição de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado do mapa de pessoal da Universidade de Coim-
bra, Aviso n.º 3184/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 49, de 09/03, foi homologada por despacho de 04/06/2019 do Mag-
nífico Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Amílcar Falcão 
e afixada nas instalações da Administração desta Universidade e dispo-
nibilizada na página eletrónica deste serviço (url: www.uc.pt/emprego).

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação todos os 
candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da apli-
cação dos métodos de seleção.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
07/06/2019. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana Isabel Salgueiro Valente Santos.
312376099 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso (extrato) n.º 11187/2019
Por deliberação do Conselho de Gestão da Universidade da Madeira 

datada de 09/05/2019, foi autorizada a retificação ao contrato de traba-
lho em funções públicas a termo resolutivo certo, para a Faculdade de 
Ciências Sociais, do seguinte docente:

Manuel de Deus Fortuna, como Assistente Convidado em regime de 
tempo parcial (20 %) a partir de 10 de maio de 2019 e termo a 29 de 

julho de 2019, com a remuneração correspondente ao primeiro esca-
lão, entre o nível remuneratório 36 e 37, da tabela única aplicada aos 
docentes universitários

12 de junho de 2019. — O Reitor, Professor Doutor José Carmo.
312373522 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho (extrato) n.º 6256/2019
Por despacho de 13 de junho de 2019 da Diretora da Faculdade 

de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, 
conforme o disposto na alínea r) do n.º 6, do artigo 65.º dos Estatutos 
da UP e alínea o) do artigo 19.º dos Estatutos da FPCEUP, foi au-
torizada manutenção do contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por tempo indeterminado, findo o período experimental, como Pro-
fessora Auxiliar, com efeitos a partir de 26 de novembro de 2019, da 
Doutora Filipa Elvira Mucha Vieira. Esta docente está posicionada 
no 1.º escalão índice 195 da tabela remuneratória do pessoal docente 
Universitário. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são 
devidos emolumentos).

13 de junho de 2019. — A Diretora, Professora Doutora Luísa Maria 
Soares Faria.

312376033 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 6257/2019
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

09.05.2019, foi homologada a lista de classificação final respeitante 
ao concurso externo de ingresso para o provimento da categoria de 
Especialista de Informático, Grau 1 Nível 2, da carreira de informática 
do mapa de pessoal do Instituto Politécnico de Lisboa:

Lista de Classificação Final 

N.º Nome dos candidatos Final

7 Vasco Miguel Nogueira Simões de Varennes e Men-
donça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,26

8 Armando Augusto Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,57
3 Tiago Miguel Catarino Prata  . . . . . . . . . . . . . . . . 10,47

 18 de junho de 2019. — O Vice-Presidente do IPL, António José da 
Cruz Belo.

312390492 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.º 6258/2019
Considerando:
a) A necessidade de imprimir uma gestão mais eficiente aos Serviços 

de Ação Social do Instituto Politécnico de Viseu;
b) O disposto no artigo 92.º, n.º 1, alínea f), da Lei n.º 62/2007, de 

10 de setembro — Regime Jurídico das Instituições do Ensino Supe-
rior — (RJIES);

c) O previsto nos artigos 72.º e seguintes, em especial o n.º 4 do ar-
tigo 76.º dos Estatutos do Instituto Politécnico de Viseu, homologados 
por Despacho Normativo 12 -A/2009 do Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 61, de 27 de março, e alterados por Despacho Normativo n.º 7/2019, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 14 de março;

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 128.º da supra-
citada Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, conjugado com as normas 
constantes dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
decido:

1 — Delegar no Administrador dos Serviços de Ação Social, João 
Manuel Pinto Rodrigues, a competência para atribuir apoios aos estu-
dantes no quadro da ação social, nos termos da lei.

2 — O presente despacho produz efeitos a 16/03/2019 considerando-
-se ratificados, nos termos do artigo 164.º do Código do Procedimento 
Administrativo, todos os atos que, no âmbito dos poderes ora delega-
dos, tenham entretanto sido praticados pelo Administrador dos SAS do 
Instituto Politécnico supra identificado.

13 de junho de 2019. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Viseu, João Luís Monney de Sá Paiva.

312375078 

PARTE F

 SERVIÇO DE SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNOMA
DA MADEIRA, E. P. E.

Aviso n.º 34/2019/M

Procedimento concursal comum de recrutamento urgente para 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho na categoria de as-
sistente da carreira médica, na área hospitalar — especialidade 
de psiquiatria.
1 — Nos termos estabelecidos nas cláusulas 18.ª e 56.ª do Acordo 

de Empresa da Carreira dos Médicos nas Entidades Públicas Empre-
sariais celebrado entre o Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E. P. E., e o Sindicato Independente dos Médicos e o Sindi-
cato dos Médicos da Zona Sul, publicado no JORAM, 3.ª série, n.º 4, 
de 17 de fevereiro de 2016, e Anexo II do respetivo acordo, torna -se 
público que por deliberação do Conselho de Administração do Serviço 
de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E., 03 de junho de 
2019, encontra -se aberto um procedimento concursal comum, para 
constituição de relação jurídica de emprego privado sem termo, cujo 
contrato será celebrado nos termos do Código do Trabalho e demais 
legislação laboral privada aplicável, destinado ao preenchimento de 1 
(um) posto de trabalho na categoria de assistente da carreira médica, na 
área hospitalar — especialidade de psiquiatria.

2 — O presente procedimento concursal é de recrutamento urgente, 
conforme estabelecido nas cláusulas 12.ª e 19.ª do anexo II do supra-
citado Acordo de Empresa, não havendo lugar a audiência prévia dos 
interessados, podendo ser, desde logo, interposto recurso administrativo.

3 — Prazo de Validade:
3.1 — Para efeitos de recrutamento imediato o concurso é válido para 

a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com a ocupa-
ção deste ou ainda, quando o posto não possa ser totalmente ocupado, 
nos termos estabelecidos na cláusula 27.ª do Anexo II do supracitado 
Acordo de Empresa;

3.2 — Para efeitos da utilização da reserva de recrutamento, o con-
curso é válido pelo prazo de 18 meses contados da data da homologação 
da lista unitária de ordenação final, cf. dispõe o n.º 2 da cláusula 3.ª do 
Anexo II do supracitado Acordo de Empresa;

4 — Local de trabalho onde as funções vão ser exercidas: Serviço de 
Psiquiatria, do SESARAM, E. P. E..

5 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho a ocupar 
caracteriza -se, genericamente, pelo desempenho das funções previstas no 
n.º 1 da cláusula 10.ª do supra identificado Acordo de Empresa, e pelo 
disposto no n.º 1 do artigo 7.º -A do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de 
agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

6 — Remuneração a auferir: Remuneração correspondente à 1.ª posi-
ção remuneratória, nível 45, da categoria de assistente da carreira médica 
conforme previsto no Anexo V do supra referido Acordo de Empresa.

7 — Horário de Trabalho: O período normal de trabalho é de 
40 (quarenta) horas semanais, conforme previsto na cláusula 34.ª do 
supra referido Acordo de Empresa, e subsidiariamente pelo previsto no 

artigo 15.º -A do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, aditado pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

8 — Requisitos de Admissão: Serão admitidos a concurso os candi-
datos que reúnam, até ao termo do prazo de candidatura, os seguintes 
requisitos:

a) Possuir licenciatura ou mestrado integrado em medicina;
b) Possuir o grau de especialista em Psiquiatria;
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos como membro efetivo e ter 

a situação perante a mesma devidamente regularizada.

9 — Não podem ser ainda admitidos candidatos que, cumulativa-
mente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, 
não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

10 — Forma, prazo e local de apresentação da candidatura: A candi-
datura deverá ser efetuada em suporte papel, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário 
da República, e entregue pessoalmente no Departamento de Recursos 
Humanos, sito ao piso 1 do Edifício Núcleo de Apoio ao Hospital Dr. 
Nélio Mendonça, das 10.00 horas às 13.00 horas, ou enviada através 
de correio registado, com aviso de receção, para o endereço postal do 
Departamento de Recursos Humanos do SESARAM, E. P. E., Edifício 
Núcleo de Apoio ao Hospital Dr. Nélio Mendonça, Avenida Luís de 
Camões, n.º 57, 9004 -514 Funchal.

11 — Documentos: A candidatura deverá conter, sob pena de exclusão, 
a seguinte documentação:

a) Formulário de candidatura de utilização obrigatória, disponibilizado 
na página eletrónica do SESARAM ou pessoalmente no Departamento 
de Recursos Humanos, assinado pelo próprio candidato;

b) Comprovativo da posse do grau de especialista na especialidade 
de Psiquiatria, ou de outro documento idóneo, legalmente reconhecido 
para o efeito;

c) Comprovativo da nota obtida na avaliação final do internato médico;
d) Comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos como membro 

efetivo, atualizado;
e) 5 (cinco) exemplares do curriculum vitae elaborado em modelo 

europeu, com descrição das atividades desenvolvidas.

12 — Método de seleção: Avaliação e discussão curricular.
12.1 — Os resultados da aplicação do método de avaliação são estru-

turados na escala de 0 a 20 valores, sendo considerados e ponderados 
os fatores estabelecidos nas alíneas a) b) c) d) g) h) da alínea a) do n.º 4 
da cláusula 21.ª do anexo II do Acordo de Empresa supra identificado.

13 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

14 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 20 valores, 
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em resultado das classificações quantitativas obtidas no único método 
de seleção adotado.

15 — Em situações de igualdade de valoração aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial previstos na cláusula 24.ª do Anexo II do 
Acordo de Empresa supra identificado.

16 — Apenas serão recrutados os candidatos que obtenham classifi-
cação final igual ou superior a 10 valores, sem arredondamentos.

17 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicitada na 2.ª série do D.R., afixada em local visível e público das 
instalações do SESARAM, E. P. E. e disponibilizada na sua página 
eletrónica.

18 — Composição e identificação do Júri:

Presidente: Dr. José Licínio Pestana Santos, Diretor do Serviço de 
Psiquiatria e Assistente de Psiquiatria, do Serviço de Saúde da Região 
Autónoma da Madeira, E. P. E.;

Vogais efetivos:

Dr.ª Ivone Marta Abreu Nunes, Assistente Graduada de Psiquiatria, 
do Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E.;

Dr. Daniel Alexandre Correia Anacleto Carvalho Neto, Assis-
tente de Psiquiatria, do Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E. P. E.;

Vogais suplentes:
Dr. Sérgio Miguel Pestana Henriques, Assistente de Psiquiatria, do 

Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E.;
Dr. Rui Manuel Sebastião Borralho, Assistente de Psiquiatria, do 

Centro Hospitalar do Barreiro Montijo, E. P. E.;

Em caso de falta ou impedimento do presidente do júri, este será 
substituído por:

Dr.ª Ivone Marta Abreu Nunes.

19 — O presente procedimento concursal rege -se pelo estabelecido 
no Acordo de Empresa publicado no JORAM, 3.ª série, n.º 4, de 17 de 
fevereiro de 2016, celebrado entre o SESARAM, E. P. E. e o Sindi-
cato Independente dos Médicos e o Sindicato dos Médicos da Zona 
Sul — Anexo II, Processo de Seleção e Recrutamento para os Postos 
de Trabalho da Carreira Médica.

20 — Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do 
Departamento de Recursos Humanos, área de Recrutamento, através de 
contacto por correio eletrónico para o endereço dgrh@sesaram.pt.

18 de junho de 2019. — A Coordenadora da Unidade de Regimes e 
Carreiras, Susana Figueira Freitas.

312385721 

PARTE H

 CIMBAL — COMUNIDADE INTERMUNICIPAL
DO BAIXO ALENTEJO

Aviso (extrato) n.º 11188/2019
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 99.º -A do anexo 
à referida Lei, torna -se público que, na sequência da deliberação do 
Conselho Intermunicipal, datada de 16 de julho de 2018, foi aprovada 
a consolidação definitiva da mobilidade intercarreiras da trabalhadora 
Dina de Jesus Oliveira Rato, na carreira/categoria de Assistente Técnico, 
com a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória, nível 
5, com efeitos a partir de 14 de agosto de 2018.

2 de maio de 2019. — O Presidente do Conselho Intermunicipal, 
Jorge Paulo Colaço Rosa.

312376399 

 Aviso (extrato) n.º 11189/2019
Em cumprimento do disposto na alínea d) do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, por motivo de 
aposentação o trabalhador José Carlos de Almeida Oliveira, Técnico 
Superior, posição remuneratória 11, nível 48, com efeitos a partir de 
01 -08 -2018.

2 de maio de 2019. — O Presidente do Conselho Intermunicipal, 
Jorge Paulo Colaço Rosa.

312376269 

 MUNICÍPIO DE BRAGA

Edital n.º 827/2019
Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Braga:
Faz saber que a Assembleia Municipal de Braga, em Reunião reali-

zada no dia 3 de maio de 2019, no âmbito de Sessão Ordinária iniciada 
em 24 de abril de 2019, sob proposta da Câmara Municipal de 8 de 
abril de 2019, e após dispensa de consulta pública, deliberou aprovar o 
Regulamento do Concurso Inovação Aberta.

O referido Regulamento entrará em vigor no dia útil seguinte ao da 
sua publicação do presente edital no Diário da República, nos termos 

do artigo 140.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

Mais se torna público que o Regulamento do Concurso Inovação 
Aberta está disponível, em versão integral, na página da internet do 
Município (www.cm -braga.pt).

Para constar se mandou passar o presente Edital e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares de estilo e publicitado na página 
da Internet do Município.

7 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal de Braga, 
Ricardo Bruno Antunes Machado Rio.

312374721 

 MUNICÍPIO DE GUIMARÃES

Aviso n.º 11190/2019
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterado pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de ordenação final 
do procedimento concursal para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, para ocupação de um posto 
de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior, licenciado em 
Nutrição, aberto pelo aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 157, de 16 de agosto de 2018, e demais publicações a que se refere 
o n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 6 de abril, se encontra 
disponível em www.cm -guimaraes.pt e afixada nos lugares de estilo 
deste município.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado art.º 36.º, ficam notificados to-
dos os candidatos do ato de homologação da lista de ordenação final.

11 de junho de 2019. — A Vereadora de Recursos Humanos, Sofia 
Ferreira.

312374649 

 MUNICÍPIO DE LAGOS

Aviso n.º 11191/2019
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, torna -se público 
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que após o preenchimento de treze postos de trabalho na carreira/ca-
tegoria de Assistente Técnico, aberto pelo aviso publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 123, de 28 de junho de 2018, verificou -se 
a necessidade de recurso à reserva de recrutamento interna, pelo que, 
por meu despacho proferido em 28/03/2019, foram celebrados contra-
tos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com as 
candidatas classificadas em 27.º e 28.º lugar, Ana Cristina de Almeida 
Batalha Lourenço e Catarina Canelas Rocha Nobre, os quais tiveram 
início em 03/06/2019, ficando posicionadas na 1.ª posição remune-
ratória, nível 5 da Tabela Remuneratória Única, a que corresponde a 
remuneração de 683,13€.

12 de junho de 2019. — A Vereadora, Sara Maria Horta Nogueira 
Coelho.

312373117 

 MUNICÍPIO DA MARINHA GRANDE

Aviso (extrato) n.º 11192/2019

Convocatória para a realização do método de seleção
prova escrita de conhecimentos — Procedimentos

concursais — Referências 19/RH/2019 e 20/RH/2019
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e ao abrigo do artigo 30.º, n.º 3 alínea d), notificam -se os 
candidatos admitidos que as provas escritas de conhecimentos dos pro-
cedimentos publicitados através do Aviso n.º 7800/2019, sob a Ref.ª 19/
RH/2019 — Procedimento concursal comum por tempo indeterminado 
para um assistente técnico front -office do Balcão de Atendimento ao 
Munícipe, e Ref.ª 20/RH/2019 — Procedimento concursal comum por 
tempo indeterminado para um assistente técnico back -office do Balcão 
de Atendimento ao Munícipe, terão lugar no dia 22 de julho de 2019, 
nas instalações da Escola Profissional e Artística da Marinha Grande, 
pelas 14h00 e pelas 10h00, respetivamente.

Os candidatos admitidos à prova de conhecimentos constam do ponto 2 
da ata n.º 2, disponibilizada em www.cm -mgrande.pt, agir — áreas de 
intervenção — recursos humanos — concursos — Ref.ª 19/RH/2019 
e Ref.ª 20/RH/2019.

A legislação para a prova escrita de conhecimentos, encontra -se 
disponibilizada nas mesmas pastas, desde a data de publicitação dos 
procedimentos.

1 de julho de 2019. — A Presidente da Câmara, Cidália Maria de 
Oliveira Rosa Ferreira.

312413399 

 MUNICÍPIO DE PINHEL

Aviso n.º 11193/2019

Regulamento Pinhel Nas Tuas Mãos

Programa de Voluntariado Juvenil
Rui Manuel Saraiva Ventura, Presidente da Câmara Municipal de 

Pinhel, torna púbico que:
Para efeitos do artigo 139.º do Código do Procedimento Adminis-

trativo, publicado com o Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, nos 
termos do n.º 1 do artigo 25.º e alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º ambos da 
Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, a Assembleia Municipal, na Sessão 
ordinária realizada no dia 28 de junho de 2019, sob proposta da Câmara 
Municipal de 16 de maio de 2019, aprovou o Regulamento Municipal 
Pinhel Nas Tuas Mãos.

Nota Justificativa
Tendo presente que o desenvolvimento comunitário é um projeto que 

a todos deve envolver e que os jovens são, por diversas circunstâncias, 
mais recetivos ao desenvolvimento de projetos de voluntariado, o Mu-
nicípio de Pinhel pretende criar o enquadramento necessário para que 
todos aqueles que entendam dar o seu contributo para o desenvolvimento 
social do concelho, possam ter condições de o fazer.

A verdade é que o envolvimento dos jovens no desenvolvimento 
de iniciativas de natureza nomeadamente social apresenta múltiplas 
vantagens, das quais se destaca: o enriquecimento proporcionado pelo 
contacto com outras gerações, como acontece quando são desenvolvidas 
atividades com idosos ou com crianças, havendo mais-valias óbvias nas 
atividades intergeracionais, mas também o impulsionar do sentimento 

de pertença e de integração comunitária, com uma valorização da im-
portância e projeção do individuo como agente ativo na construção de 
uma sociedade mais justa, socialmente mais comprometida e proativa.

Para além do já exposto, a autarquia pretende proporcionar aos jo-
vens experiências enriquecedoras que lhes permitam ocupar os tempos 
livres, com atividades de natureza cultural, ambiental, turística ou social, 
geradoras de impacto positivo na comunidade e sejam experiências de 
valorização pessoal.

Para além do Município e dos Voluntários integram ainda o projeto as 
entidades promotoras a quem cabe integrar o voluntário e receber o seu 
contributo, desempenhando um papel fundamental para o cumprimento 
do principal objetivo do projeto: a valorização da participação cívica 
dos jovens voluntários.

Chamado a pronunciar-se sobre o teor do presente Regulamento, o 
Conselho Municipal da Juventude, reunido em plenário, deliberou, por 
unanimidade, em 04 de fevereiro de 2019, emitir parecer favorável ao 
presente documento.

Artigo 1.º
Norma habilitante e objeto

1 — O presente regulamento tem por norma habilitante a alínea f) 
do artigo 23.º, a alínea k) do artigo 33.º ambos da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, bem como os artigos 112.º e 241.º da Constituição da 
República Portuguesa.

2 — O presente Regulamento estabelece as normas de funcionamento 
do Programa de Voluntariado Juvenil “Pinhel nas tuas mãos”.

Artigo 2.º
Objetivos

O programa de voluntariado juvenil “Pinhel nas tuas mãos” tem 
como objetivo a promoção da participação cívica dos jovens em ações 
de voluntariado de interesse social e comunitário.

O presente programa visa ainda incentivar o espírito de iniciativa, de 
solidariedade e de pertença comunitária, no âmbito de projetos desen-
volvidos pelo município de Pinhel, pelas Instituições Particulares de 
Solidariedade Social, e demais entidades identificadas no artigo 4.º do 
pressente Regulamento.

Artigo 3.º
Âmbito objetivo

Constituem áreas de ação do Programa de Voluntariado Juvenil “Pi-
nhel nas tuas mãos”:

a) Ações de âmbito social, designadamente no apoio a crianças, idosos 
e pessoas com necessidades especiais;

b) Ações de promoção ambiental;
c) Ações de promoção, divulgação e recuperação do património his-

tórico e cultural;
d) Outras, de reconhecido interesse social.

Artigo 4.º
Âmbito subjetivo do Programa “Pinhel nas tuas mãos”

1 — Podem participar no Programa de Voluntariado Juvenil “Pinhel 
nas tuas mãos” os jovens que reúnam os seguintes requisitos:

a) Tenham idade compreendida entre os 14 e os 30 anos;
b) Estejam comprovadamente integrados no sistema de ensino ou de 

formação profissional ou, tendo concluído a sua escolaridade obrigatória 
não se encontrem a exercer qualquer atividade profissional ou estejam 
a cumprir medida tutelar educativa;

c) Tenham efetuado a inscrição junto de entidade promotora do pro-
grama, mediante o preenchimento de um formulário acompanhado dos 
documentos de identificação solicitados.

2 — A participação dos jovens fica condicionada à aprovação dos 
projetos apresentados.

3 — A participação dos jovens que, à data da inscrição, não tenham 
completado os 16 anos, carece de autorização do encarregado de edu-
cação.

Artigo 5.º
Entidades promotoras

No âmbito presente Regulamento consideram-se entidades promo-
toras:

a) O Município de Pinhel;
b) As Instituições Particulares de Solidariedade Social que integram 

a Rede Social e têm intervenção no Concelho de Pinhel;
c) Associações juvenis;
d) Associações culturais.
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Artigo 6.º
Candidaturas

1 — As candidaturas devem ser apresentadas pelas entidades promo-
toras à Câmara Municipal de Pinhel, até 30 dias antes da data prevista 
para o início do projeto, mediante o preenchimento de um formulário 
de inscrição, acompanhado dos documentos nele solicitados.

2 — Os projetos de candidatura devem conter:
a) A identificação da entidade promotora;
b) A caraterização do projeto;
c) A duração do projeto;
d) O número e a indicação dos voluntários previstos para as atividades 

programadas;
e) A indicação do responsável pela orientação e supervisão dos jo-

vens.

3 — O número de jovens a integrar em cada projeto é, no máximo, 
de cinco.

4 — O disposto nos números 1, 2 e 3 não se aplica aos projetos em 
que a entidade promotora é o Município de Pinhel.

Artigo 7.º
Critérios de elegibilidade

1 — A avaliação da candidatura será efetuada tendo presente os cri-
térios que a seguir se identificam sendo necessário o seu cumprimento, 
de forma cumulativa:

a) O âmbito e a caraterização do projeto contribuir para a concretiza-
ção dos objetivos do presente programa, devendo ser especificamente 
avaliado:

O impacto do projeto para o desenvolvimento e enriquecimento pes-
soal do jovem voluntário;

O impacto do projeto candidatado no fortalecimento social e/ou cul-
tural da comunidade;

b) A execução do projeto decorrer no prazo estipulado para a duração 
do Programa;

2 — A aprovação da candidatura fica ainda condicionada à receção 
tempestiva dos documentos exigidos pelo presente regulamento.

3 — O disposto nos números 1 e 2 não se aplica aos projetos em que 
a entidade promotora é o Município de Pinhel.

Artigo 8.º
Duração dos Projetos

1 — Os projetos integrados no presente Regulamento têm a duração 
mínima de um mês e máxima de quatro meses.

2 — A duração das atividades a prestar pelo jovem voluntário no 
âmbito do projeto candidatado, não pode ser superior a trinta horas 
mensais.

3 — Os jovens integrados no projeto não poderão ser substituídos, 
devendo prestar a sua atividade voluntária na totalidade do período, pelo 
qual o projeto foi aprovado.

4 — A não permanência do jovem voluntário no projeto até à sua 
conclusão determina o encerramento e conclusão do mesmo.

Artigo 9.º
Seleção e afetação dos jovens aos projetos candidatados

Compete ao Município de Pinhel selecionar os jovens voluntários a 
integrar nos diversos projetos candidatados.

A afetação dos jovens voluntários depende do cumprimento dos re-
quisitos definidos no artigo 3.º do presente Regulamento, e é efetuada 
tendo em conta os seguintes critérios:

a) Interesse indicado pelo jovem em termos de área de intervenção;
b) Perfil adequado para a prática das atividades a desenvolver;
c) Proximidade da residência do jovem, relativamente ao local de 

desenvolvimento do projeto.
Artigo 10.º

Direitos dos jovens voluntários
1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 7.º da Lei n.º 71/98, de 3 de 

novembro, os jovens integrados no âmbito do presente Programa têm 
direito a:

a) Uma bolsa para compensação de despesas a atribuir pelo Municí-
pio de Pinhel, no valor de 2,00 € por cada hora de ocupação efetiva, no 
máximo de 30 horas mensais;

b) Um seguro de acidentes pessoais garantido pela entidade pro-
motora;

c) Certificado de participação a emitir pelo Município de Pinhel.

2 — A compensação monetária não configura uma retribuição sendo 
paga mensalmente, ao jovem voluntário, a título de compensação por 
despesas efetuadas, nomeadamente despesas de transporte;

3 — O pagamento da compensação será efetuado após a receção, no 
Município de Pinhel, do mapa de assiduidade a enviar pela entidade 
promotora dentro do prazo estipulado, na alínea g) do artigo 12.º do 
presente regulamento

4 — O pagamento da compensação será efetuado por transferência 
bancária para uma conta titulada pelo jovem.

Artigo 11.º
Deveres dos jovens voluntários

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 8.º da Lei n.º 71/98, de 3 de 
novembro, constituem deveres dos jovens participantes no programa de 
Voluntariado Juvenil Pinhel nas tuas mãos:

a) Cumprir o dever de assiduidade e de pontualidade;
b) Aceitar a integração e ocupação pelo período completo de duração 

do projeto;
c) Assumir todas as demais obrigações constantes no presente re-

gulamento;
d) Acatar as orientações definidas pela entidade promotora no âmbito 

das atividades previstas no projeto.

2 — A ausência injustificada do jovem voluntário por cinco dias 
consecutivos ou dez interpolados, conduz à sua exclusão, sem direito 
a qualquer compensação.

Artigo 12.º
Deveres da entidade promotora

1 — Constituem deveres da entidade promotora:
a) Garantir a boa execução do projeto nos termos em que foi aprovado 

pelo Município de Pinhel;
b) Assegurar o acompanhamento e supervisão dos jovens voluntários, 

durante o desempenho das atividades, garantindo a orientação neces-
sária para a execução das diversas tarefas, de modo a contribuir para a 
formação do jovem voluntário;

c) Garantir um conjunto de atividades compatíveis com o grau de 
conhecimento e perfil do jovem voluntário;

d) Dar conhecimento ao Município de Pinhel das alterações à exe-
cução da planificação do projeto ou de outras eventualidades ocorridas 
no seu decurso;

e) Informar o Município de Pinhel da ocorrência de situações anó-
malas, que possam pôr em causa a integridade física ou psíquica do 
jovem colocado, bem como de qualquer situação que configure um 
incumprimento ao presente regulamento, por parte do mesmo;

f) Comunicar de imediato ao Município de Pinhel qualquer acidente 
com os jovens colocados no projeto e abrangidos pelo seguro de aci-
dentes pessoais, com vista à instauração do processo e comunicação à 
entidade seguradora;

g) Assegurar o controlo e registo de assiduidade e pontualidade dos 
jovens voluntários, mediante o envio ao Município de Pinhel do mapa 
de assiduidade, impreterivelmente, até ao terceiro dia do início do mês 
subsequente à prestação da atividade,

h) Elaborar e apresentar ao Município de Pinhel o relatório final de 
avaliação do projeto, no prazo de 10 dias úteis, após a conclusão do 
mesmo.

2 — As entidades promotoras não podem afetar os jovens à execu-
ção de tarefas que constituem necessidades funcionais permanentes 
ou pontuais, como forma de suprir ou substituir os recursos humanos 
necessários ao seu normal funcionamento.

3 — O não envio do mapa de assiduidade ao Município de Pinhel até 
ao terceiro dia útil, conforme previsto na alínea g) do presente artigo, 
determina a assunção, por parte da entidade promotora dos encargos 
relativos à compensação devida ao jovem voluntário.

Artigo 13.º
Duração do programa

O programa Voluntariado Juvenil tem a duração máxima de dez meses 
no decurso de cada ano, sendo que o seu início e termo são definidos 
anualmente por Despacho do Presidente da Câmara Municipal ou do 
Vereador com competência delegada na área da juventude.
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Artigo 14.º
Casos omissos

Todos os casos omissos serão decididos pelo Presidente da Câmara 
Municipal de Pinhel ou pelo Vereador com competência delegada na 
área do Desporto.

2 de julho de 2019. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel Saraiva 
Ventura.

312414808 

 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 11194/2019

Procedimentos concursais comuns para constituição de vínculo 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para as carreiras de 
Técnico Superior e Assistente Operacional.

Audiência prévia no âmbito da apreciação das candidaturas
1) Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 21.º e nos artigos 22.º 

e 23.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, notificam -se os can-
didatos excluídos para a realização da audiência prévia nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo (DL n.º 4/2015 de 07 -01), 
dos procedimentos concursais comuns para constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para as carreiras/categorias de Téc-
nico Superior e Assistente Operacional (m/f) conforme Aviso (extrato) 
n.º 8570/2019, publicado no Diário da República n.º 95, 2.ª série, de 
17 -05 -2019, Ref.as 41/19) a 47/19).

2) As listas contendo os candidatos notificados da audiência prévia, 
encontram -se afixadas no átrio da Direção Municipal de Recursos Hu-
manos, sita na Rua do Bolhão, n.º 192, 4000 -111 Porto e disponibilizadas 
na página eletrónica em http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Emprego> 
Emprego e atividade profissional> Emprego na autarquia> Procedi-
mentos concursais a decorrer.

3) Informamos que os candidatos devem utilizar obrigatoriamente o 
modelo de formulário disponível em balcaovirtual.cm -porto.pt> For-
mulários> Letra F> Formulário de Audiência Prévia.

4) Os processos dos procedimentos concursais podem ser consul-
tados, na Divisão Municipal de Recrutamento e Gestão de Carreiras, 
sita à Rua do Bolhão, n.º 192, 5.º piso — 4000 -111 Porto, mediante 
agendamento prévio.

21 de junho de 2019. — A Diretora Municipal de Recursos Humanos, 
Salomé Ferreira.

312391667 

 MUNICÍPIO DE PORTO MONIZ

Aviso n.º 11196/2019
Em cumprimento do disposto na alínea b), do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, foram homologadas, por meu despacho de 31 de maio de 
2019, as atas das propostas de avaliação final dos períodos experimentais, 
pelos respetivos júris, relativamente aos trabalhadores abaixo indicados, 
no âmbito dos procedimentos concursais comum abertos para ocupação de 
postos de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior, previstos 
e não ocupados no Mapa de Pessoal deste Município, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em 
várias áreas de trabalho, publicitado no aviso n.º 2171/2018, publicitado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 16 de fevereiro de 2018: 

 Aviso n.º 11195/2019

Procedimentos concursais comuns para constituição de vínculo 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para as carreiras de 
Técnico Superior e Assistente Operacional.

Audiência prévia no âmbito da apreciação das candidaturas
1) Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 21.º e nos artigos 22.º e 23.º da 

Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, notificam -se os candidatos excluídos 
para a realização da audiência prévia nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo (DL n.º 4/2015 de 07 -01), dos procedimentos concursais 
comuns para constituição de vínculo de emprego público, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para 
as carreiras/categorias de Técnico Superior e Assistente Operacional (m/f) 
conforme Aviso (extrato) n.º 8799/2019, publicado no Diário da República 
n.º 97, 2.ª série, de 21 -05 -2019, Ref.as 48/19) a 49/19).

2) As listas contendo os candidatos notificados da audiência prévia, 
encontram -se afixadas no átrio da Direção Municipal de Recursos Humanos, 
sita na Rua do Bolhão, n.º 192, 4000 -111 Porto e disponibilizadas na página 
eletrónica em http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Emprego> Emprego e atividade 
profissional> Emprego na autarquia> Procedimentos concursais a decorrer.

3) Informamos que os candidatos devem utilizar obrigatoriamente o 
modelo de formulário disponível em balcaovirtual.cm -porto.pt> For-
mulários> Letra F> Formulário de Audiência Prévia.

4) Os processos dos procedimentos concursais podem ser consul-
tados, na Divisão Municipal de Recrutamento e Gestão de Carreiras, 
sita à Rua do Bolhão, n.º 192, 5.º piso — 4000 -111 Porto, mediante 
agendamento prévio.

21 de junho de 2019. — A Diretora Municipal de Recursos Humanos, 
Salomé Ferreira.

312391707 

Ref.ª Nome Categoria Classificação obtida
do período experimental

Conclusão
com Sucesso

A Maria José Teixeira Agrela  . . . . . . . . . . . . . . . Técnica Superior — área de Direito  . . . . . . . . 15,662 valores Sim
B João Vitor Faria Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior — área de Engenharia Civil 15,457 valores Sim

 Na sequência do referido despacho, foram naquelas datas, formalmente 
assinaladas as conclusões com sucesso daqueles períodos experimentais 
através de ato escrito averbado aos respetivos contratos, em conformidade 
com o disposto no n.º 5, do artigo 46.º, da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

3 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara, João Emanuel Silva 
Câmara.

312369465 

 MUNICÍPIO DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 11197/2019

Procedimento interno de seleção de mudança de nível
 na categoria de técnico

 de informática grau 2 nível 2 (carreira não revista)
Nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98 de 11 de julho, aplicável à Ad-

ministração Local com as alterações previstas no Decreto -Lei n.º 238/99 

de 25 de junho, e do artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-
-se público que, de acordo com a deliberação da Câmara Municipal de 
05/06/2019, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da 
data da publicação do presente aviso no Diário da República, procedi-
mento interno de seleção, de mudança de nível na categoria de técnico 
de informática grau 2 nível 2, nos seguintes termos:

1 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014 “As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação”, uma vez que existe lista de candidatos em reserva 
no serviço e ainda não se encontra publicitado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento por parte da 
ECCRC (Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Re-
crutamento).

2 — Local de trabalho: área do Município de Salvaterra de Magos.
3 — Legislação aplicável ao presente procedimento concursal: Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho (LTFP); Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 de 
setembro, alterado pelas Leis n.º 3 -B/2010 de 28 de abril e 66/2012 de 31 
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de dezembro; Portaria n.º 125 -A/2019 de 30 de abril; Lei n.º 12 -A/2010 
de 30 de junho, alterada pela Lei n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro; 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de julho; Lei n.º 71/2018 de 31 
de dezembro (OE2019); e o Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro.

4 — Caracterização do posto de trabalho: o constante do artigo 3.º da 
Portaria n.º 358/2002, de 3 de abril, descrito na caracterização dos postos 
de trabalho do Mapa de Pessoal do Município de Salvaterra de Magos, 
disponível, no sítio do mesmo, em www.cm -salvaterrademagos.pt.

5 — Composição do júri:
Presidente do júri: Dr. Pedro João Pires Ferreira Duarte de Oliveira, 

Chefe da Divisão Municipal Administrativa, em regime de substituição.
Vogais efetivos:
1.º Dr. Álvaro Miguel Cachulo Antunes Pote, Chefe da Divisão Mu-

nicipal de Urbanismo e Planeamento
2.º Dr. Agostinho da Costa Gomes, técnico superior área recursos 

humanos.

Vogais suplentes:
1.º Eng. Aurélio dos Santos Ferreira, Chefe da Divisão Municipal de 

Obras Municipais e Serviços Urbanos
2.º Dr. José Gabriel de Almeida Marques, Chefe da Divisão Municipal 

Financeira.

O 1.º vogal efetivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos.

6 — O procedimento interno de seleção de mudança de nível na cate-
goria de técnico de informática é válido para o lugar posto a concurso, 
caducando com o seu preenchimento.

7 — Requisitos gerais e especiais
7.1 — Requisitos gerais: os previstos nas alíneas de a) a f) do n.º 2, 

do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98 de 11 de julho.
7.2 — Requisitos especiais: os definidos no artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 97/2001, de 26 de março.
8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser 

formalizadas até ao termo do prazo referido no presente aviso, mediante 
requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Salvaterra 
de Magos, Praça da República, 2120 -072 Salvaterra de Magos, podendo 
ser remetidas por correio registado com aviso de receção, ou entregue 
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos, da mesma Câmara, 
devendo das mesmas constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, residência, número, data e serviço 
emissor de bilhete de identidade e respetivo prazo de validade, número 
de contribuinte, código postal e telefone(s) de contacto);

b) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação do 
número e data do Diário da República em que o aviso foi publicado;

c) Quaisquer outros elementos em que os candidatos entendam dever 
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

d) Os candidatos com deficiência devem declarar, no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e o tipo de deficiência, sendo dispensada a apresentação imediata de 
documento comprovativo.

9 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, obrigatoriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes do-
cumentos:

a) Declaração, devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo 
serviço de origem, da qual constem a categoria de que o candidato é 
titular, a natureza do vínculo, o tempo de serviço na categoria, na carreira 
e na função pública e as classificações de serviço, com indicação das 
respetivas expressões quantitativas e menções qualitativas;

b) Fotocópia de bilhete de identidade e do cartão de contribuinte ou 
cartão de cidadão;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Curriculum vitae devidamente atualizado datado e assinado;
e) Documentação comprovativa das circunstâncias referidas na 

alínea c) do número anterior, sem a qual as mesmas não serão consi-
deradas.

10 — Os funcionários pertencentes ao Mapa de Pessoal da Câmara 
Municipal de Salvaterra de Magos, ficam dispensados da apresentação 
dos documentos comprovativos dos requisitos exigidos, desde que os 
mesmos se encontrem arquivados nos respetivos processos individuais.

11 — Será dispensada a apresentação dos documentos comprovativos 
dos requisitos gerais exigidos para admissão ao concurso, desde que o 
candidato declare sob compromisso de honra, a situação precisa em que 
se encontra relativamente às alíneas a), b), c), d), e) e f) do artigo 29.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

12 — Métodos de seleção a utilizar — na seleção dos candidatos 
serão utilizados os seguintes métodos, entrevista profissional de seleção 
e avaliação curricular, sendo atribuídos a cada um deles, a classificação 
de 0 a 20 valores.

a) Entrevista profissional de seleção: visa avaliar, numa relação in-
terpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos, nos termos do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98 de 11 de julho.

b) Avaliação curricular: visa avaliar as aptidões profissionais dos 
candidatos para o exercício de funções, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados os fatores descritos no artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98 de 11 de julho.

13 — A ordenação final é efetuada de acordo com a escala classifica-
tiva de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, obtida 
através da seguinte fórmula:

CF = (EPS + AC) /2

em que:
CF (Classificação Final);
EPS (Entrevista Profissional de Seleção);
AC (Avaliação Curricular).

14 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Publicitação — a publicitação da relação de candidatos admi-
tidos e excluídos e da lista de classificação final serão feitas nos termos 
dos artigos 33.º, 34.º e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

16 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, a partir 
da data da publicação (no Diário da República), na página eletrónica da 
Câmara Municipal de Salvaterra de Magos e por extrato, no prazo máximo 
de 3 dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

19 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Hélder 
Manuel Esménio, Eng.

312391367 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 11198/2019
Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, na sua atual redação, torna -se público que por despacho 
do Senhor Presidente da Câmara, foi nomeada com efeitos a partir de 
01 de junho de 2019, pelo período de 3 anos, Maria Filomena dos An-
jos Gomes, para exercer em comissão de serviço, o cargo de Chefe da 
Divisão de Gestão Urbanística por possuir vasta e comprovada aptidão 
e experiência profissional.

Nota relativa ao currículo académico e profissional da nomeada
1 — Nome: Maria Filomena Anjos Gomes
2 — Currículo académico e formação profissional:
Licenciada em Engenharia Civil, pela Universidade de Coimbra.
Frequência de várias ações de formação, das quais se destaca: “Curso 

sobre Licenciamento de Obras Particulares”; Seminário “Segurança na 
Construção”; “Regime Jurídico da Urbanização e Edificação”; “Regime 
Jurídico de Instalação e Funcionamento dos Estabelecimentos de Res-
tauração e Bebidas”; “Licenciamento de Empreendimentos Turísticos, 
Turismo Rural, Estabelecimentos de Restauração e Bebidas e Estabe-
lecimento de Comércio e /ou Armazenagem de Produtos Alimentares, 
Não alimentares e de Prestação de Serviços”; “Novo Regime de Li-
cenciamento Industrial”; “Liderança e Gestão de Equipas”; “Sistema 
de certificação energética e da Qualidade do Ar”; “Segurança Contra 
Incêndios”; “Licenciamento Zero”;

3 — Experiência Profissional:
De junho a novembro de 1993 — estágio na empresa CIRES;
De dezembro de 1993 a junho de 1994 — exerceu funções na empresa 

VIGAPRO;
De junho de 1994 até à presente data, desempenha funções de Técnica 

Superior, na Câmara Municipal de Santa Maria da Feira;
13 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara, Emídio Ferreira 

Santos Sousa, Dr.
312374673 
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 MUNICÍPIO DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Aviso n.º 11199/2019

Lista Unitária de Ordenação Final
Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torno público que, a Lista Unitária 
de Ordenação Final resultante do procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, para ocupação de dois postos de trabalho na carreira/categoria 
de Assistente Operacional (Auxiliar de Ação Educativa), conforme Aviso 
n.º 11 401/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, 
de 10 de agosto de 2018, homologada por meu despacho do dia 7 de 
junho do corrente ano, se encontra afixada no átrio do edifício dos Paços 
do Município, sito em Rua dos Combatentes, 5030 -477 Santa Marta de 
Penaguião, disponível na BEP — Bolsa de Emprego Público e na página 
eletrónica deste município em www.cm -smpenaguiao.pt.

11 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Reguengo 
Machado.

312376155 

 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 11200/2019
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22/01, na redação da Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, torna -se pú-
blico que encontra -se afixada no edifício Sede da Câmara Municipal 
e está disponível no site oficial da Câmara Municipal, em http://www.
cm -santiagocacem.pt/, a lista unitária de ordenação final, relativa pro-
cedimento concursal comum para reserva de recrutamento em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para Assistente Técnico (Administrativo) da carreira geral de Assistente 
Técnico, aberto pelo Aviso n.º 10732/2018, publicado na 2.ª série do DR 
n.º 151, de 07/08/2018, foi homologada por despacho do Sr. Vereador 
com competência delegada na área dos Recursos Humanos, datado de 
29 de maio de 2019.

No uso de competência subdelegada, pelo despacho exarado no do-
cumento interno com o registo n.º 20349, de 2017 -11 -15.

12 de junho de 2019. — A Chefe da Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos, Anabela Duarte Cardoso.

312373133 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 11201/2019
Para os devidos efeitos se torna público que, ao abrigo do disposto 

no n.º 1 do artigo 42.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
designei para o gabinete de apoio à presidência (GAP), com efeitos a 
03 de junho de 2019, os seguintes elementos:

Chefe de Gabinete: Sandro Miguel Martins Dantas.
Secretários: Bruno Miguel da Silva Costa Soares e Renato Paulo 

Sampaio da Silva Loureiro.

Mais se torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 42.º 
do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, designei para o ga-
binete de apoio à vereação (GAV), com efeitos a 03 de junho de 2019, 
os seguintes elementos:

Secretárias: Maura Andreia Ferreira Andrade Costa e Zizina Carla 
Pereira Jacinto Moreira Cristino.

13 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara, Dr. Alberto Costa.
312375953 

 MUNICÍPIO DE VAGOS

Aviso (extrato) n.º 11202/2019

Delegações de competências
Dr. Silvério Rodrigues Regalado, Presidente da Câmara Municipal 

de Vagos, torna público que, nos termos e para efeitos do disposto na 

alínea t), do n.º 1, do artigo 35.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e artigos 44.º, 47.º, n.º 2, e 159.º, do Código do Procedimento 
Administrativo, por despacho de 29/04/2019, deleguei na sra. Vereadora, 
eng.ª Sara Raquel Rodrigues Caladé, as competências para decidir sobre 
as matérias respeitantes à oposição à comunicação prévia com prazo e 
ao cancelamento do registo de estabelecimentos de alojamento local, ao 
abrigo do disposto no n.º 9 do artigo 6.º e n.º 3 do artigo 9.º do Decreto-
Lei n.º 128/2014, de 29 de agosto, respetivamente.

E, para constar e demais efeitos, se lavrou o presente aviso que vai 
ser publicado no Diário da República, afixado nos lugares do costume 
e divulgado no site institucional do Município.

12 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Silvério Rodrigues Regalado.

312373036 

 FREGUESIA DE BENAVENTE

Aviso (extrato) n.º 11203/2019

Celebração de Adendas aos Contratos de Trabalho
na sequência de Alterações de Posicionamento Remuneratório
Para cumprimento do estipulado no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, na sua redação atual, articulado com a alínea c) do n.º 2 
do artigo 40.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexo à 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, na sua redação atual (LTFP), torna-se 
público que:

1 — A trabalhadora Ana Maria Ventura Brardo assinou adenda 
ao contrato de trabalho por tempo indeterminado, na sequência de 
alteração obrigatória de posição remuneratória, com efeitos a 1 de 
janeiro de 2018, por força da alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º da Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro, Lei do Orçamento de Estado para 
2018, conjugado com o n.º 7 e 8 do artigo 156.º da LTFP, passando 
a ocupar a 4.ª posição e nível 9 da Tabela Remuneratória Única da 
carreira e categoria de Assistente Técnico. A trabalhadora assinou 
adenda ao contrato de trabalho, na sequência de alteração de posição 
remuneratória por opção gestionária, deliberada em reunião do Órgão 
Executivo de 28 de maio de 2019, passando para a 5.ª posição e nível 
10 da Tabela Remuneratória Única da respetiva carreira e categoria, 
com efeitos a 01/01/2019, por ter obtido nos últimos dois processos 
de avaliação de desempenho a menção de Desempenho Relevante, 
nos termos do n.º 2 do artigo 156.º e do artigo 158.º da LTFP e do 
n.º 3 do artigo 18.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, Lei do 
Orçamento de Estado para 2019;

2 — A trabalhadora Maria Augusta Ribeiro Martins Pedrosa assinou 
adenda ao contrato de trabalho por tempo indeterminado, na sequência 
de alteração obrigatória de posição remuneratória, com efeitos a 1 de 
janeiro de 2018, por força da alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º da Lei 
n.º 114/2017, de 29 de dezembro, Lei do Orçamento de Estado para 
2018, conjugado com o n.º 7 e 8 do artigo 156.º da LTFP, passando 
a ocupar a 4.ª posição e nível 9 da Tabela Remuneratória Única da 
carreira e categoria de Assistente Técnico. A trabalhadora assinou 
adenda ao contrato de trabalho, na sequência da alteração obrigató-
ria de posição remuneratória para a posição 5.ª e nível 10 da Tabela 
Remuneratória Única da carreira e categoria de Assistente Técnico, 
com efeitos a 1 de janeiro de 2019, atendendo ao disposto no n.º 7 e 
n.º 8 do artigo 156.º da LTFP, conjugados com o disposto no n.º 2 do 
artigo 16.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, Lei do Orçamento 
de Estado para o ano de 2019;

3 — Se procedeu à assinatura de adenda ao contrato de trabalho por 
tempo indeterminado com a trabalhadora infra designada, na sequência 
de alteração de posição remuneratória por opção gestionária, deliberada 
em reunião do Órgão Executivo de 28 de maio de 2019, com efeitos 
a 01/01/2019, por ter obtido na avaliação do desempenho do ciclo 
2017/2018 a menção de Desempenho Excelente, nos termos do n.º 2 
do artigo 156.º e do artigo 158.º da LTFP, e do n.º 3 do artigo 16.º da 
Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, Lei do Orçamento de Estado para 
2019:

Sandra Marina Rodrigues de Oliveira Sardinha de Sousa, da carreira e 
categoria de Assistente Técnico, alterou para a 2.ª posição remuneratória 
e nível remuneratório n.º 7.

12 de junho de 2019. — A Presidente da Junta de Freguesia de Be-
navente, Inês Branco de Almeida Vieira Correia.

312374121 
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DO SEIXAL, ARRENTELA
E ALDEIA DE PAIO PIRES

Aviso (extrato) n.º 11204/2019

Celebração de Contratos e Adendas a Contratos de Trabalho
na sequência de Alterações de Posicionamento Remuneratório
Para cumprimento do estipulado no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, na sua redação atual, articulado com a alínea c) do n.º 2 
do artigo 40.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexa à 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, na sua redação atual (LTFP), torna -se 
público que:

1 — Se procedeu à celebração de contratos de trabalho por tempo 
indeterminado com os trabalhadores infra designados, na sequência de 
alteração obrigatória de posição remuneratória, com efeitos a 01/01/2018, 
atendendo ao disposto no n.º 7 e n.º 8 do artigo 156.º da LTFP, conjuga-
dos com a alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de 
dezembro, Lei do Orçamento de Estado para o ano de 2018:

Maria José Guerreiro/Assistente Técnico/Assistente Técnico, 7.ª po-
sição remuneratória e nível remuneratório n.º 12;

Marina Pereira Marques, Assistente Técnico/Assistente Técnico, 
6.ª posição remuneratória e nível remuneratório n.º 11;

Eduardo Manuel Veras Barreto, Assistente Técnico/Assistente Téc-
nico, 10.ª posição e nível remuneratório n.º 15;

Isabel Maria Esteves Gomes Silva, Assistente Técnico/assistente 
Técnico, 6.ª posição e nível remuneratório n.º 11;

Eduardo Jorge Brandão Cardoso, Assistente Técnico/Assistente Téc-
nico, 6.ª posição e nível remuneratório n.º 11;

Maria da Graça Silva Ramos Cândido, Assistente Técnico/Coorde-
nador Técnico, 2.ª posição e nível remuneratório n.º 17;

Maria Manuela Ribeiro Rodrigues Ferreira, Assistente Técnico/As-
sistente Técnico, 6.ª posição e nível remuneratório n.º 11;

Magda Rodrigues Vieira Lourenço Guerreiro, Assistente Técnico/As-
sistente Técnico, 6.ª posição e nível remuneratório n.º 11;

Cristina Maria Marquez Rocha, Assistente Técnico/Assistente Téc-
nico, 3.ª posição e nível remuneratório n.º 8.

Helena Sofia Alves Pereira, Assistente Técnico/Assistente Técnico, 
4.ª posição e nível remuneratório n.º 9;

José Gaspar Ferreira, Assistente Operacional/assistente Operacional, 
8.ª posição e nível remuneratório n.º 8;

Adelino Costa Bento Reis, Assistente Operacional/assistente Opera-
cional, 6.ª posição e nível remuneratório n.º 6;

Catarina Carreiro Serrano Carapinha, Assistente Operacional/Assis-
tente Operacional, 4.ª posição e nível remuneratório n.º 4;

Antónia Nunes Claro Amador, Assistente Operacional/Assistente 
Operacional, 6.ª posição e nível remuneratório n.º 6;

Firmino Pinto Santos, Assistente Operacional/assistente Operacional, 
4.ª posição e nível remuneratório n.º 4;

Renato António Coelho Casimiro, Assistente Operacional/Assistente 
Operacional, 6.ª posição e nível remuneratório n.º 6;

José Guerreiro Silva, Assistente Operacional/Assistente Operacional, 
4.ª posição e nível remuneratório n.º 4;

Arceolinda Maria Rocha Silva, Assistente Operacional/Assistente 
Operacional, 4.ª posição e nível remuneratório n.º 4;

António José Pires França, Assistente Operacional/assistente Opera-
cional, 4.ª posição e nível remuneratório n.º 4;

Maria Basaliza Coelho Pereira Bessa, Assistente Operacional/Assis-
tente Operacional, 4.ª posição e nível remuneratório n.º 4;

António Fernandes Vasconcelos Tavares, Assistente Operacional/As-
sistente Operacional, 9.ª posição e nível remuneratório n.º 9;

Luís António Seixas Miguel, Assistente Operacional/Assistente Ope-
racional, 7.ª posição e nível remuneratório n.º 7.

2 — Se procedeu à celebração de contratos de trabalho por tempo 
indeterminado com os trabalhadores infra designados, na sequência 
de alteração obrigatória de posição remuneratória, com efeitos a 
01/01/2019, atendendo ao disposto no n.º 7 e n.º 8 do artigo 156.
º da LTFP, conjugados ao disposto no n.º 2 do artigo 16.º da Lei 
n.º 71/2018, de 31 de dezembro, Lei do Orçamento de Estado para 
o ano de 2019.

Anabela Simões Loureiro, Assistente Técnico/Assistente Técnico, 
7.ª posição remuneratória e nível remuneratório n.º 12.

 FREGUESIA DE VALONGO

Aviso (extrato) n.º 11205/2019
A Freguesia de Valongo vem tornar público que na sequência de 

procedimento concursal para a constituição de relação jurídica de 
emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado (termo resolutivo certo), para preen-
chimento de onze postos de trabalho, na categoria profissional de 
assistente operacional, aberto conforme e publicado na 2.ª série do 
Diário da República em 08 -02 -2019 sob o n.º 2300/2019 e publicado 
na Bolsa do Emprego público com o código de oferta da BEP publi-
cado em (www.bep.gov.pt) sob o n.º OE201902/0395 e no site desta 
entidade (www.jf -valongo.pt), foi homologada nos termos legais a 
lista Unitária de Ordenação Final, tendo a mesma sido afixada nos 
locais de género e publicada em www.jf -valongo.pt em conjunto 
com o extrato da ata de homologação exarada pelos membros do 
executivo desta Junta.

Mais torna público que depois de decorridos todos os prazos e cum-
pridas as formalidades do concurso em causa, foram celebrados em 
03 -06 -2019, os contratos dos candidatos admitidos no concurso em causa 
e constantes na lista de ordenação final, referenciados na ata n.º 4 do júri 
do concurso igualmente publicitada, sendo os trabalhadores contratados 
na categoria de assistente operacional os seguintes: Jorge Pinto Coelho, 
Albino Carvalho de Andrade, António José Ferreira da Silva, Damião 
Ferreira Marques Moreira, Manuel Fernando Ferreira Carvalho, Gilberto 
Gil Pinto Martins, Júlio Manuel Alves Silva, Rogério Eusébio Fonseca 
Fernandes, Francisco Barbosa Moreira, Augusto Jorge Ramos Carvalho 
e José Luís Marques Neves.

13 de junho de 2019. — O Presidente da Junta de Freguesia, Ivo 
Vale das Neves.

312374746 

Carla Sofia Silva Madeira, Assistente Técnico/Assistente Técnico, 
7.ª posição remuneratória e nível remuneratório n.º 12.

Ernesto Proença da Silva, Assistente Operacional/Assistente Opera-
cional, 8.ª posição remuneratória e nível remuneratório n.º 8.

Francisca Reis Mata, Assistente Técnico/Assistente Técnico, 3.ª po-
sição remuneratória e nível remuneratório n.º 8.

José António Espadinha Martins, Assistente Operacional/Assis-
tente Operacional, 7.ª posição remuneratória e nível remuneratório 
n.º 7.

Luís Balixa Serrano, Assistente Operacional/Encarregado Operacio-
nal, 4.ª posição remuneratória e nível remuneratório n.º 11.

Maria Helena Magista Belo Lopes, Assistente Técnico/Assistente 
Técnico, 8.ª posição remuneratória e nível remuneratório n.º 13.

Maria do Céu Rosa Rocha Santos, Assistente Operacional/Assistente 
Operacional, 6.ª posição e nível remuneratório n.º 6.

3 — A trabalhadora Gertrudes Maria Rodrigues Cunha assinou con-
trato por tempo indeterminado, na sequência de alteração obrigatória 
de posição remuneratória, com efeitos a 1 de janeiro de 2018, por 
força da alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 114/2017, de 29 
de dezembro, Lei do Orçamento de Estado para 2018, conjugado com 
o n.º 7 e 8 do artigo 156.º da LTFP, passando a ocupar a 3.ª posição 
e nível 8 da Tabela Remuneratória Única da carreira e categoria de 
Assistente Técnico. A trabalhadora assinou adenda ao contrato de 
trabalho, na sequência de alteração de posição remuneratória por 
opção gestionária, passando para a 4.ª posição e 9.º nível da respetiva 
Tabela Remuneratória Única da carreira e categoria de Assistente 
Técnico, deliberada em reunião do Órgão Executivo de 8 de abril 
de 2019, com efeitos a 01/01/2019, por ter obtido na avaliação do 
desempenho do ciclo de 2017/2018 a menção de Desempenho Ex-
celente, nos termos do n.º 2 do artigo 156.º, do artigo 158.º e do 
n.º 3 do artigo 18.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, Lei do 
Orçamento de Estado para 2019.

12 de junho de 2019. — O Presidente da Junta da União das Fre-
guesias do Seixal, Arrentela e Aldeia de Paio Pires, António Manuel 
Oliveira dos Santos.

312373085 
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 JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.º 11206/2019

Procedimento concursal para provimento de cargo de direção inter-
média de 2.º grau — chefe da Divisão de Cooperação Judiciária 
Internacional do mapa de pessoal da Direção-Geral da Adminis-
tração da Justiça.
Nos termos previstos nos artigos 20 e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, com a última redação dada pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setem-
bro, faz-se público que por despacho do Diretor-Geral da Administração 

da Justiça de 16 de maio de 2014 se encontra aberto, por um período 
de 10 dias úteis a contar do dia de publicitação na bolsa de emprego 
público, procedimento concursal com vista ao recrutamento para o cargo 
de direção intermédia de 2.º grau — chefe da Divisão de Cooperação 
Judiciária Internacional — do mapa de pessoal da Direção-Geral da 
Administração da Justiça, com as atribuições constantes do ponto 2.1 
do Despacho n.º 3317/2019, de 17 de março, publicado no Diário da 
República, n.º 60, 2.ª série, de 26 de março.

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na BEP, no prazo de 2 dias úteis a contar da publicação do presente 
aviso.

12 de junho de 2019. — O Subdiretor-Geral, Jorge Brandão Pires.
312373814 
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